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ATAS 
  

1ª CÂMARA 
  
CODMATERI A=128813 

ATA Nº 25, DE 1º DE AGOSTO DE 2023 
(Sessão Ordinária da Primeira Câmara) 

  

Presidente: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 

Subsecretária da Primeira Câmara: AUFC Aline Guimarães Diógenes 
  
À hora regimental, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Primeira Câmara, com a 

presença dos Ministros Benjamin Zymler (participação de forma telepresencial), Vital do Rêgo, Jorge 
Oliveira (participação de forma telepresencial) e Jhonatan de Jesus; do Ministro-Substituto Weder de 

Oliveira; e do Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
  
Ausente o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, em férias. 

  
HOMOLOGAÇÃO DE ATA 

  
A Primeira Câmara homologou a Ata nº 24, referente à sessão realizada em 25 de julho de 2023. 

  

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
  

Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 
de Contas da União na Internet. 
  

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
  

Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
  
TC-022.316/2022-1 e TC-042.502/2020-9, cujo Relator é o Ministro Walton Alencar Rodrigues; 

TC-004.126/2017-3, TC-005.956/2019-6 e TC-029.146/2019-4, cujo Relator é o Ministro Vital do 
Rêgo; e 

TC-025.565/2018-4 e TC-034.272/2019-4, cujo Relator é o Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
  
PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 

  
A Primeira Câmara aprovou, por relação, os Acórdãos de nºs 8697 a 8921. 

  
PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
  

Por meio de apreciação unitária de processos, a Primeira Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 8614 a 
8696, incluídos no Anexo I desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 

  
SUSTENTAÇÃO ORAL 
  

Na apreciação do processo TC-017.936/2020-9, cujo relator é o Ministro Vital do Rêgo, o 
Dr. Lourival Freire Sobrinho não compareceu para produzir a sustentação oral que havia requerido em 

nome de Manoel Messias Sukita Santos. Acórdão 8644. 
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REABERTURA DE DISCUSSÃO 
 
Nos termos do art. 112 do Regimento Interno, foi reaberta a discussão dos seguintes processos: 

  
TC-029.611/2022-9 (Ata nº 19/2023). O Tribunal aprovou o Acórdão 8614/2023 - 1C, sendo 

vencedora, por unanimidade, a proposta apresentada pelo Relator, Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
  
TC-021.965/2022-6 (Ata nº 7/2023). O Tribunal aprovou o Acórdão 8615/2023 - 1C, sendo 

vencedora, por unanimidade, a proposta apresentada pelo Relator, Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃOS APROVADOS 
  
ACÓRDÃO Nº 8614/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 029.611/2022-9. 

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessada: Virgínia Beatriz de Morais Sarmento (185.372.004-68). 
4. Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
5.1. Revisor: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pela Fundação Nacional de 

Saúde, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, nos 
arts. 1º, V, 39, parágrafo único, no art. 262 do RI/TCU, no art. 19 da IN-TCU 78/2018, em, em: 

9.1. considerar ilegal o ato inicial de aposentadoria de Virgínia Beatriz de Morais Sarmento, negando -

lhe o registro;  
9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas, presumidamente de boa-fé, com 

fundamento no enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar à Fundação Nacional de Saúde que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, todo e qualquer pagamento decorrente das 

irregularidades apontadas, conforme art. 19, caput, II, da IN-TCU 78/2018, salvo decisão judicia l 
impeditiva superveniente à exarada pelo Juízo Federal da 3ª Vara do Estado de Alagoas no MS 0806065-

23.2021.4.05.8000, em 20/7/2021; 
9.3.2. no prazo de 15 (quinze) dias, comunique a esta Corte as providências adotadas, sob pena de 

solidariedade na obrigação de ressarcimento das quantias pagas após essa data, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei 8.443/1992, nos termos do art. 19, caput, II, e do § 2º, c/c com art. 6º, § 1º, da IN-TCU 
78/2018; 

9.3.3. no prazo de 30 (trinta) dias, cadastre novo ato no sistema e-Pessoal, em substituição ao ato 
objeto desta decisão, com indicação expressa das alterações procedidas para saneamento das irregularidades 
e do número deste acórdão, submetendo-o à apreciação deste Tribunal, e adote as demais medidas corretivas 

pertinentes, em consonância com o art. 19, § 3º, da IN-TCU 78/2018; 
9.3.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste acórdão, 

do inteiro teor desta deliberação à interessada, informando-a que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de recursos admitidos pela Lei 8.443/1992, não a exime da devolução dos valores percebidos 
indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos, e encaminhe a este Tribunal, no 

mesmo prazo, a comprovação dessa comunicação, na forma do disposto no art. 21 da IN-TCU 78/2018; 
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9.4. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal que: 
9.4.1. verifique as medidas adotadas pela Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde 

em Alagoas com vistas a instaurar processo administrativo com objetivo de absorver as rubricas judicia is 

trabalhistas pagas a seus servidores; 
9.4.2. verifique a razão da ausência de redução dessas rubricas em decorrência do aumento concedido 

aos servidores em maio deste ano; 
9.4.3. confira prioridade ao cadastramento e exame dos atos de concessão originários da 

Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde em Alagoas. 

9.5. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8614-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Revisor), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 
  

ACÓRDÃO Nº 8615/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 021.965/2022-6. 
2. Grupo II - Classe I - Assunto: Embargos de declaração (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Fernando da Silva (000.289.831-49). 
3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59). 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

5.2. Revisor: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pela Câmara dos Deputados, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer dos embargos de declaração, com fulcro no arts. 32, II, e 34 da Lei 8.443/1992, dando-

lhes provimento parcial, com efeitos infringentes, com vistas a alterar o item 9.3.1 do acórdão 51/2023-
TCU-1ª Câmara, que passa a ter a seguinte redação: 

“9.3.1.no prazo de 15 (quinze) dias, providencie o destaque do valor correspondente aos reajustes 

incidentes sobre a VPNI derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, desde a vigência da Lei 
12.777/2012, e, após assegurar ao interessado o direito ao contraditório e à ampla defesa, promova sua 

absorção em virtude de quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020, data de publicação do 
acórdão 11833/2020-TCU-1ª Câmara, e comunique a este Tribunal as providências adotadas, nos termos 
dos arts. 262, caput, do RI/TCU e 8º, §2º, da Resolução TCU 353/2023, sob pena de responsabilidade 

solidária do responsável pela omissão”; 
9.2. considerar legal o ato de alteração de aposentadoria de Fernando da Silva (143998/2019, peça 3) 

emitido em cumprimento ao disposto no item 9.3. do acórdão 2581/2013 -1ª Câmara, e conceder-lhe 
registro; 
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9.3. determinar à Câmara dos Deputados que dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao 
interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos 
perante o Tribunal não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva 

notificação, caso esses não sejam providos, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta 
Corte no prazo de até 30 (trinta) dias; 

9.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8615-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Revisor) e 

Jorge Oliveira. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 
  

ACÓRDÃO Nº 8616/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 002.888/2022-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em processo de Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Eliane Claret Caldeira Calçado de Morais (153.204.051-20). 
3.2. Recorrente: Senado Federal. 
4. Órgão: Senado Federal. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto contra o Acórdão 
1.535/2022-1ª Câmara, por meio do qual foi apreciado o ato de aposentadoria da sra. Eliane Claret Caldeira 

Calçado de Morais, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 

pelo Relator, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pelo Senado Federal para, no mérito, dando a ele 

parcial provimento, conferir a seguinte redação ao subitem 9.2.1 do acórdão recorrido: 
“9.2.1. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes indevidamente aplicados sobre a 

VPNI derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, associados às Leis 12.779/2012 e 

13.302/2016, sujeitando a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores 
a 23/10/2020”; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à interessada. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8616-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 8617/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 005.094/2022-4. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em processo de Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Aldecyr Freitas Maciel (185.027.921-72). 
3.2. Recorrentes: Senado Federal; Aldecyr Freitas Maciel (185.027.921-72). 
4. Órgão: Senado Federal. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: Edvaldo Fernandes da Silva (OAB-DF 19.233), representando Senado 
Federal; Luis Maximiliano Leal Telesca Mota (OAB-DF 14.848) e outros, representando Aldecyr Freitas 

Maciel. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedidos de reexame interpostos contra o Acórdão 
2.844/2022-1ª Câmara, por meio do qual foi apreciado o ato de aposentadoria do sr. Aldecyr Freitas Maciel,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos pedidos de reexame interpostos pelo sr. Aldecyr Freitas Maciel e pelo Senado 
Federal para, no mérito, dando a eles parcial provimento, conferir a seguinte redação ao subitem 9.3.1.1 do 
acórdão recorrido: 

“9.3.1.1. faça cessar os pagamentos indevidos relativos à incorporação de ‘quintos/décimos’ de 
função comissionada diferente daquela que o servidor efetivamente exerceu, bem como promova o destaque 

do valor correspondente aos reajustes indevidamente aplicados sobre a VPNI derivada de quintos/décimos 
de funções comissionadas, associados às Leis 12.779/2012 e 13.302/2016, sujeitando a parcela destacada à 
absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020”; 

9.2. dar ciência desta deliberação aos recorrentes. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8617-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8618/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 008.811/2022-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em processo de Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessada: Sylvia de Albuquerque Carvalho (286.972.511-68). 
3.2. Recorrentes: Sylvia de Albuquerque Carvalho e Senado Federal. 

4. Órgão: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
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7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: Luis Maximiliano Leal Telesca Mota (OAB-DF 14.848) e outros, 

representando Sylvia de Albuquerque Carvalho. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedidos de reexame interpostos contra o Acórdão 

3.821/2022-1ª Câmara, por meio do qual foi apreciado o ato de aposentadoria da sra. Sylvia de Albuquerque 

Carvalho, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos pedidos de reexame interpostos pela sra. Sylvia de Albuquerque Carvalho e pelo 

Senado Federal para, no mérito, dando a eles parcial provimento, conferir a seguinte redação ao subitem 
1.7.1 do acórdão recorrido: 

“1.7.1. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes indevidamente aplicados sobre a 
VPNI derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, associados às Leis 12.779/2012 e 
13.302/2016, sujeitando a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores 

a 23/10/2020”; 
9.2. dar ciência desta deliberação aos recorrentes. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8618-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8619/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 008.918/2023-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Arthur José Laborda Fernandes (030.619.065-68). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de aposentadoria emitido, no âmbito da 

Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, em favor do Sr. Arthur José Laborda Fernandes, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria do Sr. Arthur José Laborda Fernandes, recusando seu 

registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar à Universidade Federal do Recôncavo da Bahia que: 
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9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o 

interessado teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado das irregularidades apontadas nestes autos. 

  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8619-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8620/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 008.969/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Cristina Ferreira Bento Rosa (079.466.758-95). 

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Tribunal Regiona l 
Federal da 3ª Região, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse da sra. Cristina Ferreira Bento Rosa, 
recusando seu registro; 

9.2. determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que dê ciência desta deliberação à 

interessada; 
9.3. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da negativa de registro da aposentadoria da 

interessada, motivada pela incorporação - assentada em decisão administrativa - de “quintos/décimos” de 
funções comissionadas após a edição da Lei 9.624/1998 (já transformados em parcela compensatória), os 
efeitos do título de inatividade poderão subsistir, nos termos estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal 

no Recurso Extraordinário 638.115, até a completa absorção da vantagem, momento em que novo ato 
deverá ser encaminhado a esta Corte de Contas para o competente registro. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8620-25/23-1. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8621/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 008.989/2023-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessada: Rose Mary Reis de Sousa Pereira (169.355.352-04). 

4. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Pará. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Tribunal Regiona l 

Eleitoral do Pará, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse da sra. Rose Mary Reis de Sousa Pereira, 

recusando seu registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela interessada, 

consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Pará que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. promova a imediata supressão da fração remanescente de 1/10 de FC-2 atribuída à sra. Rose 
Mary Reis de Sousa Pereira, a título de “décimo residual”, haja vista o não implemento, para sua 

incorporação, do requisito de doze meses de efetivo exercício até a edição da Medida Provisória 2.225-
45/2001; 

9.3.3. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a sra. 
Rose Mary Reis de Sousa Pereira teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8621-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 
Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 8622/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 009.009/2023-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessada: Aparecida Conceição Salles de Oliveira Ricardo (238.027.071-68). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de aposentadoria emitido, no âmbito da 
Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, em favor da Sra. Aparecida Conceição Salles de 

Oliveira Ricardo, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria da Sra. Aparecida Conceição Salles de Oliveira Ricardo, 

recusando seu registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 
concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado das irregularidades apontadas nestes autos. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8622-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 
Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 8623/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 009.083/2023-5. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Sandra Valéria de Araújo Oliveira (222.177.383-72). 

4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 
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5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de aposentadoria emitido, no âmbito da 

Universidade Federal de São Paulo, em favor da Sra. Sandra Valéria de Araújo Oliveira, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria da Sra. Sandra Valéria de Araújo Oliveira, recusando 

seu registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela interessada, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar à Universidade Federal de São Paulo que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado das irregularidades apontadas nestes autos. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8623-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 
Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8624/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 009.408/2023-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessadas: Rosana Gonçalves de Sá (229.962.062-15); Rosângela Gonçalves Elvas de Sá 

(134.099.482-87). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de reversão de pensão militar, emitido 

no âmbito do Comando do Exército, em que figuram como beneficiárias as Sras. Rosana Gonçalves de Sá 

e Rosangela Gonçalves Elvas de Sá, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar emitido em favor das Sras. Rosana Gonçalves de Sa e 

Rosangela Gonçalves Elvas de Sa, negando-lhe o correspondente registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as exime da devolução dos 

valores indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 

interessadas tiveram ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 

novo ato concessório, escoimado das irregularidades apontadas nestes autos. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8624-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8625/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 009.445/2023-4. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessadas: Cláudia de Souza Lima (683.054.947-72); Cleude de Souza Lima (009.281.057-
84); Cristina Soledad Lima de Oliveira (006.998.037-30); Jandivânia Cordeiro de Alencar (052.909.784-
29); Maria Izabel de Lima (285.400.937-15). 

4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de alteração de pensão militar, emitido 
no âmbito do Comando da Marinha, em que figura como instituidor o Sr. Carlos Alberto Oliveira de Lima,  
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de alteração de pensão militar em que figura como instituidor o Sr. Carlos 
Alberto Oliveira de Lima (097.237.577-53), negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as exime da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 
interessadas tiveram ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado das irregularidades apontadas nestes autos. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8625-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8626/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 015.693/2023-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Maria Luiza de Carvalho Braga (373.304.205-06). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de aposentadoria emitido, no âmbito da 

Universidade Federal da Bahia, em favor da Sra. Maria Luiza de Carvalho Braga, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria da Sra. Maria Luiza de Carvalho Braga, recusando seu 

registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela interessada, 

consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar à Universidade Federal da Bahia que: 
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9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que a 

concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato concessório, escoimado das irregularidades apontadas nestes autos. 

  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8626-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8627/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 020.008/2022-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Alexandre Franca Siqueira (839.128.942-72); Artur de Jesus Brito (513.664.792-

20); e Município de Tucuruí - PA (05.251.632/0001-41). 
4. Entidades: Município de Tucuruí - PA, Secretaria Nacional de Defesa Civil (SEDEC) e Ministér io 

do Desenvolvimento Regional (extinto). 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Clêbia de Sousa Costa (OAB-PA 13.915), representando Artur de Jesus Brito.  

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo então 

Ministério do Desenvolvimento Regional, em razão de omissão no dever de prestar contas do Termo de 
Compromisso 0427/2017, firmado entre a Secretaria Nacional de Defesa Civil (SEDEC) e o Município de 

Tucuruí/PA, que tinha por objeto a “construção de 2 pontes de concreto armado com as seguintes 
dimensões: Ponte do Negão (20,36 m de comprimento por 12,46 metros de largura) e Ponte do Marajá (16,6 
metros por 19,0 metros)”, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Artur de Jesus Brito, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso 
III, alíneas “a” e “c”, 19 e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares as contas do Município de Tucuruí/PA, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, 

inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992; 
9.3. condenar os responsáveis designados a seguir ao pagamento das quantias abaixo indicadas, com 

a incidência dos devidos encargos legais, calculados a partir das datas correspondentes até o efetivo 
recolhimento, na forma da legislação em vigor, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, 
19, parágrafo único, e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992: 

9.3.1. Sr. Artur de Jesus Brito: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74278370.
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9.3.1.1. Valor do Débito: 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

10/10/2018 1.152.760,67 

9.3.2. Município de Tucuruí/PA: 

9.3.2.1. Valor do Débito: 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

16/7/2021 58.479,85 

9.4. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das datas das notificações, para que os responsáveis 

comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, nos 
termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regime nto 
Interno do TCU (RI/TCU); 

9.5. aplicar as seguintes multas aos responsáveis designados adiante: 
9.5.1. Sr. Artur de Jesus Brito: R$ 750.000,00, com fulcro no art. 57 da Lei 8.443/1992; e 

9.5.2. Sr. Alexandre Franca Siqueira: R$ 39.500,00, nos termos do art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992; 
9.6. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das datas das notificações, para que os responsáveis 

comprovem, perante o Tribunal (arts. 214, inciso III, alínea “a”, e 269 do RI/TCU), o recolhimento das 

referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente, quando pagas após seu 
vencimento, desde a data de prolação deste acórdão até a do efetivo recolhimento, na forma da legislação 

em vigor; 
9.7. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, nos termos do art. 

28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.8. dar ciência deste acórdão aos responsáveis, à Prefeitura e à Câmara Municipal de Tucuruí/P A, 
ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional e à Procuradoria da República no Estado do 
Pará, neste caso, com fulcro no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8627-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 
Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 8628/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 029.141/2017-6. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Associação dos Irrigantes do Perímetro Irrigado Tabuleiros de São Bernardo 

(07.468.071/0001-62); e Lourival dos Santos Brandão (354.764.863-72). 
3.3. Recorrentes: Lourival dos Santos Brandão (354.764.863-72); Associação dos Irrigantes do 

Perímetro Irrigado Tabuleiros de São Bernardo (07.468.071/0001-62). 
4. Entidades: Ministério da Integração Nacional (extinto) e Associação dos Irrigantes do Perímetro 

Irrigado Tabuleiros de São Bernardo. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74278370.
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8. Representação legal: Maurilio Soares da Silva (OAB-PI 2.846), representando Lourival dos Santos 
Brandão e Associação dos Irrigantes do Perímetro Irrigado Tabuleiros de São Bernardo. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de recursos de reconsideração interpostos pelo 

Sr. Lourival dos Santos Brandão e pela Associação dos Irrigantes do Perímetro Irrigado Tabuleiros de São 
Bernardo (ASITASB/MA) contra o Acórdão 5.357/2021-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer dos recursos de reconsideração interpostos pelo Sr. Lourival dos Santos Brandão e pela 

Associação dos Irrigantes do Perímetro Irrigado Tabuleiros de São Bernardo (ASITASB/MA), para, no 
mérito, negar-lhes provimento; e 

9.2. dar ciência desta deliberação aos recorrentes, ao Departamento Nacional de Obras conta as Secas 

(Dnocs) e ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Piauí. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8628-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Jorge 

Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8629/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 006.599/2022-2 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (em Aposentadoria) 
3. Interessado/Recorrente: 

3.1. Interessado: José Henrique da Silva (183.728.801-15) 
3.2. Recorrente: Senado Federal 
4. Unidade: Senado Federal 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidades Técnicas: não há 
8. Representação legal: Edvaldo Fernandes da Silva (19233/OAB-DF), representando Senado Federal 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pelo Senado Federal contra o 
Acórdão 6.371/2023-1ª. Câmara, que deu provimento parcial ao pedido de reexame interposto contra o 
Acórdão 2.532/2022-1ª. Câmara, por meio do qual o Tribunal considerou ilegal o ato de aposentadoria de 

José Henrique da Silva, em razão da incorporação de quintos após a Lei 9.624/1998 e de reajustes indevidos 
de parcelas da vantagem pagas sob a forma de VPNI, em desacordo com o art. 15, §1°, da Lei 9.527/1997, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª. Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, II, e 34 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 287 
do RITCU, em: 

9.1. conhecer destes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. comunicar esta deliberação ao embargante e ao interessado. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8629-25/23-1. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74278370.
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8630/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 012.328/2022-7 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (em Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessadas: Solange de Fatima da Silva (342.768.401-63) 
3.2. Recorrente: Senado Federal 
4. Unidade: Senado Federal 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: não autou 
7. Unidades Técnicas: não atuou 
8. Representação legal: Edvaldo Fernandes da Silva (19233/OAB-DF), representando Senado 

Federal. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pelo Senado Federal em face 

do Acórdão 6.373/2023-1ª Câmara, que deu parcial provimento a pedido de reexame contra o Acórdão 

7.550/2022-1ª. Câmara, o qual, por sua vez, apreciou como ilegal ato de aposentadoria de Solange de Fátima 
da Silva, em razão da incorporação de “quintos” após a Lei 9.624/1998 e de reajustes indevidos às parcelas 
de “quintos” pagos sob a forma de VPNI, em desacordo com o art. 15, §1°, da Lei 9.527/1997. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª. Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, II, e 34 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 287 

do RITCU, em: 
9.1. conhecer destes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. comunicar esta deliberação ao embargante e à interessada. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8630-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 
(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 8631/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 012.815/2022-5 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (em Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Cristina Maria da Fonseca Sola (239.531.281-91) 

3.2. Recorrente: Senado Federal 
4. Unidade: Senado Federal 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidades Técnicas: não atuou. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74278370.
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8. Representação legal: Edvaldo Fernandes da Silva (19.233/OAB-DF), representando o Senado 
Federal. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pelo Senado Federal em face 

do Acórdão 6.374/2023 - 1ª. Câmara, que deu provimento parcial ao pedido de reexame contra o Acórdão 
7.065/2022-1ª. Câmara, por meio do qual o Tribunal considerou ilegal ato de aposentadoria de Cristina 
Maria da Fonseca Sola, em razão da incorporação de “quintos” após a Lei 9.624/1998 e de reajustes 

indevidos às parcelas de quintos, pagos sob a forma de VPNI, em desacordo com o art. 15, §1°, da Lei 
9.527/1997, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª. Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, II, e 34 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 287 
do RITCU, em: 

9.1. conhecer destes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. comunicar esta deliberação ao embargante e à interessada. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8631-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 
(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8632/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 012.816/2022-1 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (em Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Maria Celia Pereira (244.035.631-04) 
3.2. Recorrente: Senado Federal 

4. Unidade: Senado Federal 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidade Técnica: não há 

8. Representação legal: Edvaldo Fernandes da Silva (19233/OAB-DF), representando Senado Federal 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pelo Senado Federal contra o 

Acórdão 4.937/2023-1ª Câmara, que deu parcial provimento a pedido de reexame contra o contra o Acórdão 

5.983/2022-1ª. Câmara, o qual, por sua vez, considerou ilegal ato de aposentadoria de Maria Celia Pereira, 
em razão da incorporação de quintos após a Lei 9.624/1998 e de reajustes indevidos de parcelas da 

vantagem pagas sob a forma de VPNI, em desacordo com o art. 15, §1°, da Lei 9.527/1997. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª. Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, II, e 34 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 287 

do RITCU, em: 
9.1. conhecer destes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. comunicar esta deliberação ao embargante e à interessada. 
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10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8632-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8633/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 015.734/2022-6 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (em Aposentadoria) 
3. Embargante: Senado Federal 

3.1. Interessado: Francisco das Chagas de Medeiros (072.988.701-49) 
4. Unidade: Senado Federal 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: não atuou 

7. Unidade Técnica: não atuou 
8. Representação legal: Edvaldo Fernandes da Silva (19233/OAB-DF), representando o Senado 

Federal 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pelo Senado Federal contra o 
Acórdão nº 4.938/2023 - 1ª Câmara, que negou provimento a pedido de reexame contra o Acórdão 
1.654/2023-1ª. Câmara, por meio do qual o Tribunal considerou ilegal ato de aposentadoria de Francisco 

das Chagas de Medeiros, em razão da incorporação de quintos após a Lei 9.624/1998 e de reajustes 
indevidos de parcelas da vantagem pagas sob a forma de VPNI, em desacordo com o art. 15, §1°, da Lei 

9.527/1997. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª. Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32, II, e 34 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 287 

do RITCU, em: 
9.1. conhecer destes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. comunicar esta deliberação ao embargante e ao interessado. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8633-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Olive ira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8634/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 019.193/2022-0 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (em Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Carlos Aldalberto de Sousa Lacerda (162.115.613-34) 
3.2. Recorrente: Senado Federal 
4. Unidade: Senado Federal 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74278370.
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5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: não atuou 
7. Unidades Técnicas: não atuou 

8. Representação legal: Edvaldo Fernandes da Silva (19233/OAB-DF), representando Senado 
Federal. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pelo Senado Federal contra o 

Acórdão 6.375/2023-1ª Câmara, que deu parcial provimento a pedido de reexame em face do Acórdão 
1.841/2023-1ª. Câmara, o qual, por sua vez, apreciou como ilegal e negou registro o ato de concessão de 

aposentadoria de Carlos Aldalberto de Sousa Lacerda, em razão da incorporação irregular de quintos 
relativos a funções exercidas após a Lei 9.624/1998 e dos reajustes indevidos a essas parcelas, pelas 
Leis 12.779/2012 e 13.302/2016, em desacordo com o art. 15, §1°, da Lei 9.527/1997. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª. Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, II, e 34 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 287 

do RITCU, em: 
9.1. conhecer destes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. comunicar esta deliberação ao embargante e ao interessado. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8634-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 
(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8635/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 036.850/2021-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (em Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Claudia Patrícia Duarte Ribeiro Nogueira de Lima (244.085.141-87). 

3.2. Recorrente: Senado Federal. 
4. Unidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidades Técnicas: não há. 
8. Representação legal: Edvaldo Fernandes da Silva (19233/OAB-DF), representando Senado 

Federal. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pelo Senado Federal contra o 
Acórdão 6.379/2023 - 1ª. Câmara, que deu provimento parcial ao pedido de reexame interposto contra o 
Acórdão 2.289/2022-1ª. Câmara, por meio do qual o Tribunal considerou ilegal o ato de aposentadoria de 

Claudia Patrícia Duarte Ribeiro Nogueira de Lima, em razão da incorporação de quintos após a Lei 
9.624/1998 e de reajustes indevidos de parcelas da vantagem pagas sob a forma de VPNI, em desacordo 

com o art. 15, §1°, da Lei 9.527/1997. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª. Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, II, e 34 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 287 

do RITCU, em: 
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9.1. conhecer destes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. comunicar esta deliberação ao embargante e à interessada. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8635-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8636/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 000.035/2023-8 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VI - Representação 

3. Representante: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações) 
4. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP) 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: não atuou 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações) 

8. Representação legal: não há 
  
9. Acórdão: 

VISTA, relatada e discutida esta representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas no 
Pregão Eletrônico 34/2021, pelo sistema de registro de preços, do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de São Paulo (IFSP), para aquisição de acervo bibliográfico. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992; 169, inciso V, 237, 

inciso VI, e 250, inciso III, do Regimento Interno, e 11 e 17, § 3ª, da Resolução-TCU 315/2020, em: 
9.1. conhecer da representação, por atender os requisitos de admissibilidade e, no mérito, considerá-

la improcedente; 

9.2. recomendar ao IFSP que, nesta contratação e em outras semelhantes, o procedimento de aferição 
dos valores de mercado das publicações a serem adquiridas, seguido da aplicação do desconto contratado 

por meio da ata de registro de preços, deve possuir rígida governança, com o registro formal de todas as 
etapas, por servidor regularmente designado como fiscal do contrato, garantindo a publicidade das 
informações, preferencialmente em portal na internet; 

9.3. dispensar o monitoramento desta recomendação; 
9.4. comunicar esta decisão ao IFSP; e 

9.5. arquivar os autos. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8636-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 8637/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 004.855/2018-3 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (em Tomada de Contas Especial) 
3. Recorrente: Luiz Enok Gomes da Silva (295.184.154-04) 

4. Unidade: Universidade Federal da Paraíba 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 

8. Representação legal: Fabio Vinicius Maia Trigueiro (16.027/OAB-PB), representando Eugênio 
Paccelli Trigueiro Pereira. 

  

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este recurso de reconsideração interposto por Luiz Enok Gomes da Silva 

contra o Acórdão 3.074/2022-1ª Câmara, nestes autos de tomada de contas especial instaurada pela 
Universidade Federal da Paraíba, em razão da impugnação total de despesas de convênio celebrado com a 
Fundação José Américo para custear projeto denominado Fundamentação Teórico-Metodológica para 

Elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, I, e 33 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
9.2. comunicar esta decisão ao recorrente, à Universidade Federal da Paraíba e à Fundação José 

Américo. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8637-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8638/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 010.755/2017-9 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (em Tomada de Contas Especial) 
3. Embargantes: Gutemberg Fernandes de Araújo (180.228.633-00); Maria Ieda Gomes Vanderlei 

(063.200.313-87); Rafael Mendonça Oliveira (005.807.543-75); Aurea Bacelar (282.146.413-49) 
4. Unidade: Prefeitura Municipal de São Luís/MA 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
8. Representação legal: José Alberto Santos Penha (7221/OAB-MA), representando Áurea Bacelar; 

Sonia Maria Lopes Coelho (3811/OAB-MA), representando Maria Ieda Gomes Vanderlei e Rafael 

Mendonca Oliveira; Sonia Maria Lopes Coelho (3811/OAB-MA), José Alberto Santos Penha (7221/OAB-
MA) e outros, representando Gutemberg Fernandes de Araújo 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos por Áurea Bacelar, Rafael 

Mendonça Oliveira, Maria Ieda Gomes Vanderlei e Gutemberg Fernandes de Araújo contra o Acórdão 

1.160/2023-1ª Câmara, proferido em sede recurso de reconsideração interposto contra o Acórdão 
10.262/2021-1ª Câmara, que julgou irregulares as contas dos embargantes e de outros responsáveis, com 

condenação ao recolhimento de débito e aplicação de multa, em razão da não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados no exercício de 2012 pelo FNS ao Município de São Luís/MA. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer destes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; e 

9.2. comunicar esta deliberação aos embargantes. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8638-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8639/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 030.984/2022-0 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Silvania Aurora Perobelli Pianta (560.993.126-68) 
4. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de concessão inicial de aposentadoria de Silvania 

Aurora Perobelli Pianta, no cargo de Técnico Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, 
submetido à apreciação deste Tribunal para fins de registro. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
1º, inciso VIII; 259, inciso II; 260, § 1º, e 262 do Regimento Interno, e na Súmula TCU 106, em: 

9.1. considerar ilegal o ato relativo à concessão inicial de aposentadoria a Silvania Aurora Perobelli 
Pianta, negando-lhe o registro correspondente; 

9.2. dispensar a devolução das quantias recebidas de boa-fé pela interessada até a data de ciência 

desta decisão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região; 
9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região que: 

9.3.1. verifique, para a interessada nos presentes autos, as balizas subjetivas da decisão judicia l 
transitada em julgado proferida nos autos da Ação Ordinária 2004.34.00.048565-0/DF, adotando como 
referência os critérios definidos pelo STF no RE 573.232, e, após essa providência, aplique, para a parcela 

decorrente da incorporação de quintos pelo exercício de funções após 8/4/1998, a depender dos documentos 
disponíveis, a modulação de efeitos do julgamento RE 638.115; 

9.3.2. comunique à interessada o inteiro teor deste Acórdão, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a 
partir da ciência da presente deliberação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante de que a interessada 

teve ciência desta deliberação. 
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10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8639-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8640/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 033.426/2019-8 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (em Recurso de Reconsideração em 

Tomada de Contas Especial) 

3. Embargante: Clóvis José Pragana Paiva (449.018.954-00), ex-prefeito 
4. Unidade: Município de Ribeirão/PE 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: não atuou 

7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: João Felipe Cunha Pereira (43283/OAB-DF). 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, originariamente de tomada de contas especial, e nesta 

fase processual objeto de exame de embargos de declaração opostos por Clóvis José Pragana Paiva, ex-
prefeito de Ribeirão/PE, ao Acórdão 7.866/2022 - 1ª Câmara, que negou provimento a recurso de 
reconsideração interposto contra o Acórdão 8.885/2021 - 1ª Câmara, que, por seu turno, julgou suas contas 

irregulares, imputando- lhe débito e multa, em razão da inexecução parcial de convênio celebrado com a 
Fundação Nacional de Saúde. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1 conhecer dos presentes embargos de declaração para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2 comunicar esta decisão ao recorrente. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8640-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8641/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 034.725/2016-4 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (em Embargos de Declaração em 

Recurso de Reconsideração em Prestação de Contas) 

3. Embargante: Luiz Otávio Oliveira Campos (042.575.532-00), ex-Secretário-Executivo 
4. Unidade: Secretaria de Portos (extinta) 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: não atuou 

7. Unidade Técnica: não atuou 
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8. Representação legal: Álvaro Luiz Miranda Costa Júnior (OAB-DF 29.760), Murilo Queiroz Melo 
Jacoby Fernandes (OAB-DF 41.796), Ana Luiza Queiroz Melo Jacoby Fernandes (OAB-DF 51.623), Jorge 
Ulisses Jacoby Fernandes (OAB-DF 6.546) e outros 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de prestação de contas anual da Secretaria de Portos da 
Presidência da República, referente ao exercício de 2015, agora em fase de análise de embargos de 
declaração opostos por Luiz Otávio Oliveira Campos, ex-Secretário-Executivo do órgão, ao Acórdão 

9.213/2022 - 1ª Câmara, que rejeitou outros embargos de declaração, estes opostos a recurso de 
reconsideração que teve provimento parcial, reduzindo a multa que lhe foi imposta pela decisão origina l, 

mas mantendo a irregularidade de suas contas, em decorrência de irregularidades em contratação realizada 
durante a gestão do embargante, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. dar efeito infringente ao recurso e tornar insubsistente o Acórdão 5.404/2021 - 1ª Câmara apenas 
em relação a Luiz Otávio Oliveira Campos; 

9.3. julgar, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, 

regulares com ressalva as contas de Luiz Otávio Oliveira Campos, dando-lhe quitação; 
9.4. encaminhar cópia desta decisão ao embargante. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8641-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8642/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 047.469/2020-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Estado do Amazonas. 
4. Unidade: Superintendência da Zona Franca de Manaus. 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pela Superintendência da Zona 

Franca de Manaus em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 
por meio de convênio firmado entre a Suframa e o Governo do Estado do Amazonas, e que tinha por objeto 
a execução de Projeto Agroindústria de Processamento de Frutas Regionais, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alíneas “b” e “c” e § 3º; 

19; 23, inciso III; 26; e 28, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 214, inciso III, alínea “a”, e 215 a 217 
do Regimento Interno, em: 

9.1. excluir da relação processual Eronildo Braga Bezerra, Valdenor Pontes Cardoso e João 

Ferdinando Barreto; 
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9.2. julgar irregulares as contas do Estado do Amazonas e condená-lo ao recolhimento aos cofres da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus da quantia a seguir especificada, atualizada monetariamente 
e acrescida de juros de mora a partir da data discriminada até a data do pagamento: 

  
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

28/12/2014 93.250,46 

  

9.3. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovação, perante este Tribuna l, 
do recolhimento da dívida acima; 

9.4. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não atendidas a notificação; 
9.5. autorizar, caso venha a ser solicitado e se o processo não tiver sido remetido para cobrança 

judicial, o pagamento da dívida em até 36 (trinta em seis) parcelas mensais consecutivas, a primeira a ser 

paga no prazo acima fixado e as demais, a cada 30 (trinta) dias a contar da parcela anterior, com incidênc ia, 
sobre cada valor mensal atualizado monetariamente, de juros de mora, na forma da legislação em vigor; 

9.6. alertar à responsável que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará 
no vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.7. encaminhar cópia desta decisão ao Estado do Amazonas, à Superintendência da Zona Franca de 

Manaus e à Procuradoria da República no estado do Amazonas. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8642-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8643/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 047.658/2020-7 

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinta) 
3.2. Responsável: Weliton Fernandes Rodrigues (CPF: 425.450.051-34) 
3.3. Recorrente: Weliton Fernandes Rodrigues (CPF¨425.450.051-34) 

4. Unidade: Município de Campinaçu - GO 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 

8. Representação legal: Huilder Magno de Souza (18.444/OAB-DF), representando Weliton 
Fernandes Rodrigues 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração interposto  

por Weliton Fernandes Rodrigues contra o Acórdão 1968/2023-TCU-1ª Câmara, que julgou irregulares 
suas contas, condenou-o em débito e lhe aplicou multa em tomada de contas especial instaurada pela então 

Secretaria Especial do Desenvolvimento Social do Ministério da Cidadania, em razão da não comprovação 
da boa e regular aplicação dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) em 
2016. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74278370.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 141 | Terça-feira, 08/08/2023 26

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª  Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento, tornando insubsistente o Acórdão 

1968/2023-TCU-1ª Câmara; 
9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; e 18 da Lei 8.443/92, julgar regulares com 

ressalva as contas de Weliton Fernandes Rodrigues, dando-se quitação ao responsável; 
9.3. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à Procuradoria da República no Paraná; 
9.4. arquivar os presentes autos. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8643-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 
(Relator) e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 8644/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 017.936/2020-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Recorrente: Manoel Messias Sukita Santos (534.531.585-04). 
4. Entidade: Município de Capela/SE. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Lourival Freire Sobrinho (OAB/SE 5.646). 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração de Manoel Messias Sukita 

Santos (534.531.585-04) contra o Acórdão 4.525/2022-TCU-1ª Câmara, que julgou irregulares suas contas 
e imputou- lhe débito em decorrência da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos 

repassados pela União por meio do Fundo Nacional de Assistência Social, no exercício de 2012, ao 
município de Capela/SE. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. informar o recorrente, a Procuradoria da República do Estado de Sergipe e o Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome acerca desta deliberação. 

  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8644-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 8645/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 002.677/2020-2. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 
3.2. Responsável: Guilherme Henrique de Avila (215.983.578-16). 
3.3. Recorrente: Guilherme Henrique de Avila (215.983.578-16). 

4. Entidade: Município de Barretos/SP. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Guilherme Henrique de Avila, Rodrigo Domingos (OAB/SP 236.954), Kelita 
Priscila Ribeiro dos Santos (OAB/SP 301.128) e Washington Rocha de Carvalho (OAB/SP 136.272). 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Guilherme 

Henrique de Ávila contra o Acórdão 6.570/2022-TCU-1ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer do recurso de reconsideração, por atender aos requisitos de admissão dispostos nos art. 

32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, para, no mérito, dar-lhe provimento; 

9.2. tornar insubsistente o acórdão recorrido; 
9.3. julgar regulares com ressalva, as contas de Guilherme Henrique Ávila, nos termos do art. 16, 

inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c art. 208 do Regimento Interno do TCU, dando-lhe quitação; 

9.4. notificar o recorrente, a Procuradoria da República no Estado de São Paulo e o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE) acerca desta deliberação. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8645-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 
(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8646/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 002.972/2022-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Irani Teresinha Toassi (450.862.819-20). 

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela Sra. Irani 
Teresinha Toassi em face do Acórdão 1.579/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta Corte de Contas 
considerou ilegal o ato de aposentadoria emitido em favor da recorrente; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. informar à Advocacia-Geral da União, para adoção das medidas pertinentes, que, no processo de 

cumprimento de sentença 0032721-78.2007.4.01.3400, que tramitou na Justiça Federal da 1ª Região, 

referente à decisão transitada em julgado proferida no processo 2004.34.00.048565-0, figuram como 
exequentes servidores que não preenchem os requisitos para tanto, assentados pelo Supremo Tribuna l 

Federal nas teses de repercussão geral 82 e 499 (Recursos Extraordinários 573232 e 612043, 
respectivamente), a exemplo da recorrente tratada no presente feito; 

9.3. encaminhar cópia desta deliberação à recorrente, ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 

Região/SC e à Advocacia-Geral da União. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8646-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8647/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 006.726/2022-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Marcos José Figueiredo da Rocha (223.620.884-72). 
3.2. Recorrente: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo Tribuna l 

Regional do Trabalho da 6ª Região/PE em face do Acórdão 7.654/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do qual 

esta Corte de Contas considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor do Sr. Marcos 
José Figueiredo da Rocha; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE e ao 
interessado. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8647-25/23-1. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8648/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 006.804/2022-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Domingos Anacleto Sousa (239.792.401-34). 
3.2. Recorrente: Fundação Universidade de Brasília. 

4. Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela 

Fundação Universidade de Brasília em face do Acórdão 3.036/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta 

Corte de Contas considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor do Sr. Domingos 
Anacleto Sousa; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação à Fundação Universidade de Brasília. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8648-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8649/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 008.845/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrente: Laércio Monteiro da Rocha Junior (214.266.191-20). 
4. Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Bruno Conti Gomes da Silva (OAB/DF 44.300), Luiz Antônio Muller 

Marques (OAB/DF 33.680) e outros. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo Sr. 

Laércio Monteiro da Rocha Junior em face do Acórdão 3.476/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta 

Corte de Contas considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor do recorrente; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. encaminhar cópia desta deliberação à Fundação Universidade de Brasília e ao recorrente. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8649-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 
(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8650/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 008.913/2022-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Maria Luiza Oliveira da Silva (185.047.281-53). 
3.2. Recorrente: Fundação Universidade de Brasília. 
4. Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela 
Fundação Universidade de Brasília em face do Acórdão 4.825/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta 
Corte de Contas considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor da Sra. Maria 

Luiza Oliveira da Silva; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. encaminhar cópia desta deliberação à Fundação Universidade de Brasília. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8650-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 
(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 8651/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 008.928/2022-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrente: Mardonio Timo (153.158.511-68). 
4. Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Bruno Conti Gomes da Silva (OAB/DF 44.300), Elaine Lourenço da Silva 

(OAB/DF 30.670) e outros. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo Sr. 

Mardonio Timo em face do Acórdão 3.715/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta Corte de Contas 
considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor do recorrente; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao recorrente e à Fundação Universidade de Brasília. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8651-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 8652/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 010.270/2019-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Recorrente: Carlos Jansen Mota Sousa (587.415.692-53). 
4. Entidade: Município de Sítio Novo/MA. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Antônio Gonçalves Marques Filho (OAB/MA 6.527) e outros. 
  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Carlos Jansen 

Mota Sousa, ex-prefeito de Sítio Novo/MA (gestão 2009-2012), contra o Acórdão 1.323/2022-TCU-1ª 
Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, com 
fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei Orgânica do TCU, diante das razões expostas pelo Relator, 

em: 
9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. notificar o recorrente e o Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do 

Maranhão, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, para adoção das medidas que entender cabíveis.  
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10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8652-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8653/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 011.111/2019-4. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial). 

3. Embargante: Renato Del Pozzo (052.634.318-48). 
4. Órgão: Centro Tecnológico da Marinha em São Paulo. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Rafael Bonassa Faria (OAB/SP 274.248). 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pelo Sr. Renato Del Pozzo em 

face do Acórdão 4.481/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou suas contas irregulares, 
com condenação em débito e aplicação de multa nos termos do artigo 57 da Lei 8.443/1992; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos pelo Sr. José Sr. Renato Del Pozzo, uma vez 

preenchidos os requisitos de admissibilidade previstos nos artigos 32, inciso II, e 34, caput e § 1º, da Lei 
8.443/1992; 

9.2. acolher parcialmente os embargos de declaração opostos pelo Sr. José Sr. Renato Del Pozzo, de 

forma que a análise empreendida no voto precedente integre os fundamentos do Acórdão 4.481/2022-TCU-
Plenário, sem aplicação de efeitos infringentes; 

9.3. notificar o embargante desta decisão; 
9.4. encaminhar os autos ao gabinete do relator sorteado para análise de admissibilidade do recurso 

de reconsideração interposto às peças 114-115. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8653-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 
(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8654/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 013.648/2022-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Interessado: Valdemiro José de Aquino (254.783.974-15). 

3.2. Recorrente: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 
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4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pelo Tribuna l 
Regional do Trabalho da 6ª Região/PE em face do Acórdão 7.210/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do qual 

esta Corte de Contas considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor do Sr. 
Valdemiro José de Aquino; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE e ao 
interessado. 

  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8654-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8655/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 013.700/2022-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Paula Tannus Dutra Jardim (444.192.871-87). 

3.2. Recorrentes: Câmara dos Deputados; Paula Tannus Dutra Jardim (444.192.871-87). 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Talitha Grazielle Silva Kitamura (OAB/DF 31.258) e outros. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedidos de reexame interpostos pela Sra. 

Paula Tannus Dutra Jardim e pela Câmara dos Deputados em face do Acórdão 7.211/2022-TCU-1ª Câmara, 
por meio do qual esta Corte de Contas considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em 
favor da primeira recorrente; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, tornando 
sem efeito os subitens 1.7.2 e 1.7.3 da decisão recorrida, e determinar à Câmara dos Deputados que: 
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9.1.1. recalcule, para a Sra. Paula Tannus Dutra Jardim, o valor da média das remunerações 
desconsiderando, do referido cálculo, os reajustes que incidiram irregularmente nas parcelas de quintos, 
dados pelas Leis 12.777/2012 e 13.323/2016; 

9.1.2. promova o destaque do valor correspondente ao reajuste incidente sobre a VPNI derivada de 
quintos/décimos de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.777/2012 e 13.323/2016, convertendo a 

diferença decorrente de tais reajustes em parcela compensatória, que deverá ser absorvida a partir do 
primeiro aumento conferido aos proventos de aposentadoria da interessada, que se vincula aos índices do 
RGPS, tendo em vista que ela se inativou em 30/6/2021; 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação às recorrentes. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8655-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8656/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 013.701/2022-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrente: Terezinha Pimentel de Souza e Silva (199.918.192-15). 
4. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral de Roraima. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto por Terezinha 

Pimentel de Souza e Silva em face do Acórdão 4.690/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta Corte 
de Contas considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor da recorrente; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação à recorrente e ao Tribunal Regional Eleitoral de Roraima. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8656-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 8657/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 016.561/2020-1. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Maria Aparecida Andres Ribeiro (163.732.866-49). 
3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59). 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela Câmara 
dos Deputados em face do Acórdão 3.633/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta Corte de Contas 
considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor da Sra. Maria Aparecida Andres 

Ribeiro; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, tornando 

sem efeito os subitens 9.2.2 e 9.2.3 da decisão recorrida, sem prejuízo de determinar à Câmara dos 

Deputados que: 
9.1.1. considerando que entre o ingresso da interessada no cargo de Analista Legislativo (31/7/2006) 

e a vigência da Lei 12.777/2012 (de 31/12/2012) decorreram 6 anos e 5 meses e que, nesse tempo, a inativa, 

em tese, não atingiu o topo da carreira, promova, se for o caso, a absorção da parcela “GRAT. ATIV. 
LEGISLATIVA/VPNI-PROVENTOS” (Vantagem de caráter pessoal - VPNI GAL)”, tendo em vista o 

disposto no art. 7º, § 2º da Lei 12.777/2012; 
9.1.2. após avaliar a possibilidade de absorção mencionada no subitem 9.1.1, ajuste, nos proventos 

da interessada, o valor da parcela “GRAT. ATIV. LEGISLATIVA/VPNI-PROVENTOS” (Vantagem de 

caráter pessoal - VPNI GAL)” desconsiderando o percentual de aumento pela Lei 13.323/2016; 
9.1.3. após os ajustes nos subitens anteriores, recalcule a média das remunerações que serviram de 

base para os proventos da inativa; 
9.2. esclarecer à Câmara dos Deputados que: 
9.2.1. a parcela “GRAT. ATIV. LEGISLATIVA/VPNI-PROVENTOS” (Vantagem de caráter 

pessoal - VPNI GAL)”, por força do disposto no art. 7º, § 2º, da Lei 12.777/2012, deve ser absorvida, caso 
seja possível, por ocasião do desenvolvimento dos servidores na carreira por progressão ou investidura em 

cargo efetivo de nível mais elevado da Carreira Legislativa; 
9.2.2. é irregular o reajuste conferido à parcela mencionada no subitem 9.2.1, pela Lei 13.323/2016, 

uma vez que o referido diploma legal não concedeu revisão geral de remuneração, a exemplo do que ocorreu 

por meio das Leis 10.331/2001 e 10.697/2003; 
9.3. encaminhar cópia desta deliberação à Câmara dos Deputados. 

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8657-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 8658/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 017.530/2017-2. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04). 
3.2. Recorrentes: Edinal Alves da Costa (212.394.285-53); José Santana da Silva (143.193.065-20). 
4. Entidade: Município de Crisópolis/BA. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Walla Viana Fontes (OAB/SE 8.375). 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recursos de reconsideração interpostos pelos ex-
prefeitos de Crisópolis/BA José Santana da Silva (gestão 2005-2012) e Edinal Alves da Costa (gestão 2013-
2016) contra o Acórdão 9.765/2020-TCU-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos recursos de reconsideração, para, no mérito, negar-lhes provimento; 
9.2. notificar o interessado e os recorrentes sobre o teor da presente deliberação. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8658-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8659/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 018.581/2019-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrentes: Associação Nacional de Pesquisa Em Arte-educação e Cultura (05.735.186/0001-40) 
e Guilherme Schiffer Duraes (393.981.459-87). 

4. Entidade: Ministério da Cultura. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Bruno Gofman (OAB/PR 61.136). 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recursos de reconsideração interpostos por Associação 
Nacional de Pesquisa Em Arte-educação e Cultura (05.735.186/0001-40) e Guilherme Schiffer Duraes 

(393.981.459-87) contra o Acórdão 17.936/2021-1ª Câmara, confirmado pelo Acórdão 3.286/2022-1ª 
Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. reconhecer a prescrição intercorrente dos fatos apurados no presente processo e arquivá-lo, com 
base no disposto nos arts. 8º e 11 da Resolução-TCU-344/2022. 

9.3. informar os recorrentes, o Ministério da Cultura e o Procurador-Chefe da Procuradoria da 

República no Estado do Paraná acerca da presente decisão. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8659-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8660/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 018.624/2020-0. 
2. Grupo II- Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04). 

3.2. Responsável: Maria Clarice Ribeiro Borba (039.282.104-40). 
3.3. Recorrente: Maria Clarice Ribeiro Borba (039.282.104-40). 
4. Entidade: Município de Pedras de Fogo/PB. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Manolys Marcelino Passerat de Silans (OAB/PB 11.536) e outros. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Maria Clarice 

Ribeiro Borba, ex-prefeita de Pedras de Fogo/PB, contra o Acórdão 9.437/2021-TCU-1ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer do recurso de reconsideração, consoante arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, para, 

no mérito, dar-lhe provimento; 

9.2. julgar regulares as contas de Maria Clarice Ribeiro Borba, e dar-lhe quitação plena; 
9.3. tornar insubsistente os subitens 9.2 a 9.6 do Acórdão 9.437/2021-TCU-1ª Câmara; 

9.4. notificar a recorrente da presente deliberação. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8660-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 8661/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 019.700/2017-2. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Recorrente: José Thomé Filho (031.612.692-68). 

4. Entidade: Município de Autazes/AM. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Eurismar Matos da Silva (OAB/AM 9.221) e Patricia Gomes de Abreu 
(OAB/AM 4.447). 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por José Thomé 

Filho, ex-prefeito municipal de Autazes/AM entre 11/11/2014 e 31/12/2015, contra o Acórdão 8.613/2020-
TCU-1ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer do recurso de reconsideração, consoante arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, para, 

no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. notificar o recorrente da presente decisão. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8661-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8662/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 021.154/2019-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Boa Nova Produções Artísticas Ltda. (04.570.119/0001-50); Hugo Sergio Koatz 

Sukman (011.274.077-40); Isabel Butcher (016.370.127-05); Paulo Cesar Ferreira de Mattos (664.728.497-
49); Pedro Butcher (013.049.587-52). 

3.2. Recorrentes: Boa Nova Produções Artísticas Ltda. (04.570.119/0001-50); Hugo Sergio Koatz 

Sukman (011.274.077-40); Isabel Butcher (016.370.127-05); Paulo Cesar Ferreira de Mattos (664.728.497-
49); Pedro Butcher (013.049.587-52). 

4. Órgão: Secretaria Especial de Cultura (extinto). 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Beatriz Veríssimo de Sena (OAB/DF 15.777), Ericka Gavinho D Icarahy 

(OAB/RJ 137.124) e outros. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Hugo Sérgio 

Koatz Sukman, Paulo César Ferreira de Mattos, Pedro Butcher e Isabel Butcher contra o Acórdão 

1.533/2022-TCU-1ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. reconhecer a prescrição da presente tomada de contas especial, de modo a tornar insubsistente o 

acórdão recorrido e arquivar autos, com fundamento no art. 169, inciso VI, c/c o art. 212 do Regimento 

Interno do TCU e com os arts. 2º e 11 da Resolução-TCU 344/2022; 
9.2. notificar os recorrentes acerca desta deliberação. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8662-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 
(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8663/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 022.329/2021-8. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Marisete Torres (099.081.881-00). 

3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados. 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela Câmara 

dos Deputados em face do Acórdão 235/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta Corte de Contas 
considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor da Sra. Marisete Torres; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento, anular o Acórdão 

235/2022-TCU-1ª Câmara, e fazer consignar, na base de dados do sistema e-Pessoal, a anotação de registro 
tácito do ato de concessão de aposentadoria emitido em favor da Sra. Marisete Torres (e-pessoal 

43.863/2019), ocorrido em 16/4/2020; 
9.2. restituir os autos à AudPessoal, para que, com urgência, dê início aos procedimentos destinados 

à revisão de ofício do registro tácito mencionado; 

9.3. encaminhar cópia desta deliberação à Câmara dos Deputados. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8663-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 
(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8664/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 022.644/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Rubens Souto Pereira (145.065.991-87). 

3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados. 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela Câmara 

dos Deputados em face do Acórdão 833/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta Corte de Contas 
considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor do Sr. Rubens Souto Pereira; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, tornando 

sem efeito o subitem 9.3.3  da decisão recorrida, e determinar à Câmara dos Deputados que promova o 

destaque do valor correspondente ao reajuste incidente sobre a VPNI derivada de quintos/décimos de 
funções comissionadas, dados pelas Leis 12.777/2012 e 13.323/2016, sujeitando a parcela destacada à 

absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020, consoante restou decidido no 
Acórdão 2.719/2022-TCU-Plenário; 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação à Câmara dos Deputados. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8664-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 
(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8665/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 022.647/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Eudes Gomes de Oliveira (009.766.361-15). 
3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados. 

4. Órgão: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela Câmara 

dos Deputados em face do Acórdão 1.027/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta Corte de Contas 
considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor do Sr. Eudes Gomes de Oliveira; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, tornando 

sem efeito o subitem 9.3.1  da decisão recorrida, e determinar à Câmara dos Deputados que promova o 
destaque do valor correspondente ao reajuste incidente sobre a VPNI derivada de quintos/décimos de 
funções comissionadas, dados pelas Leis 12.777/2012 e 13.323/2016, sujeitando a parcela destacada à 

absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020, consoante restou decidido no 
Acórdão 2.719/2022-TCU-Plenário; 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação à Câmara dos Deputados. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8665-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8666/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 033.249/2020-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Recorrentes: José Maria de Oliveira Mota Junior (439.955.432-00). 

4. Entidade: Município de Acará/PA. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Bruno Melo Ribeiro (OAB/PA 28.567) e Patrick Pereira de Deus 
(OAB/PA 33.550). 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por José Maria 

de Oliveira Mota Junior (439.955.432-00) contra o Acórdão 4.948/2022-TCU-1ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª  Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração, com fundamento no art. 32, inciso I, da Lei 

8.443/92, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 

9.2. tornar insubsistente o Acórdão 4.948/2022-TCU-1ª Câmara; 
9.3. julgar regulares com ressalvas as contas de José Maria de Oliveira Mota Junior (439.955.432-

00), dando-lhe quitação, com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
9.4. notificar o recorrente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação acerca da presente 

deliberação; 

9.5 arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU. 
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10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8666-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8667/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 029.130/2019-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrentes: Rosangela de Oliveira Ferreira (361.224.246-68); Waldemarina Vieira de Melo 
(009.256.832-72). 

4. Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Morel Marcondes Santos (OAB/RO 3.832). 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recursos de reconsideração interpostos pelas Sras. 
Rosângela de Oliveira Ferreira e Waldemarina Vieira de Melo contra o Acórdão 1.742/2022-TCU-1ª 
Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. tornar insubsistente o Acórdão 1.742/2022-TCU-1ª Câmara, em virtude do reconhecimento da 
prescrição no caso concreto; 

9.2. arquivar os autos, com fundamento no art. 11 da Resolução TCU 344/2022; 

9.3. notificar a prolação desta deliberação às recorrentes, ao Sr. José Januário de Oliveira Amaral, ao 
Sr. Floriano Vieira dos Santos, à Fundação Universidade Federal de Rondônia, à Procuradoria da República 

no Estado de Rondônia e aos demais interessados. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8667-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8668/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 028.290/2019-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 
3.2. Responsável: Abelardo Rodrigues Filho (221.403.957-00). 

3.3. Recorrente: Abelardo Rodrigues Filho (221.403.957-00). 
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4. Entidade: Município de Alto do Rodrigues/RN. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: Caio Vitor Ribeiro Barbosa (OAB/RN 7.719). 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Abelardo 
Rodrigues Filho contra o Acórdão 5.332/2021-TCU-1ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. reconhecer, de ofício, a ocorrência da prescrição, de modo a tornar insubsistente o acórdão 

recorrido e arquivar os presentes autos, com fundamento no art. 169, inciso VI, c/c o art. 212 do Regimento 
Interno do TCU e com os arts. 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022; 

9.2. notificar o recorrente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) acerca desta 
deliberação. 

  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8668-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8669/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 033.807/2019-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Francesco Farruggia (844.514.835-49); Futura Networks SL (09.079.667/0001-

04); Futura Networks do Brasil Consultoria Ltda. (09.150.231/0001-56); Mario Luis Teza 
(352.868.490-91). 

3.2. Recorrente: Futura Networks do Brasil Consultoria Ltda. (09.150.231/0001-56). 

4. Entidade: Ministério da Cultura. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Francesco Farruggia, Gisele Valdivia Castro. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração contra o 

Acórdão 6.867/2020-TCU-1ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, e com base nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1 conhecer do presente recurso de reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. notificar o recorrente e o Ministério da Cultura acerca desta deliberação. 
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10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8669-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8670/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 033.909/2020-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrente: Taygoro Ribeiro Alves Oliveira (045.921.991-03). 
4. Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Livea Cardoso Manrique de Andrade, Defensora Pública Federal. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pelo Sr. Taygoro 

Ribeiro Alves Oliveira, na condição de sócio administrador da empresa Maranata Drogaria e Perfumaria 
Menor Preço Ltda. (CNPJ 17.716.832/0001-01), contra o Acórdão 4.562/2022-TCU-1ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer do recurso de reconsideração, com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, 

para, no mérito negar-lhe provimento; 
9.2. notificar acerca desta deliberação o recorrente. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8670-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 8671/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 033.964/2019-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 

3.2. Responsável: Jabes Sousa Ribeiro (036.789.465-34). 
3.3. Recorrente: Jabes Sousa Ribeiro (036.789.465-34). 

4. Entidade: Município de Ilhéus/BA. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
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7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Luciana Nogueira Lino (OAB/BA 40.411), Cesar Vinicius Nogueira Lino 

(OAB/BA 21.412) e outros. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos pelo Sr. Jabes Sousa 
Ribeiro em face do Acórdão 2.917/2023-TCU-1ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer dos embargos de declaração, com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, para, 

no mérito, rejeitá-los; 
9.2. notificar o embargante desta deliberação. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8671-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 8672/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 036.867/2021-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I -  Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Claudia Gomes Paiva (418.064.921-72). 

3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados. 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto pela Câmara 

dos Deputados em face do Acórdão 2.290/2022-TCU-1ª Câmara, por meio do qual esta Corte de Contas 
considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor da Sra. Claudia Gomes Paiva; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, tornando 

sem efeito o subitem 9.3.2 da decisão recorrida, e determinar à Câmara dos Deputados que promova o 
destaque do valor correspondente ao reajuste incidente sobre a VPNI derivada de quintos/décimos de 
funções comissionadas, dados pelas Leis 12.777/2012 e 13.323/2016, sujeitando a parcela destacada à 

absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020, consoante restou decidido no 
Acórdão 2.719/2022-TCU-Plenário; 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação à Câmara dos Deputados. 
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10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8672-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo 

(Relator), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro que não participou da votação: Jhonatan de Jesus. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8673/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 003.984/2022-2 
2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: B2 Produções Cinematográficas Ltda. (02.993.488/0001-20); Darcy Bürger Júnior 
(516.222.977-68); Maria Eduarda Bressan Bürger (166.327.407-07). 

4. Órgão/Entidade: Agência Nacional do Cinema. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Maria Eduarda Bressan Bürger, representando Darcy Bürger Júnior. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Agência 

Nacional do Cinema em razão de omissão no dever de prestar contas de recursos recebidos para a realização 
de obra audiovisual brasileira independente, no âmbito de contrato de apoio financeiro firmado com o 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul, agente financeiro do Fundo Setorial do Audiovisua l,  

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, art. 12, § 3º, 16, inciso III, 

alíneas “a” e “c”, 19, 23, inciso III, 26, alínea “a”, 28, inciso II, e 57 da Lei 8.443/92 c/c os arts. 214, inciso 
III, alínea “a”, 215 a 219 do Regimento Interno, em: 

9.1. excluir o espólio de Darcy Bürger Júnior da relação processual; 

9.2.  considerar revéis a empresa B2 Produções Cinematográficas Ltda. e Maria Eduarda Bressan 
Bürger, para todos os efeitos, com o prosseguimento do processo; 

9.3. julgar irregulares as contas da empresa B2 Produções Cinematográficas Ltda. e de Maria Eduarda 
Bressan Bürger, condenando-as, solidariamente, ao recolhimento aos cofres do Agência Nacional do 
Cinema da importância de R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais), atualizada monetariamente 

e acrescida dos juros de mora desde 5/6/2015 até a data do pagamento; 
9.4. aplicar à empresa B2 Produções Cinematográficas Ltda. e a Maria Eduarda Bressan Bürger 

multas individuais no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a serem recolhidas aos cofres do Tesouro 
Nacional, com atualização monetária, calculada da data deste acórdão até a data do pagamento, se este for 
efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado; 

9.5. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovação, perante o Tribuna l, 
do recolhimento das dívidas acima imputadas;  

9.6. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações;  
9.7. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) prestações mensais consecutivas, caso 

venha a ser solicitado pelos responsáveis antes do envio do processo para cobrança judicial;   

9.8. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência dos respectivos encargos legais sobre o 

valor de cada parcela;   
9.9. alertar os responsáveis de que a inadimplência de qualquer parcela acarretará vencimento 

antecipado do saldo devedor;  
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9.10. informar o conteúdo desta decisão à Procuradoria da República no Rio de Janeiro, para as 
providências cabíveis, e aos responsáveis.  

  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8673-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8674/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 007.981/2022-8 
2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Leandro Andrade da Silva (007.827.789-25); Leandro Andrade da Silva 
(04.605.178/0001-17). 

3.1. Interessada: Agência Nacional do Cinema (04.884.574/0001-20). 

4. Órgão/Entidade: Agência Nacional do Cinema. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Agência  

Nacional do Cinema em razão de omissão no dever de prestar contas de recursos recebidos para a realização 
de obra audiovisual brasileira de produção independente, no âmbito de contrato de apoio financeiro firmado 

com o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul, agente financeiro do Fundo Setorial do 
Audiovisual, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “a” e 
“c”, 19, 23, inciso III, 26, alínea “a”, 28, inciso II, e 57 da Lei 8.443/92 c/c os arts. 214, inciso III, alínea 

“a”, e 215 a 219 do Regimento Interno, em: 
9.1.  rejeitar as alegações de defesa de Leandro Andrade da Silva (007.827.789-25 e 

04.605.178/0001-17); 

9.2. julgar irregulares suas contas, condenando-o ao recolhimento aos cofres da Agência Nacional do 
Cinema da importância de R$ 149.930,10 (cento e quarenta e nove mil, novecentos e trinta reais e dez 

centavos), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora desde 18/02/2015 até a data do 
pagamento; 

9.3. aplicar-lhe multa no valor de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), a ser recolhida aos cofres do 

Tesouro Nacional, com atualização monetária, calculada da data deste acórdão até a data do pagamento, se 
este for efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado; 

9.4. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovação, perante o Tribuna l, 
do recolhimento das dívidas acima imputadas;  

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação;  

9.6. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) prestações mensais consecutivas, caso 
venha a ser solicitado pelo responsável antes do envio do processo para cobrança judicia l;   

9.7. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência dos respectivos encargos legais sobre o 
valor de cada parcela;   
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9.8. alertá-lo de que a inadimplência de qualquer parcela acarretará vencimento antecipado do saldo 
devedor;  

9.9. informar o conteúdo desta decisão à Procuradoria da República em São Paulo, para as 
providências cabíveis, e ao responsável.  

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8674-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 8675/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 021.334/2022-6 
2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Yeda Augusta Santos de Oliveira (051.603.704-80) 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 
4. Órgão/Entidade: Município de Gameleira/PE. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Manoel Alves de Oliveira, representando José Severino Ramos de Souza. 
  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada em razão de não 

comprovação da regular aplicação dos recursos federais repassados por meio do Termo de Compromisso 
5523/2013, firmado entre o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e o município de 
Gameleira/PE e que teve por objeto a construção de uma unidade de educação infantil, modelo Proinfânc ia, 
tipo B, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar revel Yeda Augusta Santos de Oliveira, para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, as contas de Yeda Augusta Santos de Oliveira, 
condenando-a ao pagamento da importância a seguir especificada, atualizada monetariamente e acrescida 
de juros de mora, calculados da data discriminada até a da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo 
de 15 (quinze) dias para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da quantia aos cofres do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, abatendo-se os valores já ressarcidos, nos termos do art. 23, 
inciso III, alínea “a”, da citada lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU 
(RI/TCU): 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo de parcela 

1º/1/2013 261.964,12 Débito 

15/5/2019 1.538,62 Crédito 

9.3. aplicar-lhe a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o 

Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão até a do efetivo recolhimento, se paga após 
o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
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9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, 

§1º, do RI/TCU, o parcelamento da dívida em até trinta e seis prestações, incidindo, sobre cada parcela, 
corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira 
parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da anterior, para comprovar o das demais, devendo incidir, sobre cada 
valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista 

na legislação em vigor, alertando a responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer 
parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do RI/TCU; 

9.6. informar esta deliberação à Procuradoria da República em Pernambuco, nos termos do art. 16, § 
3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do RI/TCU, para adoção das medidas cabíveis; 

9.7. informar o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e a responsável acerca desta 

deliberação. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8675-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8676/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 030.370/2022-1 

2. Grupo I - Classe de Assunto VI - Representação. 
3. Representante: WP Sistemas Reprográficos e Impressão Ltda. (03.951.766/0001-40). 

3.1. Interessadas: Bradok Soluções Corporativas Ltda. (03.117.534/0001-90); Real Toner 
Impressoras Ltda. (10.302.320/0001-50). 

4. Órgão/Entidade: Hospital Federal dos Servidores do Estado. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação sobre irregularidades no Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços 23/2022, promovido pelo Hospital Federal dos Servidores do Estado do 

Rio de Janeiro (HFSE), 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993 c/c o art. 237 do 

Regimento Interno e o art. 103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014, em: 
9.1. conhecer da representação para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 

9.2. determinar ao Hospital Federal dos Servidores do Estado que, no prazo de 15 (quinze) dias, adote 
as providências necessárias para corrigir os quantitativos máximos lançados no módulo de gestão de atas 
de registro de preços do sistema Siasg, de modo a limitar as adesões às atas decorrentes do Pregão 

Eletrônico 23/2022 aos quantitativos previstos no edital do certame, nos termos dos arts. 5º e 22, § 4º, do 
Decreto 7.892/2013, e informe a este Tribunal as providências adotadas; 

9.3. informar esta deliberação ao Hospital Federal dos Servidores do Estado, à representante e às 
empresas interessadas; 

9.4. arquivar o presente processo, observado o disposto no art. 169, inciso III, do Regimento Interno 

do TCU. 
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10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8676-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Jorge Oliveira 

e Jhonatan de Jesus (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8677/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 008.420/2022-0. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessados: Marília Bedenarski Azambuja (213.700.870-04); Paulo Francisco Carvalho Lopes 

(057.279.950-00). 
4. Entidade: Fundação Universidade Federal do Rio Grande. 

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadorias concedidas pela Fundação 

Universidade Federal do Rio Grande e submetidas a este Tribunal para fins de registro. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar integralmente resolvida a inconsistência relativa à inclusão da rubrica “02189-RT 

1856/89 - 26,05% - APOS. (Decisão judicial - Plano Verão URP (26,05%)) - Decisão judicial (Anexo ‘RT 
1856/89’)” na estrutura remuneratória da aposentada Marília Bedenarski Azambuja na versão submetida 

ao exame desta Corte (peça 7, p. 4), em razão de tal rubrica não mais constar da ficha financeira de 5/2023 
da interessada, nos termos do art. 260, § 4º, do RI/TCU e art. 7º, § 1º, da Resolução 353/2023; 

9.2. considerar legal, para fins de registro, com fundamento no art. 71, III, da Constituição Federal e 

nos arts. 1º, V, e 39, parágrafo único, da Lei 8.443/1992, o ato de aposentadoria de Marília Bedenarski 
Azambuja, tendo em vista o disposto no item 9.1; 

9.3. considerar ilegal, com fundamento no art. 71, III, da Constituição Federal e nos arts. 1º, V, e 39, 
parágrafo único, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 261 e 262 do RI/TCU e art. 19 da IN/TCU 78/2018, o ato 
de aposentadoria de Paulo Francisco Carvalho Lopes, recusando-lhe o registro; 

9.4. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas, presumidamente de boa-fé, com 
fundamento no enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.5. determinar à Fundação Universidade Federal do Rio Grande que: 
9.5.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da ciência desta decisão, todo e qualquer 

pagamento decorrente da irregularidade apontada na proposta de deliberação do relator e, no mesmo prazo, 

comunique a esta Corte as providências adotadas, sob pena de solidariedade na obrigação de ressarcimento 
das quantias pagas após essa data, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.443/1992, conforme art. 19, 

caput, II, e § 2º, c/c art. 6º, § 1º, da IN/TCU 78/2018; 
9.5.2. no prazo de 30 (trinta) dias, cadastre novo ato de aposentadoria de Paulo Francisco Carvalho 

Lopes no sistema e-Pessoal, submetendo-o à apreciação deste Tribunal, em consonância com o art. 19, § 

3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 
9.5.3. dê ciência desta deliberação aos interessados, alertando Paulo Francisco Carvalho Lopes de 

que o efeito suspensivo decorrente da interposição de recursos perante o Tribunal não o exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, se não forem providos, e envie a esta 
Corte, pelo e-Pessoal, no prazo de 15 (quinze dias), contado na forma do item 9.5.1, o comprovante de 

ciência, em cumprimento ao disposto no art. 21 da IN/TCU 78/2018; 
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9.6. informar aos interessados que o inteiro teor desta deliberação estará disponível para consulta no 
dia seguinte à sua oficialização, no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; 

9.7. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8677-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 8678/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 021.790/2022-1. 
2. Grupo I - Classe: V - Assunto: Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Janne Cury Nasser (296.634.401-63). 
4. Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria pela Fundação 

Universidade de Brasília (FUB). 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Janne Cury Nasser (38441/2019, peça 3), recusando-
lhe o registro, nos termos do § 1º do art. 260 do RI/TCU; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 

acórdão pela Fundação Universidade de Brasília, com base no enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 
do Tribunal; 

9.3. determinar à Fundação Universidade de Brasília, com fundamento no art. 45 da Lei 8.443/1992, 
que: 

9.3.1. ajuste, no prazo de 15 (quinze) dias, nos atuais contracheques da interessada, a rubrica 

“vencimento básico complementar” de que trata o art. 15 da Lei 11.091/2005, com o consequente recálculo 
dos anuênios, comunicando ao Tribunal as providências adotadas, nos termos dos arts. 262, caput, do 

RI/TCU e 8º, caput e § 2º, da Resolução-TCU 353/2023, sob pena de responsabilidade solidária do 
responsável pela omissão; 

9.3.2. corrija, no prazo de 15 (quinze) dias, caso ainda não tenha feito, o valor da rubrica alusiva à 

URP de fevereiro de 1989, restabelecendo o valor verificado na data em que a decisão liminar, no âmbito 
do MS 28.819, que assegurou a sua irredutibilidade, foi proferida (16/9/2010), sob pena de responsabilidade 

solidária do responsável pela omissão; 
9.3.3. acompanhe a tramitação do MS 28.819, em curso no Supremo Tribunal Federal, e, uma vez 

desconstituída a liminar que assegura a manutenção da URP de fevereiro de 1989 na remuneração da 

interessada, promova a imediata supressão da parcela e proceda à restituição dos valores pagos a esse título 
desde a impetração da ação, nos termos do art. 46 da Lei 8.112/1990, salvo expressa disposição judicial em 

sentido diverso; 
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9.3.4. após a sentença de mérito definitiva (transitada em julgado) que vier a ser proferida no processo 
judicial acima referido, emita novo ato de aposentadoria da interessada indicada no item 9.1, livre da 
irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e 

prazos fixados na IN TCU 78/2018 e no art. 7º, § 8º, da Resolução TCU 353/2023; 
9.3.5. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, devendo 
encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias; 

9.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8678-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 
  
ACÓRDÃO Nº 8679/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 029.728/2022-3. 

2. Grupo I - Classe: V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Renato Baumgratz Viotti (345.307.116-68). 

4. Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria ao Sr. José Nilton do 

Nascimento pela Universidade Federal de Minas Gerais, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Renato Baumgratz Viotti (8051/2019, peça 3), 

recusando-lhe o registro, nos termos do § 1º do art. 260 do RI/TCU; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, presumidamente de boa-fé, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar à Universidade Federal de Minas Gerais que, no prazo de 15 (quinze) dias: 
9.3.1. ajuste, nos atuais contracheques do interessado, a rubrica “vencimento básico complementa r” 

de que trata o art. 15 da Lei 11.091/2005, com o consequente recálculo dos anuênios, comunicando ao 

Tribunal as providências adotadas, nos termos dos arts. 262, caput, do RI/TCU e 8º, caput e § 2º, da 
Resolução-TCU 353/2023, sob pena de responsabilidade solidária do responsável pela omissão; 

9.3.2. faça cessar os pagamentos decorrentes da parcela de VPNI prevista no art. 5º do Decreto 
95.689/1998 e, nos termos do artigo 46 da Lei 8.112/1990, proceda à restituição dos valores pagos a esse 
título, desde a data de ajuizamento da Ação Ordinária 2007.38.004444-1, que tramitou na 12ª Vara Federal 

da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais (novo número: 000436-97.2007.4.01.3800), salvo expressa 
disposição judicial em sentido diverso; 

9.3.3. considerando a sentença de mérito definitiva (transitada em julgado) proferida no processo 
judicial acima referido, cadastre novo ato de concessão de aposentadoria, livre das irregularidades 
apontadas, submetendo-o, no prazo de 30 (trinta) dias, à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, 

caput e § 2º, do RI/TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; 
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9.3.4. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não o exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, 

devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias; 
9.4. enviar cópia deste acórdão à Universidade Federal de Minas Gerais; 

9.5. informar aos interessados que o inteiro teor da presente deliberação estará disponível para 
consulta no dia seguinte à sua oficialização, no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; 

9.6. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8679-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 8680/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 022.314/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - (Pedido de Reexame em Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Vânia Cedran Coco (068.502.918-23). 
3.2. Recorrente: Vânia Cedran Coco (068.502.918-23). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto por Vânia Cedran Coco, 
contra o Acórdão 11.157/2021-TCU-Primeira Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 

9.2. tornar insubsistente o Acórdão 11.157/2021-TCU-Primeira Câmara; 
9.3. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Vânia Cedran Coco, concedendo-lhe 

registro, excepcionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, mantendo-se 
os efeitos financeiros do presente ato julgado ilegal, em observância ao decidido pelo STF no julgamento 
do RE 638.115/CE; 

9.4. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - 
Campinas/SP. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8680-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 
Jorge Oliveira. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 8681/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 023.434/2021-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I (Pedido de Reexame em Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Deise Maria Manzatto Sontachi (833.387.727-34). 
3.2. Recorrente: Deise Maria Manzatto Sontachi (833.387.727-34). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB-DF 22.256), representando Deise Maria Manzatto 

Sontachi. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto por Deise Maria 

Manzatto Sontachi, contra o Acórdão 11.404/2021-TCU-Primeira Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. tornar insubsistente o Acórdão 11.404/2021-TCU-Primeira Câmara; 
9.3. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Deise Maria Manzatto Sontachi, 

concedendo-lhe registro, excepcionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Resolução-TCU 
353/2023, mantendo-se os efeitos financeiros do presente ato julgado ilegal, em observância ao decidido 
pelo STF no julgamento do RE 638.115/CE; 

9.4. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - 
Campinas/SP. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8681-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 
Jorge Oliveira. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8682/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 023.839/2021-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I (Pedido de Reexame em Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Silvana Maria Oliveira da Silva (448.016.960-15). 

3.2. Recorrente: Silvana Maria Oliveira da Silva (448.016.960-15). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Felipe Néri Dresch da Silveira (OAB-RS 33.779), representando Silvana 

Maria Oliveira da Silva. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto por Silvana Maria 

Oliveira da Silva, contra o Acórdão 16.912/2021-TCU-Primeira Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. tornar insubsistente o Acórdão 16.912/2021-TCU-Primeira Câmara; 
9.3. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Silvana Maria Oliveira da Silva, 

concedendo-lhe registro, excepcionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Resolução-TCU 
353/2023, mantendo-se os efeitos financeiros do presente ato julgado ilegal, em observância ao decidido 

pelo STF no julgamento do RE 638.115/CE; 
9.4. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao órgão de origem. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8682-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8683/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 023.907/2021-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I (Pedido de Reexame em Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Maria Auxiliadora da Costa (721.002.658-49). 
3.2. Recorrente: Maria Auxiliadora da Costa (721.002.658-49). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB-DF 22.256), representando Maria Auxiliadora da 
Costa. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto por Maria Auxiliado ra 

da Costa, contra o Acórdão 10.692/2021-TCU-Primeira Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. tornar insubsistente o Acórdão 10.692/2021-TCU-Primeira Câmara; 

9.3. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Maria Auxiliadora da Costa, 
concedendo-lhe registro, excepcionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Resolução-TCU 
353/2023, mantendo-se os efeitos financeiros do presente ato julgado ilegal, em observância ao decidido 

pelo STF no julgamento do RE 638.115/CE; 
9.4. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - 

Campinas/SP. 
  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8683-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8684/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 036.689/2021-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame em Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Maira Raquel Ensfeld (454.711.699-72). 
3.2. Recorrente: Maira Raquel Ensfeld (454.711.699-72). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: Pedro Mauricio Pita da Silva Machado (OAB-RS 24.372), representando 
Maira Raquel Ensfeld. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto por Maira Raquel Ensfeld 

contra o Acórdão 15.544/2021-TCU-Primeira Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. tornar sem efeito o item “a” do Acórdão 15.544/2021-TCU-Primeira Câmara; 

9.3. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Maira Raquel Ensfeld, concedendo-lhe 
registro, excepcionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, mantendo-se 
os efeitos financeiros do presente ato julgado ilegal, em observância ao decidido pelo STF no julgamento 

do RE 638.115/CE; 
9.4. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8684-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 
Jorge Oliveira. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8685/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 005.865/2019-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I -  Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 

3.2. Responsáveis: Juran Carvalho de Souza (297.528.093-91); Prefeitura Municipal de Presidente 
Dutra - MA (06.138.366/0001-08); Raimundo Alves Carvalho (001.769.258-05). 

3.3. Recorrente: Raimundo Alves Carvalho (001.769.258-05). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Presidente Dutra - MA. 
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5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação Legal: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto (OAB-MA 11.909) e Ilan Kelson de 

Mendonça Castro (OAB-MA 8.063). 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Raimundo Alves 
de Carvalho, contra o Acórdão 3584/2023-1ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos embargos, para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. dar ciência deste acórdão à Procuradoria da República no Estado do Maranhão e aos interessados.  
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8685-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8686/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 011.431/2020-2. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Responsáveis: Cedro Mulher Centro de Defesa dos Direitos da Mulher (00.435.989/0001-66); 
Edna Sandra Martins (098.802.858-16). 

3.2. Recorrente: Edna Sandra Martins (098.802.858-16). 

4. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: Webert José Pinto de Souza e Silva (OAB-SP 129.732), Omar de Souza e 
Silva Neto (OAB-SP 409.958), Maiumy Teresa Kurihara (OAB-SP 366.948), Jorge Luís Bedran (OAB-SP 

181.106). 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto Edna Sandra 
Martins, contra o Acórdão 11.461/2021-1ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de São Paulo e aos interessados.  
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8686-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 
Jorge Oliveira. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8687/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 013.811/2021-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de contas especial 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsável: Dulcio da Silva Mendes (000.967.172-20). 

4. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa em Rondônia. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Aryadne Crhistine de Oliveira (OAB-RO 10.948) e Luiz Carlos de Oliveira 

(OAB-RO 1.032). 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instauradas pela Funasa, 
pela não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Termo de 

Compromisso TC/PAC 0199/2012, firmado com o Município de Guajará-Mirim-RO, para execução de 
ação de sistema de esgotamento sanitário, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. considerar revel Dulcio da Silva Mendes, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao 

processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas de Dulcio da Silva Mendes, condenando-o ao 

pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de 
mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o 
prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos 

cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso 
III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

12/4/2012 1.536.680,43 

15/10/2013 1.024.453,63 

3/1/2014 1.024.453,62 

6/5/2014 1.536.680,44 

9.3. aplicar a Dulcio da Silva Mendes a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do 
Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 4.500.000,00, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da 

notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), 
o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 
acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. enviar cópia do Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Rondônia, à Fundação 
Nacional de Saúde e ao responsável. 

  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8687-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8688/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 014.753/2014-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Diretoria-executiva do Fundo Nacional de Saúde (00.530.493/0002-52). 
3.2. Responsáveis: Adriano de Sousa Bandeira (454.098.622-87); Itacy Arnaud Sales (282.513.182-

20); José Augusto Pereira Carneiro Muniz (033.358.872-04); João Bosco da Costa Araújo (038.170.592-
72); Paulo Sérgio da Pureza Pantoja (174.356.762-68); Project Engenharia e Construções Ltda. - Epp 

(07.819.769/0001-85); W J S Ferreira (01.147.009/0001-92); Wilson José de Souza Ferreira (190.067.052-
68). 

3.3. Recorrente: José Augusto Pereira Carneiro Muniz (033.358.872-04). 

4. Órgão/Entidade: Centro Nacional de Primatas. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação Legal: Carla Catarina Pereira (OAB-PA 16.741), Afonso Marcius Vaz Lobato 
(OAB-PA 8.265), Pedro Bentes Pinheiro Filho (OAB-PA 3.210), Ricardo Victor Barreiros Pinto (OAB-PA 
14.817), Adriana Bandeira Pinto (OAB-PA 13.755) e Marco Apolo Santana Leão (OAB-PA 9.873). 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por José Augusto 
Pereira Carneiro Muniz, contra o Acórdão 1803/2020-1ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer do recurso de reconsideração, para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de São Paulo e aos interessados.  
  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8688-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8689/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 015.168/2021-2. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I (Pedido de Reexame em Pensão Especial de Ex-combatente). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Centro de Controle Interno do Exército; Sandra Alice de Souza (994.727.406-34). 
3.2. Recorrente: Sandra Alice de Souza (994.727.406-34). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
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5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: Leandro Vasconcelos Correa (OAB-RJ 212.876), representando Sandra Alice 
de Souza. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto por Sandra Alice de 

Souza contra o Acórdão 18.198/2021-TCU-1ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao órgão de origem. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8689-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 
Jorge Oliveira. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 8690/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 015.948/2020-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração em tomada de contas especial 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Instituto Nacional do Seguro Social (29.979.036/0001-40). 

3.2. Responsável: Vasthi Martins Batista Neto (884.105.798-04). 
3.3. Recorrente: Vasthi Martins Batista Neto (884.105.798-04). 
4. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - SANTOS/SP - INSS/MPS. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Joyce Batista Neto Scoto (OAB-PR 45.351). 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Vasthi 
Martins Batista Neto contra o Acórdão 1.160/2022-TCU-1ª Câmara, de relatoria do E. Ministro-Substituto 
Augusto Sherman, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. reconhecer a prescrição em favor de Vasthi Martins Batista Neto e Maria Sebastiana de Oliveira 
Paiva, nos termos do arts. 1º, da Lei 9.873/1999 e 2º e 10, da Resolução-TCU 344/2022; 

9.2. tornar insubsistente o Acórdão 1.160/2022-TCU-1ª Câmara; 

9.3. arquivar o presente processo, com fundamento no art. 11, da Resolução-TCU 344/2022. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8690-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 
Jorge Oliveira. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

  
ACÓRDÃO Nº 8691/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 023.423/2021-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I (Pedido de Reexame em Aposentadoria). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Elaine Cristina Lourenço (075.506.518-25). 

3.2. Recorrente: Elaine Cristina Lourenço (075.506.518-25). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto por Elaine 

Cristina Lourenço contra o Acórdão 14.334/2021-TCU-1ª Câmara, por meio do qual seu ato de 
aposentadoria foi julgado ilegal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao órgão de origem e à recorrente; 

9.3. informar a Advocacia-Geral da União, para adoção das medidas que entender pertinentes, de que, 
no processo de cumprimento de sentença 2008.34.00.000186-2 (nova numeração: 0000187-

47.2008.4.01.3400), em curso na Justiça Federal da 1ª Região, referente à decisão transitada em julgado 
proferida no processo 2004.34.00.048565-0, possivelmente figuram como exequentes servidores que não 
preenchem os requisitos para tanto, fixados pelo Supremo Tribunal Federal nas teses de repercussão geral 

82 e 499 (Recursos Extraordinários 573.232 e 612.043, respectivamente). 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8691-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8692/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 036.443/2016-6. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração em recurso de reconsideração em 

prestação de contas 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Alberes Haniery Patricio Lopes (037.139.124-59); Alex de Oliveira da Costa 

(091.624.964-68); Antônio Diogo dos Santos Filho (197.058.754-72); Bernardo Peixoto dos Santos 
Oliveira Sobrinho (095.367.284-00); Celso Jordao Cavalcanti (138.593.074-87); Cláudia da Silva Santos 
(412.020.584-34); Frederico Penna Leal (141.357.954-04); Joaquim de Castro Filho (080.557.344-53); 

Jose Carlos da Silva (113.421.454-53); Jose Carlos de Santana (279.253.154-15); Josias Silva de 
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Albuquerque (005.070.594-68); José Carlos da Silva (370.282.864-87); João Maria Lopes (201.981.084-
00); João de Barros e Silva (019.404.224-34); Maria da Graca Gomes Assuncao (157.248.084-04); Mauro 
Santos Nogueira (589.796.544-72); Milton Tavares de Melo Júnior (102.806.694-53); Ozeas Gomes da 

Silva (093.630.254-20); Rudi Marcos Maggioni (451.824.699-34); Tereza Cristina Ferreira de Souza 
(253.821.954-04); Valeria Peregrino Fernandes (304.120.304-97). 

3.2. Recorrente: Valeria Peregrino Fernandes (304.120.304-97). 
4. Órgão/Entidade: Administração Regional do Senac No Estado de Pernambuco. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental). 

8. Representação legal: Glebson Franklin Siqueira Brito (OAB-PE 27.800), Fernando Pereira Neto 

de Castro Montenegro (OAB/PE 16.789) e Célio de Castro Montenegro Filho (OAB/PE 18.378). 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração em recurso de reconsideração 

opostos por Valéria Peregrino Fernandes, contra o Acórdão 4.681/2023-TCU-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 32 e 34 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração para, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. dar ciência desta decisão ao embargante e demais interessados. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8692-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8693/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 036.882/2018-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração de Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Secretaria de Políticas Públicas de Emprego (extinto) (07.526.983/0022-78). 
3.2. Responsáveis: Fundação Antares de Ensino Superior, Pós-graduação, Pesquisa e Extensão - 

FAESPE (08.077.839/0001-30) e Ronan Rosa Batista (301.436.911-04). 
3.3. Recorrente: Fundação Antares de Ensino Superior, Pós-graduação, Pesquisa e Extensão - 

FAESPE (08.077.839/0001-30). 

4. Órgão/Entidade: Município de Niquelândia - GO. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: Rodrigo Queiroz Fernandes (OAB-GO 36.968). 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Fundação 

Antares de Ensino Superior, Pós-graduação, Pesquisa e Extensão - FAESPE contra o Acórdão 15.188/2021-

TCU-Primeira Câmara, 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33, da Lei 8.443/1992, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração e, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e demais interessados. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8693-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8694/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 045.739/2020-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de contas especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Responsáveis: Esporte Clube Novo Horizonte (10.701.406/0001-55) e Nelza Maria dos Santos 
(543.825.720-53). 

4. Órgão/Entidade: Secretaria Especial do Esporte (extinto). 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria 

Especial do Esporte, em desfavor de Nelza Maria dos Santos e Esporte Clube Novo Horizonte, em razão 
de omissão no dever de prestar contas dos recursos captados pelo Termo de Compromisso 1409226-36, 
para execução do projeto “Esporte Clube Novo Horizonte e Formação Técnica de Jogadores e 

Desenvolvimento Social”, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. considerar revéis Nelza Maria dos Santos e Esporte Clube Novo Horizonte, com fulcro no art. 

12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares as contas de Nelza Maria dos Santos e Esporte Clube Novo Horizonte, 
condenando-os solidariamente ao pagamento da importância de R$ 232.857,27, atualizada monetariamente 

e acrescida dos juros de mora, calculados a partir de 26/5/2017 até a data da efetiva quitação do débito, 
fixando- lhes o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento da referida 
quantia aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “a” e “c” e 

23, inciso III, da Lei 8.443/1992; 
9.3. aplicar individualmente à Nelza Maria dos Santos e ao Esporte Clube Novo Horizonte, a multa 

prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 150.000,00, fixando- lhes o prazo de quinze dias, a 
contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento 
Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente 

desde a data do Acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento; 
9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 

forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
9.5. enviar cópia do Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul, à 

Secretaria Especial do Esporte e aos responsáveis. 
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10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8694-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8695/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 046.639/2020-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame em Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Marinez Gazotto (016.859.548-63); Miriam de Oliveira Lazarim (026.079.208-09); 
Sandra Regina Maximiano (033.624.658-70). 

3.2. Recorrente: Marinez Gazotto (016.859.548-63). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto por Marinez Gazotto, 

contra o Acórdão 7.294/2021-TCU-Primeira Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. tornar insubsistente o Acórdão 7.294/2021-TCU-Primeira Câmara, apenas em relação à 

recorrente Marinez Gazotto; 

9.3. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Marinez Gazotto, concedendo-lhe 
registro, excepcionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, mantendo-se 

os efeitos financeiros do presente ato julgado ilegal, em observância ao decidido pelo STF no julgamento 
do RE 638.115/CE; 

9.4. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - 

Campinas/SP. 
  

10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8695-25/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jorge Oliveira. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  

ACÓRDÃO Nº 8696/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 046.642/2020-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame em Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
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3.1. Interessadas: Aurora Cristina Sperli Geraldes (074.970.198-64); Nair Haruko Yamada Basso 
(026.439.028-82); Rejane de Toledo (238.078.302-00). 

3.2. Recorrentes: Aurora Cristina Sperli Geraldes (074.970.198-64); Nair Haruko Yamada Basso 

(026.439.028-82). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Jean Paulo Ruzzarin (OAB-DF 21.006), Rudi Meira Cassel (OAB-DF 

22.256) e outros, representando Nair Haruko Yamada Basso. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedidos de reexame interpostos por Aurora Cristina 
Sperli Geraldes e Nair Haruko Yamada Basso, contra o Acórdão 3.508/2021-TCU-Primeira Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos pedidos de reexame, para, no mérito, dar-lhes provimento parcial; 

9.2. tornar insubsistente o Acórdão 3.508/2021-TCU-Primeira Câmara, apenas em relação às 
interessadas Aurora Cristina Sperli Geraldes e Nair Haruko Yamada Basso; 

9.3. considerar ilegais os atos de concessão de aposentadorias a Aurora Cristina Sperli Geraldes e 
Nair Haruko Yamada Basso, concedendo-lhes registro, excepcionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso 
II, da Resolução-TCU 353/2023, mantendo-se os efeitos financeiros dos presentes atos julgados ilegais, em 

observância ao decidido pelo STF no julgamento do RE 638.115/CE; 
9.4. dar ciência desta deliberação às recorrentes e ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - 

Campinas/SP. 

  
10. Ata n° 25/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/8/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8696-25/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jhonatan de Jesus (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 
Jorge Oliveira. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
  
ACÓRDÃO Nº 8697/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria de Marley Fernandes 

Bomfim Mota, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho 5ª Região, submetido à apreciação desta Corte 
de Contas para fins de registro. 

Considerando que a unidade técnica e o MP/TCU identificaram o pagamento irregular da vantagem 

“quintos/décimos” oriundos de funções comissionadas ou cargos de confiança exercidos no período de 
8/4/1998 a 4/9/2001; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-TCU-1ª Câmara (de minha relatoria), 7.580/2021-TCU-1ª 
Câmara (relator: E. Ministro Benjamin Zymler), 7.997/2021-TCU-2ª Câmara (relator: E. Ministro Augusto 

Nardes), 7.620/2021-TCU-2ª Câmara (relator: E. Ministro Aroldo Cedraz), 8.254/2021-TCU-2ª Câmara 
(relator: E. Ministro Bruno Dantas), 4.546/2020-TCU-Plenário (relator: E. Ministro Vital do Rêgo), 

8.684/2021-TCU-1ª Câmara (relator: E. Ministro Jorge Oliveira), 6.615/2022-TCU-2ª Câmara (relator: E. 
Ministro Antônio Anastasia), 12.095/2021-TCU-1ª Câmara (relator: E. Ministro-Substituto Augusto 
Sherman Cavalcanti), 9.744/2021-TCU-2ª Câmara (relator: E. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer), 

12.561/2020-TCU-1ª Câmara (relator: E. Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros; 
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Considerando que o STF, em 18/12/2019, no julgamento de embargos declaratórios opostos ao RE 
638.115/CE, ao manter a ilegalidade do pagamento dos quintos/décimos oriundos de funções 
comissionadas ou cargos de confiança exercidos no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, estabeleceu as 

seguintes modulações de efeitos: os pagamentos das vantagens de quintos/décimos amparados por sentença 
judicial transitada em julgado deverão ser mantidos, não sendo transformados em parcelas compensatória s, 

nem absorvidos por futuros reajustes ou reestruturações de planos de cargos e salários do funcionalismo 
público civil; os pagamentos de quintos/décimos amparados por sentença judicial não definitiva ou por 
decisão administrativa serão destacados, transformados em parcela compensatória e absorvidos por futuros 

reajustes ou reestruturações de planos de cargos e salários do funcionalismo público civil; 
Considerando que, com base nos documentos acostados nos autos, a parcela ora impugnada não foi 

concedida mediante decisão judicial transitada em julgado e que, diante da modulação de efeitos do 
julgamento do RE 638.115/CE, impõe-se o destaque do pagamento de quintos/décimos, com a sua 
conversão em “parcela compensatória” a ser absorvida por reajustes futuros ou reestruturações do plano de 

cargos e salários da carreira, mantendo-se o pagamento da referida vantagem até a sua completa absorção, 
momento em que novo ato concessório deverá ser emitido e encaminhado a esta Corte, para o devido 

registro; 
Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 

apresentadas pelos órgãos de origem, em razão da sobrecarga de trabalho gerada pela necessidade de 

migração de atos do sistema Sisac para o e-Pessoal, de forma a evitar pedidos nesse sentido, promovo desde 
já a dilação dos prazos para implementação das determinações expedidas na presente deliberação, de caráter 

improrrogável neste caso; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribuna l 

fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 

na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 

relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 

17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em: 
a) considerar ilegal a concessão de aposentadoria de Marley Fernandes Bomfim Mota, e negar registro 

ao correspondente ato; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta deliberação, 
com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

c) dispensar a emissão de novo ato de aposentadoria, até a completa absorção da parcela 
compensatória originada a partir do destaque dos quintos incorporados ilegalmente, mencionado no subitem 
1.7.1.1, mantendo-se os efeitos financeiros do presente ato julgado ilegal, desde que promovidos os ajustes 

ora determinados, em observância ao decidido pelo STF no julgamento do RE 638.115/CE, sem prejuízo 
do monitoramento do cumprimento da presente deliberação; e 

d) expedir as determinações discriminadas no subitem 1.7: 
  
1. Processo TC-002.704/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Marley Fernandes Bomfim Mota (390.183.005-78). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/ba. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao órgão de origem, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, que: 

1.7.1.1. promova o destaque das parcelas de quintos/décimos incorporados com amparo em funções 
comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-as em parcela compensatória a ser 

absorvida por quaisquer reajustes futuros, no prazo de sessenta dias, a contar da notificação do presente 
acórdão, desde que a hipótese não seja de decisão judicial transitada em julgado, consoante decidido pelo 
STF no RE 638.115/CE; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, no prazo de trinta dias, e faça juntar 
aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU não a exime da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação, caso o recurso não seja provido; 

1.7.1.3. emita novo ato, livre da irregularidade ora apontada, em substituição ao ato de aposentadoria 

considerado ilegal, submetendo-o à nova apreciação por este Tribunal, quando da completa absorção da 
parcela compensatória mencionada no subitem 1.7.1.1, na forma do artigo 260, caput, do Regimento Interno 

do TCU. 
  

ACÓRDÃO Nº 8698/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria de Gesival Guilherme de 

Oliveira, emitido pelo Tribunal Regional do Federal 5ª Região, submetido à apreciação desta Corte de 
Contas para fins de registro. 

Considerando que a unidade técnica e o MP/TCU identificaram o pagamento irregular da vantagem 

“quintos/décimos” oriundos de funções comissionadas ou cargos de confiança exercidos no período de 
8/4/1998 a 4/9/2001; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-TCU-1ª Câmara (de minha relatoria), 7.580/2021-TCU-1ª 
Câmara (relator: E. Ministro Benjamin Zymler), 7.997/2021-TCU-2ª Câmara (relator: E. Ministro Augusto 

Nardes), 7.620/2021-TCU-2ª Câmara (relator: E. Ministro Aroldo Cedraz), 8.254/2021-TCU-2ª Câmara 
(relator: E. Ministro Bruno Dantas), 4.546/2020-TCU-Plenário (relator: E. Ministro Vital do Rêgo), 
8.684/2021-TCU-1ª Câmara (relator: E. Ministro Jorge Oliveira), 6.615/2022-TCU-2ª Câmara (relator: E. 

Ministro Antônio Anastasia), 12.095/2021-TCU-1ª Câmara (relator: E. Ministro-Substituto Augusto 
Sherman Cavalcanti), 9.744/2021-TCU-2ª Câmara (relator: E. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer), 

12.561/2020-TCU-1ª Câmara (relator: E. Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros; 
Considerando que o STF, em 18/12/2019, no julgamento de embargos declaratórios opostos ao RE 

638.115/CE, ao manter a ilegalidade do pagamento dos quintos/décimos oriundos de funções 

comissionadas ou cargos de confiança exercidos no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, estabeleceu as 
seguintes modulações de efeitos: os pagamentos das vantagens de quintos/décimos amparados por sentença 

judicial transitada em julgado deverão ser mantidos, não sendo transformados em parcelas compensatória s, 
nem absorvidos por futuros reajustes ou reestruturações de planos de cargos e salários do funcionalismo 
público civil; os pagamentos de quintos/décimos amparados por sentença judicial não definitiva ou por 

decisão administrativa serão destacados, transformados em parcela compensatória e absorvidos por futuros 
reajustes ou reestruturações de planos de cargos e salários do funcionalismo público civil; 

Considerando que, com base nos documentos acostados nos autos, a parcela ora impugnada não fo i 
concedida mediante decisão judicial transitada em julgado e que, diante da modulação de efeitos do 
julgamento do RE 638.115/CE, impõe-se o destaque do pagamento de quintos/décimos, com a sua 

conversão em “parcela compensatória” a ser absorvida por reajustes futuros ou reestruturações do plano de 
cargos e salários da carreira, mantendo-se o pagamento da referida vantagem até a sua completa absorção, 

momento em que novo ato concessório deverá ser emitido e encaminhado a esta Corte, para o devido 
registro; 
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Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 
apresentadas pelos órgãos de origem, em razão da sobrecarga de trabalho gerada pela necessidade de 
migração de atos do sistema Sisac para o e-Pessoal, de forma a evitar pedidos nesse sentido, promovo desde 

já a dilação dos prazos para implementação das determinações expedidas na presente deliberação, de caráter 
improrrogável neste caso; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribuna l 
fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 
na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 

decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 
17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal a concessão de aposentadoria de Gesival Guilherme de Oliveira, e negar registro 
ao correspondente ato; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta deliberação, 
com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

c) dispensar a emissão de novo ato de aposentadoria, até a completa absorção da parcela 

compensatória originada a partir do destaque dos quintos incorporados ilegalmente, mencionado no subitem 
1.7.1.1, mantendo-se os efeitos financeiros do presente ato julgado ilegal, desde que promovidos os ajustes 
ora determinados, em observância ao decidido pelo STF no julgamento do RE 638.115/CE, sem prejuízo 

do monitoramento do cumprimento da presente deliberação; e 
d) expedir as determinações discriminadas no subitem 1.7: 

  
1. Processo TC-002.854/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Gesival Guilherme de Oliveira (233.509.894-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao órgão de origem, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, que: 
1.7.1.1. promova o destaque das parcelas de quintos/décimos incorporados com amparo em funções 

comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-as em parcela compensatória a ser 

absorvida por quaisquer reajustes futuros, no prazo de sessenta dias, a contar da notificação do presente 
acórdão, desde que a hipótese não seja de decisão judicial transitada em julgado, consoante decidido pelo 

STF no RE 638.115/CE; 
1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, no prazo de trinta dias, e faça 

juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU não o exime da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação, caso o recurso não seja provido; 

1.7.1.3. emita novo ato, livre da irregularidade ora apontada, em substituição ao ato de aposentadoria 
considerado ilegal, submetendo-o à nova apreciação por este Tribunal, assim que houver a completa 
absorção da parcela compensatória mencionada no subitem 1.7.1.1, na forma do artigo 260, caput, do 

Regimento Interno do TCU. 
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ACÓRDÃO Nº 8699/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.650/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Adalberto Pereira da Silva (512.457.606-53); Rosa Maria de Azevedo Pacheco 
(325.143.106-44); Tania Inacio de Oliveira (253.801.506-59). 

1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8700/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.725/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Rita Alves de Santana (069.762.805-10); Joelson Rocha dos Santos 

(202.147.405-44); Josimar Hermenegildo de Souza (156.468.155-68); Maria Selestrina dos Santos 
Marcelino (271.529.285-68); Maria da Gloria Goncalves da Silva Dourado (095.399.215-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8701/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.734/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Celia Caetano Pereira (560.041.176-68); Antonio Marcio de Oliveira 
(209.459.066-68); Diomarina Maria de Jesus Ferreira (303.212.476-04); Jomar de Abreu Cunha 
(133.610.666-20); Sergei Santana (271.158.606-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8702/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.801/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Cinira dos Santos Silva (115.630.102-59); Dalva Videira dos Santos (106.634.442-
68); Jurandir Rodrigues da Silva (113.807.212-53); Laerte Francisco Tosti (796.832.078-04); Luzia 

Medeiros Luchini (106.762.282-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8703/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.009/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ivone Conde (314.578.947-34); Maria Luiza de Souza (135.190.264-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional do Índio. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8704/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.389/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Vivaldo Silva dos Reis (367.217.600-10). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8705/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.558/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ana Lucia Penteado Cesar (244.042.251-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8706/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.744/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Josias Matias da Silva Oliveira (103.993.724-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8707/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-015.504/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sandra Lucia Leandro Maehlmann (153.612.333-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8708/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-015.511/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Lidia Maria Leite da Costa de Faria (308.496.321-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8709/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-015.539/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joel Brabo Lopes Magalhaes (426.494.049-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8710/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-015.816/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Antonio Castro Alves (706.183.217-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8711/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-015.889/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Josianne Nicacio Silveira (480.568.556-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8712/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.207/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria de Lourdes Viana Feitosa (022.554.628-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8713/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria de Maria Osvalda Prata 

Strazzi, emitido pelo Tribunal Regional do Federal 3ª Região, submetido à apreciação desta Corte de Contas 

para fins de registro. 
Considerando que a unidade técnica e o MP/TCU identificaram o pagamento irregular da vantagem 

“quintos/décimos” oriundos de funções comissionadas ou cargos de confiança exercidos no período de 
8/4/1998 a 4/9/2001; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-TCU-1ª Câmara (de minha relatoria), 7.580/2021-TCU-1ª 
Câmara (relator: E. Ministro Benjamin Zymler), 7.997/2021-TCU-2ª Câmara (relator: E. Ministro Augusto 

Nardes), 7.620/2021-TCU-2ª Câmara (relator: E. Ministro Aroldo Cedraz), 8.254/2021-TCU-2ª Câmara 
(relator: E. Ministro Bruno Dantas), 4.546/2020-TCU-Plenário (relator: E. Ministro Vital do Rêgo), 
8.684/2021-TCU-1ª Câmara (relator: E. Ministro Jorge Oliveira), 6.615/2022-TCU-2ª Câmara (relator: E. 

Ministro Antônio Anastasia), 12.095/2021-TCU-1ª Câmara (relator: E. Ministro-Substituto Augusto 
Sherman Cavalcanti), 9.744/2021-TCU-2ª Câmara (relator: E. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer), 

12.561/2020-TCU-1ª Câmara (relator: E. Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros; 
Considerando que o STF, em 18/12/2019, no julgamento de embargos declaratórios opostos ao RE 

638.115/CE, ao manter a ilegalidade do pagamento dos quintos/décimos oriundos de funções 

comissionadas ou cargos de confiança exercidos no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, estabeleceu as 
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seguintes modulações de efeitos: os pagamentos das vantagens de quintos/décimos amparados por sentenç a 
judicial transitada em julgado deverão ser mantidos, não sendo transformados em parcelas compensatória s, 
nem absorvidos por futuros reajustes ou reestruturações de planos de cargos e salários do funcionalismo 

público civil; os pagamentos de quintos/décimos amparados por sentença judicial não definitiva ou por 
decisão administrativa serão destacados, transformados em parcela compensatória e absorvidos por futuros 

reajustes ou reestruturações de planos de cargos e salários do funcionalismo público civil; 
Considerando que, com base nos documentos acostados nos autos, a parcela ora impugnada não foi 

concedida mediante decisão judicial transitada em julgado e que, diante da modulação de efeitos do 

julgamento do RE 638.115/CE, impõe-se o destaque do pagamento de quintos/décimos, com a sua 
conversão em “parcela compensatória” a ser absorvida por reajustes futuros ou reestruturações do plano de 

cargos e salários da carreira, mantendo-se o pagamento da referida vantagem até a sua completa absorção, 
momento em que novo ato concessório deverá ser emitido e encaminhado a esta Corte, para o devido 
registro; 

Considerando o volume expressivo de solicitações de prorrogação de prazo que vêm sendo 
apresentadas pelos órgãos de origem, em razão da sobrecarga de trabalho gerada pela necessidade de 

migração de atos do sistema Sisac para o e-Pessoal, de forma a evitar pedidos nesse sentido, promovo desde 
já a dilação dos prazos para implementação das determinações expedidas na presente deliberação, de caráter 
improrrogável neste caso; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, de minha relatoria, este Tribuna l 
fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, 

na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 
17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar ilegal a concessão de aposentadoria de Maria Osvalda Prata Strazzi, e negar registro ao 
correspondente ato; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta deliberação, 
com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

c) dispensar a emissão de novo ato de aposentadoria, até a completa absorção da parcela 

compensatória originada a partir do destaque dos quintos incorporados ilegalmente, mencionado no subitem 
1.7.1.1, mantendo-se os efeitos financeiros do presente ato julgado ilegal, desde que promovidos os ajustes 

ora determinados, em observância ao decidido pelo STF no julgamento do RE 638.115/CE, sem prejuízo 
do monitoramento do cumprimento da presente deliberação; e 

d) expedir as determinações discriminadas no subitem 1.7: 

  
1. Processo TC-019.115/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Maria Osvalda Prata Strazzi (025.673.628-60). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao órgão de origem, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, que: 
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1.7.1.1. promova o destaque das parcelas de quintos/décimos incorporados com amparo em funções 
comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, transformando-as em parcela compensatória a ser 
absorvida por quaisquer reajustes futuros, no prazo de sessenta dias, a contar da notificação do presente 

acórdão, desde que a hipótese não seja de decisão judicial transitada em julgado, consoante decidido pelo 
STF no RE 638.115/CE; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, no prazo de trinta dias, e faça juntar 
aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU não a exime da devolução dos 

valores indevidamente percebidos após a notificação, caso o recurso não seja provido; 
1.7.1.3. emita novo ato, livre da irregularidade ora apontada, em substituição ao ato de aposentadoria 

considerado ilegal, submetendo-o à nova apreciação por este Tribunal, quando da completa absorção da 
parcela compensatória mencionada no subitem 1.7.1.1, na forma do artigo 260, caput, do Regimento Interno 
do TCU. 

  
ACÓRDÃO Nº 8714/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-020.074/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Vera Lucia Carvalho Teixeira (416.896.586-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8715/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-020.095/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Jose Arimateia Rufino de Araujo (338.181.504-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8716/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso 
II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-015.481/2023-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Juliana dos Santos Vilar (102.009.467-22); Luiz Alberto Santos (957.356.907-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Fluminense. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8717/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso 

II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-015.570/2023-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Henrique de Vicq Normande Filho (438.807.544-20); Jefferson Guimaraes 

Gamenha da Silva (564.364.674-91); Jobson Santos de Lima (787.290.844-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8718/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-012.129/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Itamar Julia dos Santos Pereira (351.237.379-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto); Ministério da Gestão e da Inovação Em 

Serviços Públicos. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8719/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-012.170/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Maria Jose Frazao Castello Branco Viana (255.095.353-34); Taina Castello Branco 

Viana (439.719.878-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8720/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.206/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Maria Clara Aragao de Abrantes (118.638.394-10); Maria Paula Aragao de 
Abrantes (113.275.134-98); Paulo Abrantes de Oliveira (001.320.664-83). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina Grande. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8721/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.325/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Elizete Nunes Vila Real Chaves (574.482.307-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8722/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-012.794/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Claudionor Cutrim de Jesus (782.059.728-34); Maria da Conceicao Mendes 

Tavares (015.597.344-42); Maria do Carmo Ferreira da Silva (101.140.684-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8723/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.884/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria do Carmo Palheta Alves (128.065.442-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8724/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.929/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria Eninete Martins Barros dos Santos (712.582.052-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8725/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.969/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Anselmo Galvao Leal (174.400.842-68); Guilherme de Jesus Nicacio Pereira 

(450.492.148-07); Maria Helena Contel Di Pietra (063.900.058-49); Marisa Goncalves Mossin 
(098.896.708-10); Maristela Miranda Bernardelli (217.597.388-32); Marlene do Carmo de Jesus Nicacio 
(049.032.468-17). 
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1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8726/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.150/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Ana Leopoldina Coelho Amorim Lavor (152.633.044-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8727/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.378/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Ana Maria Mammana Ortiz (171.430.068-40). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8728/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.543/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Vanda de Araujo Lemos (433.299.002-10). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8729/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.646/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Jacirece Maria da Silva Viana (614.055.234-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8730/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.694/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Jucli Terezinha Deobald (831.564.530-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8731/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.798/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria Rosa dos Santos (119.832.055-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8732/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.928/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Juliana Portes Fernandes (124.850.176-46); Marcia Portes Galvao Fernandes 
(034.434.416-96). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8733/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.000/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Creuza de Oliveira Santos (921.742.056-53); Flavia Roberta Mota da Silva 

(035.785.056-41); Maria Rosa Silva (749.109.816-91); Maria do Carmo Pereira Cipriano (169.242.316-
91); Zaira Bernardes de Faria (604.964.876-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8734/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.153/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Jenilda Martins de Lima e Silva (773.758.404-82); Luzia Alves do Nascimento 
(520.337.594-15); Maria Alice Lisboa de Souza Leao (544.992.164-00); Maria das Dores dos Santos 
(745.412.694-49); Tereza Maria Cardoso (389.227.894-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8735/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-014.281/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Cinara Gomes Nadir (039.029.299-01); Claudia Akemi Yamane Campos 
(668.395.488-72); Maria de Fatima Dimas (010.523.347-17); Oswaldo Kiyoshi Sugawara (683.110.878-

49); Sonia Maria Just da Costa e Silva (151.471.691-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8736/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-014.290/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Marco Antonio Nogueira Eisenmann (303.662.678-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8737/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.323/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Cardinele da Silva Almeida Alves (543.837.063-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8738/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 

c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o 
ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-019.110/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Raimunda Rodrigues Bandeira (722.798.933-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8739/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os 

atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-019.140/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Jane Alves Santa Rosa (149.376.894-87); Maria Farias Domingos (848.094.694-
68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8740/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-020.440/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Celia Cirqueira de Oliveira (522.534.305-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8741/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.395/2023-9 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessados: Albertina dos Santos Tavares (616.068.638-00); Alzira Santos da Silva 

(080.517.168-17); Bertolina de Souza Santos (342.907.378-20); Elizete Moreira (492.644.197-72); Izaura 
Moreira de Souza (332.598.607-20); Layde Kruger Dutra (720.091.609-91); Leni Soeli Kruger Velo 
(720.089.119-34); Leni Soeli Kruger Velo (720.089.119-34); Therezinha Prudente dos Santos 
(101.970.168-47). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8742/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-016.423/2023-2 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessados: Carmen Lucia Batista da Silva (010.466.727-38); Celeste Pinto de Souza 

(412.060.377-68); Claudete Pinto de Souza (496.293.797-91); Clea Cordeiro Moreira Alves de Oliveira 
(269.838.697-53); Cleusa Cordeiro de Barros (929.345.527-72); Cordelia de Souza Alves (025.572.617-
18); Joanette da Silva Costa (429.716.757-34); Maria Jose da Silva Viana (368.609.217-49); Maria de 
Fatima Ribeiro Borges (410.241.337-53); Nanci Teixeira (348.479.367-87); Neli Teixeira (314.326.977-

49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8743/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.458/2023-0 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 

1.1. Interessados: Abrahao Higyno de Morais Guerra (117.218.104-71); Isabele de Morais Guerra 
(708.414.884-10); Jose Pedro Nogueira Santos (016.853.734-61); Josefa Bezerra de Morais Guerra 
(030.734.284-02); Macirlene Cunha de Morais Dias (441.052.233-72); Maria de Lourdes Alves Cordeiro 
(206.980.624-34); Noemia Sinezio Pinto (026.111.444-19); Sabrina de Morais Guerra (708.410.814-92). 
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1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8744/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.486/2023-4 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 

1.1. Interessados: Maria Cecy Gomes (623.772.136-34); Maria Rosario Moreira Batista 
(231.367.156-91); Maria das Dores de Jesus Paula (678.793.736-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8745/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.562/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Brenda Charon Santos Bomfim (069.480.855-55); Bruna Alexia Santos Bomfim 

(054.344.925-44); Dalva Verli Lima (900.747.777-34); Deusa Gonzaga Alves de Carvalho (384.988.123-
72); Dilma Maria de Carvalho Ribeiro (234.523.903-49); Edleuza Ramires Guilherme (030.773.488-96); 
Edneide Ramires Guilherme Vinhas (282.643.878-61); Hermogenia Ramires Guilherme Madison 

(030.773.808-62); Jussara Ribeiro Bonfim (453.924.395-00); Marcia Regina Ribeiro Bonfim 
(409.013.515-04); Maria Eulina Guilherme (100.551.188-87); Maria de Fatima Gonzaga Alves de Carvalho 

(748.336.503-04); Maria de Lourdes Guilherme (046.601.428-76); Maristela Pinheiro Lima Vianna 
(101.353.997-42); Regina Cravo da Silva (731.086.777-72); Rejane Cravo Lasheras (617.776.507-63); 
Rosana Silva Ribeiro (989.714.177-49); Shislenny Maria Ribeiro Bomfim (011.116.425-75); Wilma 

Carvalho de Oliveira (037.360.407-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8746/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-016.760/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Alair Fiocello Mansur (839.837.166-87); Bethania Leite Mansur (080.059.976-47); 
Claudia de Almeida Pinto (773.422.166-15); Doroti Elizabeth Guersoni Goncalves (026.484.506-45); 

Jaquelini da Silva Sesana (684.826.636-15); Maria Aparecida Silveira (025.412.536-05); Rosely Vianna 
Costa Almeida (530.622.997-20); Tania de Almeida Borges (596.990.607-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8747/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.790/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Celia Regina Braga Ollivier (975.391.638-87); Edna Oliveira Campos 

(954.404.027-72); Elisomar Braga (730.628.557-20); Fernanda Natalia Nery Leite (111.125.137-10); 
Lucicleide da Costa Gonsaga (849.593.474-49); Maria das Gracas Santos (643.626.987-87); Marisa de 
Fatima Santos (723.129.717-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8748/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.015/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Giselle Monteiro (641.545.487-00); Ivone Bittencourt Barreto de Araujo 
(044.069.687-92); Maria Anai Freire (307.381.724-72); Maria Irali Freire de Souza (307.402.154-34); 

Maria Irani Freire Costa Cabral Lima (307.402.074-15); Maria Jaeci Freire (444.294.014-20); Maria Maraci 
Freire Cruz (157.050.564-00); Marilene Mendonca da Silva (809.306.207-63); Marli Mendonca da Silva 
(850.953.547-72); Maurina Liodoro Lopes (028.716.447-05); Wilma Monteiro Teixeira Rocha 

(641.545.727-68). 
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1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8749/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.022/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Eliane Larrieu Bueno (980.637.667-68); Eluza Morais de Oliveira Ramos 
(807.116.857-20); Ines de Assis Silva (932.559.937-68); Maria Aparecida da Silva Ramos (230.702.004-
78); Marlene Garcia de Castro Salles (229.981.285-72); Munique Grasielle Barbosa Vasconcelos 

(081.118.287-80); Nerly Louvem Silva (014.403.527-80); Nicolli Barbosa Vasconcelos (093.740.057-27); 
Sueni Cristina Lima Santos Ferreira (089.491.657-24). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8750/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.054/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Cristina Maria Vellozo Damasco Weichert (783.950.977-00); Edneia dos Santos 

Gomes (865.382.687-49); Ignes Vargas do Banho (218.764.107-44); Leonir Fatima Scheleski Martinz 
Figueiredo (724.909.850-00); Marli Vieira Machado Gomes (315.243.618-10); Regina Coelli Valle Assam 

(043.020.697-67); Rosana dos Santos Gomes (034.502.317-07); Sonia Regina Valle de Vasconcello s 
(693.400.647-04); Vania Maria Vellozo Damasco (784.223.887-15); Verusca dos Santos Gomes 
(034.504.647-10). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8751/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.153/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Alcenita Rodrigues Marinho (023.360.897-42); Alcineia Marinho da Silva 
(899.646.087-72); Argelia Araujo Lima Martins (807.703.397-00); Celia Cunha de Lima (042.522.207-

18); Celma Cunha de Lima Assis (042.485.367-14); Dilcilea Rodrigues Marinho (074.856.317-21); 
Genuina Fontes de Mello Paiva (465.363.297-91); Maria Celia Cunha Marinho (796.010.907-97); Maria 
Regina Wetzel Pereira de Almeida (437.450.407-91); Renata Fontes de Mello (021.390.367-94); Rita 

Alfredo Xavier de Souza (739.414.177-20); Silvia de Lima de Castilho (011.054.387-40); Tania Maria de 
Souza Manso (109.674.717-02); Tania Mello de Souza (466.573.807-63); Valeria Gomes de Vasconcelos 

de Lima (054.606.477-97); Valmiria Gomes Vasconcelos de Lima (056.203.317-33). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8752/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.201/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Alexandrina Alves de Souza Canedo (202.953.406-49); Angelica de Jesus Gama 
Castro (207.591.852-04); Helena do Socorro Castro Maximo (116.961.762-04); Lenira Pereira Damasceno 

Lima (783.568.227-34); Maria Conceicao Gomes Toniato Borges (021.475.787-03); Raimunda Viana 
Marinho (610.272.787-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8753/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.209/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74278370.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 141 | Terça-feira, 08/08/2023 89

1.1. Interessados: Adriana Villalba de Souza Cunha (002.259.957-60); Edilene de Moura Falcao Lima 
(028.040.297-00); Neide Revoredo Cesaroni (733.308.687-91); Neusa Borges de Oliveira (398.059.307-
00); Priscila dos Santos Rodrigues (112.468.327-55); Raffaela Alves Vilar (035.832.895-01). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8754/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.331/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Hubenilda Maria Campelo Oliveira (077.444.197-66); Jupiter Augusta de Menezes 
Nunes (269.645.387-04); Marcileia de Souza Paula (002.172.667-11); Mauricea de Souza Paula 

(002.856.647-51); Meirian de Souza Paula (986.983.387-04); Monica Lober Souza Vianna (667.146.217-
87); Roselane Alves Nunes (893.103.737-68); Sonia Ribeiro Guerra (790.281.607-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8755/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-017.380/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Coaracy Correa (465.606.297-91); Cristina Maria Mottinha Fajardo (556.663.106-

15); Fatima Bernadete Lopes (020.868.457-31); Ibiraci Correa de Mello (762.229.347-49); Maria Ida 
Grigolin (002.185.478-54); Marta Correa de Carvalho (661.416.487-20); Norma Tavares Correa 
(547.089.077-53); Patricia Lopes (060.728.067-08); Regina Stella Achilles de Faria Mello (594.250.167-

04); Valeria Achilles de Faria Mello (747.638.907-78); Valeria Mottinha Macedo (045.902.924-08); 
Viviani Lopes (051.787.197-19). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8756/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.397/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Eliana de Oliveira Samersla (918.855.740-53); Hilda Maria Goncalves de Carvalho 
(923.117.090-20); Leticia Schneider Chagas (296.766.491-04); Maria Helena Fraga Addevico 

(472.367.360-15); Sud Maria Ines de Castro Pastoriza (360.851.620-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8757/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.486/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Ana Maria Werneck Guimaraes da Silva (437.524.977-34); Andrea Cristina 
Nascimento dos Santos (417.995.691-87); Angela de Mattos Bastos (435.109.227-00); Elza Bezerra da 

Costa Nunes (079.413.312-68); Lucia Regina Guimaraes Motta Zalan (434.282.587-20); Vera Maria 
Santos da Silva (243.867.157-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8758/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.497/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Ana Lucia Uberti Durand (409.558.500-53); Dalva Rosane das Virgens Alves 

(507.158.520-00); Mara Regina Quintana Pereira (016.407.071-07); Maria de Lourdes Bica Rocha 
(922.881.460-87); Nelza dos Santos Quintana (667.336.420-34); Suely Elisabete Wallau Souto Ribeiro 

(632.415.280-49); Vera Beatriz Rodriguez Quintana (272.339.280-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8759/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.521/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Christhiane Pinto Cutrim (030.094.629-56); Deisy Lucid Chaves de Mello 

(316.678.139-00); Eliane Ethur de Quadros (271.118.900-78); Inge Marques Pereira Friedmann 
(672.398.899-04); Jackeline de Jesus Santos Cutrim (027.549.633-32); Janice Bogler (019.282.789-81); 

Luciana de Fatima Chaves de Mello Zischler (018.525.129-38); Lucineide Chaves de Mello (977.827.699-
49); Miriam de Castro Borges (586.928.869-04); Vanita Militz Ethur (303.155.810-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8760/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-017.692/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Andrea Abreu e Lima de Araujo (060.700.513-00); Jaqueline Silva Portela 

(041.346.373-76); Maria Jose Braga Araujo (425.736.453-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8761/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-017.908/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Edina da Silva Chaves (201.227.992-91); Francisca Santos de Assis (070.149.102-

72); Francisca Veriana de Castro Peres (260.557.752-04); Lindalva Moraes dos Santos Machado 

(262.542.392-72); Maria Jose Morais dos Santos (164.334.672-53). 
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1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8762/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.916/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Cintia da Luz (906.656.866-68); Joana Pestana Marinho (471.531.211-53); Katia 
Regina Correa Quemel (180.286.322-20); Sheila Marcia de Oliveira Tapajos (669.888.701-30); Zuleica 
Dalva Marques da Silva (760.971.451-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8763/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.186/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Clara Monique Tavares Cavalcante (014.689.184-86); Fabiana Alaide Cavalcante 
(031.022.444-67); Francilda Ferreira Lima do Nascimento (355.001.154-72); Maria Neide Silva de Abreu 
(372.721.442-20); Marilia Melo do Nascimento (664.308.604-34); Olivia Nogueira da Costa (013.660.237-

14). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8764/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-018.485/2023-5 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Joao Sabino da Costa Neto (022.275.068-57); Jose Paulino dos Santos Junior 

(023.736.718-16); Julio Honorio de Almeida Barros (032.196.128-57); Paulo Roberto de Oliveira 

(025.985.528-65); Sergio Alberto Candido (027.403.368-29). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8765/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.515/2023-1 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Fernando Jardim da Cunha (748.607.807-44); Jorge Luiz Ferreira Magalhaes 

(748.427.657-04); Jorge Ricardo Esteves (779.250.687-87); Nelson Fonseca Bezerra (276.168.434-68); 
Nilson Dias Bertazo (783.563.347-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8766/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.552/2023-4 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Andre Sales Bomfim (931.251.435-00); Clebson Rosa Andrade (872.217.303-00); 

Francisco Rodrigues Caetano (232.329.783-04); Joel Cruz Azevedo Rios (688.459.603-15); Marcelo 
Mendonca Folly (101.761.777-52). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8767/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.556/2023-0 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Manoel Messias Lustosa de Sousa (009.521.251-53); Marcos Antonio Araujo 

Cirqueira (619.871.401-25); Marlon Vinicius de Melo (850.538.991-34); Osmar Rodrigues da Silva 
(342.264.781-34); Sussumu Ohashi Suzukawa (569.162.487-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8768/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.600/2023-9 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Anderson Antonio Magalhaes (386.926.517-53); Joao Inacio de Carvalho 

(261.636.674-68); Robson Seabra de Mello (671.079.667-15); Sergio Ricardo Parreira Leal (765.789.847-
04); Washington Carlos Costa de Souza (807.120.297-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8769/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.627/2023-4 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Antonio Carlos da Conceicao (769.825.727-49); Dargilson Barbosa da Silva 

(413.320.834-04); Edmilson Barros dos Reis (218.750.902-82); Julio dos Santos (065.562.548-86); Mario 
Felicio Kunz Junior (521.183.809-25). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8770/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.646/2023-9 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Ailton Santana de Oliveira (965.749.685-34); Amilcar Rocha Saraiva 
(453.164.577-49); Edson Antonio Henrique (499.128.017-68); Paulo Fernando Avelino de Freitas 

(006.794.704-25); Roberto Assumpcao da Costa (662.140.687-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8771/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.671/2023-3 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Amauri Marcondes (469.669.437-20); Carlos Alberto Ribeiro (911.107.007-25); 
Denilson Ribeiro da Costa (963.133.587-91); Jose Ricardo da Costa Antunes (120.683.418-83); Rafael 

Silva de Abreu (092.742.757-57). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8772/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.774/2023-7 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Claudio Antonio da Rosa (449.603.367-49); Elio Ribeiro de Carvalho 

(523.433.321-34); Jefferson da Silveira Menezes (968.629.390-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8773/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.816/2023-1 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Afonso Aldo Ferreira (392.578.864-68); Antonio Jose Paula da Silva (158.822.842-
87); Carlos Otavio Marinho da Silva (789.273.827-49); Dogival Palmeira de Vasconcelos (357.953.604-

49); Joao Nogueira de Souza (729.796.747-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8774/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.826/2023-7 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Alberto Francisco dos Santos (739.670.177-53); Marivaldo Ramos Santiago 
(701.156.647-34); Sandoval Soares dos Santos (733.070.417-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8775/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.877/2023-0 (REFORMA) 

1.1. Interessado: Marcos dos Santos Pinheiro (847.912.257-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8776/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.925/2023-5 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Breno Guimaraes Lima (723.475.627-20); Luiz Fernando N Miqueline 
(710.906.577-49); Marco Antonio de Souza (701.960.017-49); Raimundo Nonato Soares de Sousa 

(718.369.857-20); Reinaldo da Silva Germano (698.324.807-44). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8777/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-019.001/2023-1 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Claudia Alessandra Soares Silveira (041.403.797-90); Decio Gomes dos Santos 
(047.651.477-03); Felipe Oliveira da Silva (154.968.427-27); Marcos Antonio Silva (610.121.817-15); 

Tony Fabio Lima de Oliveira (025.633.617-29). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8778/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso XVI, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts.  
143, inciso III, 235, 237, inciso VII, do Regimento Interno do TCU, c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, 

em não conhecer da representação e arquivar os presentes autos, de acordo com os pareceres constantes no 
processo. 

  
1. Processo TC-019.668/2023-6 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Serviço Social do Transporte - Conselho Nacional. 

1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representação legal: Francisco Sousa dos Santos Neto (8134/OAB-RN), representando A & C 

Construcoes e Servicos Eireli. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8779/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de pensão 

civil emitidos em favor dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

  

1. Processo TC-013.390/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Leonardo Jose de Sousa (034.623.038-13); Maria Lourdes de Paiva Sanchis 

(039.618.656-47); Marilda Monteiro Lacerda (898.931.906-49); Mariza Camargos Fernandes 
(040.649.236-00); Terezinha Joaquina de Almeida Pereira (468.042.506-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8780/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de pensão 
civil emitidos em favor das interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

  
1. Processo TC-013.640/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Alcione Pereira Araujo (128.349.714-04); Cleide Maria da Silva (217.518.464-15); 
Eliene Monteiro da Silva Lima (248.249.844-91); Joyce Maria de Lima (265.768.054-20); Maria Lucia 
Tavares Alves da Silva (004.989.804-30). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8781/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de pensão 

civil emitidos em favor das interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

  

1. Processo TC-013.789/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Doris Maria Cavalcanti Montenegro Minervino (045.066.184-91); Gilvanara 

Pedrosa de Almeida (395.359.084-72); Marilene Nobrega Cavalcanti de Almeida (108.763.324-91); Rita 
de Cassia Nunes Xavier (503.881.934-68); Sonia Maria Cruz dos Santos (202.974.834-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74278370.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 141 | Terça-feira, 08/08/2023 99

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8782/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, à exceção daquele de interesse das sras. Elizabete Maria Peixoto, Maria de Fatima Peixoto e 
Maria de Lourdes Peixoto da Rocha, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, bem como em fazer 
a determinação adiante especificada: 

  
1. Processo TC-016.569/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Elizabete Maria Peixoto (900.470.444-20); Evans Ortiz Batista da Silva 
(008.425.687-78); Maria de Fatima Peixoto (425.466.804-04); Maria de Lourdes Peixoto da Rocha 
(293.264.604-44); Marlucia Ferreira das Chagas (204.877.488-16); Miriam da Cruz Soares (037.935.274-

50); Rita Maria da Silva Calabria (807.320.544-00). 
1.2. Órgão: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. Determinar à AudPessoal que, previamente à apreciação conclusiva do ato de concessão de 

interesse das sras. Elizabete Maria Peixoto, Maria de Fatima Peixoto e Maria de Lourdes Peixoto da Rocha, 
informe os fundamentos para a melhoria de dois graus hierárquicos na base de referência para cálculo dos 

proventos. 
  

ACÓRDÃO Nº 8783/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, à exceção daquele de interesse das sras. Eliana Machado de Oliveira, Jocildes Monteiro 

Machado e Marli Monteiro Machado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, bem como em fazer 
a determinação adiante especificada: 

  
1. Processo TC-016.922/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Carina Souza Santos (029.088.765-82); Eliana Machado de Oliveira (098.884.385-

49); Isabel Christina Paranhos Santos (308.655.061-91); Jaciara Santos Souza (003.195.905-93); Jocildes 
Monteiro Machado (115.534.995-49); Maria Ely Cerqueira Silva (607.258.267-20); Marli Monteiro 

Machado (187.904.295-91); Raquel de Jesus da Mata (352.571.645-15); Renilda de Jesus da Mata Vieira 
(892.721.965-15); Rita de Cassia Paranhos Santos (151.517.941-91); Rosi Barbosa Cerqueira 
(134.174.988-64); Rozenia Cerqueira Marinho (265.547.438-47); Ruth de Jesus da Mata Ferreira 

(097.383.123-53); Sonia Virginia Paranhos Santos de Oliveira (366.771.241-34). 
1.2. Órgão: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. Determinar à AudPessoal que, previamente à apreciação conclusiva do ato de concessão de 

interesse das sras. Eliana Machado de Oliveira, Jocildes Monteiro Machado e Marli Monteiro Machado, 

verifique a exação do percentual de anuênios levado aos proventos. 
  

ACÓRDÃO Nº 8784/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.237/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Janaina Garcia Machado (078.004.357-09); Janete Faria Margarido (755.015.627-
15); Janice Coelho Dias (111.547.637-81); Joao Lucas Carvalho Margarido (191.544.407-18); Joseane 

Garcia (099.692.297-02); Katia Regina Paula de Menezes Talon (607.561.797-34); Liege Coelho Dias 
(029.499.967-10); Marcia Keilla Paula de Menezes da Silva (750.231.307-97); Martha Cristina Paula de 
Menezes Lucas (866.598.557-34); Pedro Lucas Carvalho Margarido (201.328.847-63); Regina Celi Maciel 

Vitor (133.918.388-92); Tania Mara Paula de Menezes Barbosa (540.700.907-20). 
1.2. Órgão: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8785/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-017.269/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Clara Prado Breta (079.665.567-78); Jeanete Melo Soares da Silva (408.026.717-

72); Josane Silva Saldanha (402.859.959-87); Maria Lucia Pereira dos Anjos (299.053.627-20); Maria da 

Graca Marrao Emmanuel (600.159.507-00); Sandra Regina Silva da Encarnacao (824.014.707-00). 
1.2. Órgão: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8786/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-017.467/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Cleide Aparecida de Mello da Silva (617.979.792-72); Clementina da Fonseca 

(741.315.322-04); Katia Costa da Fonseca (712.560.242-87); Neila da Cruz Batista (625.833.103-30); Rosa 
Maria Silveira Machado (033.867.402-00); Rosangela Martins dos Santos (430.546.682-15); Telma Suely 
Martins dos Santos (569.307.122-72). 

1.2. Órgão: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8787/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, à exceção daquele de interesse da sra. Lana Cristina Ferreira Goncalves, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos, bem como em fazer a determinação adiante especificada: 

  
1. Processo TC-017.538/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Ana Maria Camarotti Saraiva Ribeiro (023.991.497-00); Dilcely Campos de 

Medeiros (902.856.207-97); Dilceni Campos de Medeiros (042.701.467-02); Honorina Nina Oliveira de 
Araujo (601.444.837-34); Lana Cristina Ferreira Goncalves (692.472.187-72); Luzia Oliveira de Araujo 
(005.096.387-24); Rita de Cassia Oliveira de Araujo (880.859.377-00); Suely dos Santos Lima 
(739.548.457-68). 

1.2. Órgão: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. Determinar à AudPessoal que, previamente à apreciação conclusiva do ato de concessão de 

interesse da sra. Lana Cristina Ferreira Goncalves, verifique a regularidade da graduação de referência dos 
proventos, levando em conta o tempo de serviço do instituidor e os fundamentos da reforma. 
  

ACÓRDÃO Nº 8788/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.951/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Maria Leila Pellegrinelli de Araujo (281.546.816-68); Maria Lucia Pellegrine lli 

(584.097.186-34); Marilene da Costa Fartes (282.311.806-30); Niceia Rezende de Oliveira (310.683.086-
72); Nivia Lopes (444.143.237-20); Palmira Ignes Lopes (452.462.467-87); Rosana Teixeira (030.389.846-
12); Roseria Teixeira Couto (076.661.278-39); Virginia Ignes Lopes (814.679.666-49). 

1.2. Órgão: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8789/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, à exceção daquele de interesse das sras. Jobervania Goncalves de Araujo e Marinilde Alves 
de Araujo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, bem como em fazer a determinação adiante 
especificada: 

  
1. Processo TC-018.026/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Ana Maria Costa Lopes (200.450.932-53); Anizia Parente Salvador (901.390.622-
20); Antonia Ferreira Madureira (513.821.132-34); Isabel Cruz Costa (099.425.212-91); Jobervania 
Goncalves de Araujo (445.681.342-34); Josefa Pinheiro da Silva (418.568.302-25); Marinilde Alves de 

Araujo (622.923.072-00). 
1.2. Órgão: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. Determinar à AudPessoal que, previamente à apreciação conclusiva do ato de interesse das 
sras. Jobervania Goncalves de Araujo e Marinilde Alves de Araujo, verifique, em confronto com o ato de 
reforma do instituidor (Sisac 10003371-07-2015-000856-9), a pertinência do posto/graduação de referência 

para o cálculo dos proventos. 
  

ACÓRDÃO Nº 8790/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.036/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Alba Valeria Alves Costa de Oliveira (027.139.867-10); Maria Cristina Ajuz 
Goulart (492.000.467-20); Nancy Goncalves Ligneul (037.648.327-03); Patricia Gomes Valadao da Silva 
(051.696.707-02); Rita de Cassia de Magalhaes Ribeiro (053.281.147-01). 

1.2. Órgão: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8791/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, à exceção daqueles de interesse do sr. Marcimiliano Carlos de Marchi e das sras. Maria 
Aparecida da Silva Marchi e Jussemara Mauricio Varella, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, 
bem como em fazer a determinação adiante especificada: 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74278370.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 141 | Terça-feira, 08/08/2023 103

1. Processo TC-018.151/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Dulce Fernandes Affonso (147.630.718-07); Fernanda Pontin de Mattos Guimaraes 

(071.604.418-85); Jussemara Mauricio Varella (937.965.878-87); Luciana Pontin de Mattos Francoi 
(163.851.728-21); Marcimiliano Carlos de Marchi (168.372.368-65); Maria Aparecida da Silva Marchi 

(172.744.208-36); Rosani Cavalcante Carneiro (081.054.548-90); Roselene Cavalcante Carneiro Schmidt 
(028.514.348-45). 

1.2. Órgão: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7.1. Determinar à AudPessoal que, previamente à apreciação conclusiva dos atos de concessão dos 

interessados abaixo, adote as medidas indicadas: 

1.7.1.1. sr. Marcimiliano Carlos de Marchi e sra. Maria Aparecida da Silva Marchi - traga a 
documentação comprobatória de dependência econômica em relação ao instituidor; 

1.7.1.2. sra. Jussemara Mauricio Varella - verifique, nas bases de dados do Tribunal, se a pensionis ta 
atende o disposto no art. 3º da Lei 2.579/1955, haja vista a natureza e o fundamento legal do amparo 

originalmente concedido ao instituidor. 
  

ACÓRDÃO Nº 8792/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara  ̧ ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do Regimento 
Interno do TCU e nos arts. 1º, 2º, 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, em reconhecer a ocorrência 
da prescrição intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória; em dar ciência desta deliberação ao 

responsável; e em determinar o arquivamento do processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-009.278/2022-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Rubens Oliveira Dias (146.373.675-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Anagé - BA. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8793/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara  ̧ ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do Regimento 

Interno do TCU e nos arts. 1º, 2º, 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, em reconhecer a ocorrência 
da prescrição intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória; em dar ciência da instrução de peça 40 à 
Procuradoria da República em Tocantins; e em determinar o arquivamento do processo, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.711/2019-9 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Miracema do Tocantins - TO. 
1.2. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8794/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de recurso inominado (peça 32) interposto pela Universidade Federal de Alagoas em face do 

Acórdão 1.311/2023-TCU-1ª Câmara (peça 27). 
Considerando que a peça recursal foi examinada com base nos requisitos estabelecidos para o pedido 

de reexame, cabível nestes autos, nos termos do art. 48 da Lei 8.443/1992; 
Considerando que por meio do Acórdão 3.398/2022-TCU-1ª Câmara (peça 12), esta Corte de Contas 

considerou ilegal o ato de aposentadoria emitido pela Universidade Federal de Alagoas em favor de 

Lucidalva Jacinto dos Santos; 
Considerando que em face dessa deliberação foi interposto pedido de reexame, que foi conhecido, 

para, no mérito, ter provimento parcial, com a consignação do registro tácito do ato emitido em favor de 
Izaura da Silva Cunha, nos termos do Acórdão 1.311/2023-TCU-1ª Câmara; 

Considerando que o art. 278, § 4º, do Regimento Interno do TCU dispõe que “não se conhecerá de 

recurso da mesma espécie, exceto embargos de declaração, pela parte ou pelo Ministério Público junto ao 
TCU, contra deliberação que apreciou o primeiro recurso interposto”; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso IV, alínea 
“b”, e § 3º, 277, inciso II, 278, § 3º e § 4º, e 286 do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em: 
a) não conhecer do pedido de reexame interposto pela Universidade Federal de Alagoas, em razão da 

preclusão consumativa; e 
b) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, à recorrente e aos 

órgãos/entidades interessados. 

1. Processo TC-020.824/2021-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Recorrente: Universidade Federal de Alagoas (24.464.109/0001-48). 
1.2. Interessados: Daisy Montenegro Toledo (142.628.604-00); Izaura da Silva Cunha (383.142.744-

53); Lucia de Fatima Guimarães Santos Amorim (227.271.674-15); Lucidalva Jacinto dos Santos 
(871.907.294-53); Madileide de Oliveira Duarte (382.192.804-25). 

1.3. Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 
1.4. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
1.7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

1.8. Representação legal: não há. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8795/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Trata-se de pedido de reexame interposto por Edeilde Silva Francelino (peça 39) em face do Acórdão 
4.664/2017-TCU-1ª Câmara (peça 13). 

Considerando que por meio do Acórdão 4.664/2017-TCU-1ª Câmara (peça 13), esta Corte de Contas, 

entre outras medidas, considerou ilegal e negou registro ao ato de alteração da pensão civil emitida em 
favor da recorrente e determinou o recálculo do benefício concedido; 

Considerando que em face dessa deliberação, a recorrente interpôs pedido de reexame (peça 19), que 
foi conhecido, para, no mérito, ter seu provimento negado, de acordo com o Acórdão 5.258/2018-TCU-1ª 
Câmara (peça 30); 

Considerando que a rediscussão de mérito solicitada pela recorrente não se mostra mais possível em 
sede de recurso ordinário, em razão da preclusão consumativa, prevista no art. 278, § 3º, do Regimento 

Interno do TCU, que se operou devido ao pedido de reexame anteriormente interposto; 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso IV, alínea 
“b”, e § 3º, 277, inciso II, 278, § 3º e § 4º, e 286, do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em: 
a) não conhecer do pedido de reexame interposto por Edeilde Silva Francelino, em razão da preclusão 

consumativa; e 
b) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, à recorrente e à 

Superintendência Estadual da Funasa no Estado de Alagoas. 

1. Processo TC-027.002/2014-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Recorrente: Edeilde Silva Francelino (259.050.744-53). 

1.2. Interessadas: Edeilde Silva Francelino (259.050.744-53); Edeilde Silva Francelino (259.050.744-
53). 

1.3. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado de Alagoas. 

1.4. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler 
1.7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
1.8. Representação legal: Maria Elianai de Lima Silva (OAB/AL 10.279) e outros. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8796/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de peça intitulada de “apelação com aplicação do efeito suspensivo e revisão”, interposta por 

Wagner de Almeida Ferraz em face do Acórdão 1.148/2023-TCU-1ª Câmara (peça 60). 
Considerando que, por meio do Acórdão 5.406/2021-TCU-1ª Câmara (peça 14), esta Corte de Contas, 

dentre outras medidas, considerou ilegal o ato de reforma do recorrente, negando-lhe o registro; 

Considerando que, em face dessa deliberação, o recorrente interpôs pedido de reexame (peça 21), que 
foi conhecido, para, no mérito, ter seu provimento negado, de acordo com o Acórdão 4.195/2022-TCU-1ª 

Câmara (peça 36); 
Considerando que, na presente fase, o recorrente ingressou com recurso de revisão, com fundamento 

nos artigos 32, III e 35, da Lei 8.443/1992; 

Considerando que o recurso de revisão só é cabível em processo de tomada ou prestação de contas; 
Considerando que a rediscussão de mérito solicitada pelo recorrente não se mostra mais possível em 

sede de recurso ordinário, em razão da preclusão consumativa, prevista no art. 278, § 3º, do Regimento 
Interno do TCU, que se operou devido ao pedido de reexame anteriormente interposto; 

Considerando que o ato foi apreciado pela ilegalidade antes do prazo de cinco anos de sua 

disponibilização ao TCU, e que, em razão disso, não sofre reflexos da decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 636.553 (tema 445 da repercussão geral), que prevê hipótese 

de “registro tácito”; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso IV, alínea 

“b”, e § 3º, 277, inciso II, 278, § 3º e § 4º, e 286, do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em: 

a) não conhecer do recurso de revisão em razão de ser inadequado para combater acórdão que 
apreciou ato de concessão de reforma; e 

b) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao recorrente e aos 

órgãos/entidades interessados. 
1. Processo TC-034.926/2020-8 (REFORMA) 

1.1. Recorrente: Wagner de Almeida Ferraz (656.752.746-34). 
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1.2. Interessados: Centro de Controle Interno do Exército; Jose Mauro de Resende Avila 
(283.885.346-53); Lindomar Leite de Almeida (008.468.906-40); Roberto Vicente da Cruz (000.299.236-
11); Stanley Magela Cardoso (569.580.056-00); Tiago de Souza Silveira (080.863.296-58); Wagner de 

Almeida Ferraz (656.752.746-34); Wagner de Almeida Ferraz (656.752.746-34). 
1.3. Órgão: Comando do Exército. 

1.4. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 

1.7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
1.8. Representação legal: não há. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8797/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Trata-se de recurso inominado interposto por Hilma das Graças Correa Pereira em face do 

Acórdão 3.346/2022-TCU-1ª Câmara (peça 134). 
Considerando que a peça recursal foi examinada com base nos requisitos estabelecidos para o recurso 

de reconsideração, cabível nestes autos, nos termos dos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992; 

Considerando que por meio do Acórdão 1.765/2021-TCU-1ª Câmara (peça 81), esta Corte de Contas 
julgou irregulares as contas de João Etelvino da Silva Pereira e do Instituto de Planejamento da Gestão 

Governamental, condenando-os em débito e multa; 
Considerando que em face dessa deliberação a recorrente interpôs recurso de reconsideração, que foi 

conhecido, para, no mérito, ter seu provimento negado, de acordo com o Acórdão 3.346/2022-TCU-1ª 

Câmara; 
Considerando que o art. 278, § 4º, do Regimento Interno do TCU dispõe que “não se conhecerá de 

recurso da mesma espécie, exceto embargos de declaração, pela parte ou pelo Ministério Público junto ao 

TCU, contra deliberação que apreciou o primeiro recurso interposto”; 
Considerando, portanto, que o presente recurso não deve ser conhecido, por ser inadequado para 

combater deliberação que apreciou outro recurso interposto, nos termos do art. 278, § 4º, do Regimento 
Interno do TCU; 

Considerando que a rediscussão de mérito solicitada pela recorrente não se mostra mais possível em 

sede de recurso ordinário, em razão da preclusão consumativa, prevista no art. 278, § 3º, do Regimento 
Interno do TCU, que se operou devido ao recurso de reconsideração anteriormente interposto; 

Considerando que não seria possível receber o expediente como recurso de revisão, pois este 
expediente recursal somente pode ser conhecido em hipóteses específicas e excepcionais, descritas no artigo 
35 da Lei 8.443/92 e que o recebimento da peça nessa modalidade seria prejudicial ao responsável, que 

teria encerrado, em definitivo, sua oportunidade de revisão da decisão; 
Considerando que, à luz do que estabelece a Resolução-TCU 344/2022, não ocorreu a prescrição no 

caso em exame; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 32, inciso I, da Lei 8.443/1992, e nos arts. 143, inciso IV, alínea 

“b”, e § 3º, 277, inciso I, 278, §§ 3º e 4º, e 285 do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em: 

a) não conhecer do recurso de reconsideração interposto por Hilma das Graças Correa Pereira, em 
razão da preclusão consumativa; e 

b) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, à recorrente e aos 

órgãos/entidades interessados. 
1. Processo TC-011.085/2014-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Instituto de Planejamento da Gestão Governamental (06.086.283/0001-12); João 
Etelvino da Silva Pereira (024.478.602-00). 

1.2. Recorrente: Hilma das Graças Correa Pereira (154.251.501-72). 

1.3. Órgão: Ministério da Pesca e Aquicultura (extinta). 
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1.4. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

1.7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
1.8. Representação legal: não há. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8798/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Trata-se de “pedido de reconsideração” interposto por Moris Arditti em face do Acórdão 7.861/2022-

TCU-1ª Câmara (peça 174), por meio do qual esta Corte de contas não conheceu dos embargos de 
declaração opostos pelo recorrente, por restarem intempestivos. 

Considerando que a peça recursal foi examinada com base nos requisitos estabelecidos para o recurso 

de reconsideração, cabível nestes autos, nos termos dos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992; 
Considerando que, por meio do Acórdão 13.962/2020-TCU-1ª Câmara (peça 71), esta Corte de 

Contas, dentre outras medidas, julgou irregulares as contas dos Srs. Carlos Eduardo Pitta e Moris Arditti, 
condenando-os, solidariamente, com a Genius Instituto de Tecnologia, em débito, além de lhes imputar 
multa; 

Considerando que em face dessa deliberação o recorrente interpôs recurso de reconsideração, que foi 
conhecido para, no mérito, ter seu provimento negado, de acordo com o Acórdão 1.542/2022-TCU-1ª 

Câmara (peça 133); 
Considerando ainda que, contra a decisão que negou provimento ao recurso de reconsideração, o 

recorrente opôs embargos de declaração, apreciados por meio do acórdão ora combatido; 

Considerando que o art. 278, § 4º, do Regimento Interno do TCU dispõe que “não se conhecerá de 
recurso da mesma espécie, exceto embargos de declaração, pela parte ou pelo Ministério Público junto ao 
TCU, contra deliberação que apreciou o primeiro recurso interposto”; 

Considerando, portanto, que o presente recurso não deve ser conhecido, por ser inadequado para 
combater deliberação que apreciou outro recurso interposto, nos termos do art. 278, § 4º, do Regimento 

Interno do TCU; 
Considerando que não seria possível receber o expediente como recurso de revisão, pois este 

expediente recursal somente pode ser conhecido em hipóteses específicas e excepcionais, descritas no artigo 

35 da Lei 8.443/92 e que o recebimento da peça nessa modalidade seria prejudicial ao responsável, que 
teria encerrado, em definitivo, sua oportunidade de revisão da decisão; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento no art. 32, inciso I, da Lei 8.443/1992, e nos arts. 143, inciso IV, alínea 
"b", e § 3º, 277, inciso I, 278, § 4º, e 285 do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em: 
a) não conhecer do recurso de reconsideração interposto por Moris Arditti, em razão de ser 

inadequado para combater deliberação que apreciou o primeiro recurso interposto; e 
b) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao recorrente e aos 

órgãos/entidades interessados. 

1. Processo TC-019.693/2017-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Carlos Eduardo Pitta (115.659.308-51); Genius Instituto de Tecnologia 

(03.521.618/0001-95); Moris Arditti (034.407.378-53). 
1.2. Recorrente: Moris Arditti (034.407.378-53). 
1.3. Órgão/Entidade: Genius Instituto de Tecnologia. 

1.4. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
1.7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
1.8. Representação legal: Ivan Henrique Moraes Lima (OAB/SP 236.578) e outros. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8799/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso III, e 243 do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, 
em considerar cumprida a determinação constante do item 9.7 do Acórdão 6.358/2018-TCU-1ª Câmara 

(peça 45). 
1. Processo TC-026.970/2016-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: 012.699/2022-5 (COBRANÇA EXECUTIVA); 012.702/2022-6 (COBRANÇA 

EXECUTIVA); 035.308/2020-6 (SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO); 012.701/2022-0 (COBRANÇA 
EXECUTIVA); 012.700/2022-3 (COBRANÇA EXECUTIVA); 012.703/2022-2 (COBRANÇA 

EXECUTIVA). 
1.2. Responsáveis: Antônia Luciana da Costa Oliveira (030.497.664-41); Isoares Martins de Oliveira 

(241.891.544-15); Poly Construções & Empreendimentos Eireli (05.806.903/0001-88); Prefeitura 

Municipal de Baraúna/RN (08.546.103/0001-63). 
1.3. Órgão: Prefeitura Municipal de Baraúna/RN. 

1.4. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.7. Representação legal: Daniel Mendes Paula Brasil (OAB/RN 9.820), Maria de Fátima Silva Reis 

e outros. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8800/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Em exame, petição apresentada pela Sra. Sebastiana Barto Pereira (CPF: 004.835.176-82), na 

qualidade de sócia administradora do estabelecimento comercial G Barto Ltda./Drogaria Popular (CNPJ: 
17.614.825/0001-07), a fim de que seja reconhecida a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória em 

relação à condenação que lhe foi imposta pelo Acórdão 3.061/2022-TCU-1ª Câmara; 
Considerando que o acórdão condenatório transitou em julgado em 9/11/2022, antes, portanto, da 

edição da Resolução TCU 344/2022; 

Considerando que mesmo sob as regras constantes do normativo superveniente não restaria 
caracterizada a prescrição suscitada, uma vez que após o início do marco inicial fixado no art.  4º, inciso IV, 

da Resolução TCU 344/2022, em 11/3/2016 (peça 3), os atos de apuração, que interrompem a contagem da 
prescrição (art. 5º da Resolução TCU 344/2022), foram adotados sem que fosse ultrapassado o interregno 
de cinco anos ou paralisados além dos três anos, a configurar a prescrição intercorrente (peças 4, 6, 7, 24, 

29, 30, 33, 42,45 e 48), com a prolação do acórdão condenatório em 2022 (peça 49); 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 10 da Resolução TCU 344/2022, em não reconhecer a ocorrência 
da prescrição no caso concreto e indeferir a petição. 

1. Processo TC-033.179/2020-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Apensos: 027.797/2022-8 (SOLICITAÇÃO) 
1.2. Responsáveis: G Barto Ltda. (17.614.825/0001-07); Sebastiana Barto Pereira (004.835.176-82). 

1.3. Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
1.4. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.7. Representação legal: Daniel Vicente da Silva (OAB/DF 50.895) e Mauro Vicente da Silva 
(OAB/DF 57.813). 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8801/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de peça nominada como “pedido de revisão” (peça 258) interposta por Farmácia Mila 

Fonseca Eireli - ME e Mila Oyama Mascarenhas Fonseca Martins em face do Acórdão 2.431/2021-TCU-

1ª Câmara (peça 48). 
Considerando que a peça recursal foi examinada com base nos requisitos estabelecidos para o recurso 

de reconsideração, cabível nestes autos, nos termos dos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992; 
Considerando que por meio do Acórdão 2.431/2021-TCU-1ª Câmara (peça 48), esta Corte de Contas 

rejeitou alegações de defesa e julgou contas irregulares, condenando as recorrentes em débito e multa; 

Considerando que em face dessa deliberação foi interposto recurso de reconsideração, pelas 
recorrentes, que foi conhecido, para, no mérito, ter provimento parcial, de acordo com o Acórdão 
7.926/2022-TCU-1ª Câmara (peça 225); 

Considerando que o art. 278, § 4º, do Regimento Interno do TCU dispõe que “não se conhecerá de 

recurso da mesma espécie, exceto embargos de declaração, pela parte ou pelo Ministério Público junto ao 
TCU, contra deliberação que apreciou o primeiro recurso interposto”; 

Considerando, portanto, que o presente recurso não deve ser conhecido, por ser inadequado para 
combater deliberação que apreciou outro recurso interposto, nos termos do art. 278, § 4º, do Regimento 

Interno do TCU; 
Considerando que a rediscussão de mérito solicitada pelas recorrentes não se mostra mais possível 

em sede de recurso ordinário, em razão da preclusão consumativa, prevista no art. 278, § 3º, do Regimento 
Interno do TCU, que se operou devido ao recurso de reconsideração anteriormente interposto; 

Considerando que não seria possível receber o expediente como recurso de revisão, pois este 
expediente recursal somente pode ser conhecido em hipóteses específicas e excepcionais, descritas no artigo 
35 da Lei 8.443/92 e que o recebimento da peça nessa modalidade seria prejudicial às responsáveis, que 
teria encerrado, em definitivo, sua oportunidade de revisão da decisão; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento no art. 32, inciso I, da Lei 8.443/1992, e nos arts. 143, inciso IV, alínea 
"b", e § 3º, 277, inciso I, 278, §§ 3º e 4º, e 285 do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em: 

a) não conhecer do recurso de reconsideração interposto por Farmácia Mila Fonseca Eireli - ME e 
Mila Oyama Mascarenhas Fonseca Martins, em razão da preclusão consumativa; e 

b) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, às recorrentes e 
aos órgãos/entidades interessados. 

1. Processo TC-037.158/2018-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Farmácia Mila Fonseca Eireli - ME (06.238.882/0001-04); Mila Oyama 

Mascarenhas Fonseca Martins (940.296.015-53). 
1.2. Recorrentes: Farmácia Mila Fonseca Eireli - ME (06.238.882/0001-04); Mila Oyama 

Mascarenhas Fonseca Martins (940.296.015-53). 
1.3. Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
1.4. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
1.8. Representação legal: Igor Huady Cerqueira Ribeiro (OAB/BA 38.352) e outros. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8802/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de proposta formulada pela Secretaria de Gestão de Processos no sentido da revisão de ofício 

do Acórdão 3.797/2020-TCU-1ª Câmara (peça 30), de modo a declarar nula a citação da Fundação de 
Desenvolvimento Regional - Funder (26.124.982/0001-17), bem como todos os atos dela decorrentes, uma 
vez que, desde 27/7/2015, a entidade encontra-se baixada por liquidação judicial na Receita Federal, 
deixando, portanto, de ser capaz de titularizar direitos e contrair obrigações. 
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Considerando que a Procuradoria Regional da União da 1ª Região (peças 81-82) encaminhou 
expediente com informações acerca do arquivamento do procedimento extrajudicial de cobrança em relação 
à Fundação de Desenvolvimento Regional - Funder (26.124.982/0001-17) em virtude de sua extinção 

judicial antes do trânsito em julgado dos autos nesta Corte de Contas; 
Considerando que a entidade também se encontra em situação “baixada” no cadastro de pessoas 

jurídicas da Receita Federal (peça 67), em razão de liquidação judicial, desde 27/7/2015; 
Considerando que o ofício de citação da Funder foi expedido em 10/6/2019 (peça 17), data, portanto, 

posterior à sua extinção; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 174 a 176 do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) rever de ofício o Acórdão 3.797/2020-TCU-1ª Câmara, tornando insubsistente os subitens 9.2, 9.3 
e 9.4 em relação à Fundação de Desenvolvimento Regional - Funder (26.124.982/0001-17), uma vez que a 
entidade encontra-se baixada por liquidação judicial na Receita Federal, mantendo-se, contudo, os atos 

relativos ao responsável Luiz Carlos Cabral Júnior (645.674.866-68); 
b) enviar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, aos responsáveis e 

interessados. 
1. Processo TC-039.817/2018-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: 002.116/2022-7 (COBRANÇA EXECUTIVA); 002.117/2022-3 (COBRANÇA 

EXECUTIVA); 002.115/2022-0 (COBRANÇA EXECUTIVA) 
1.2. Responsáveis: Fundação de Desenvolvimento Regional - Funder (26.124.982/0001-17); Luiz 

Carlos Cabral Junior (645.674.866-68). 
1.3. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado de Minas Gerais. 
1.4. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8803/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, em relação ao 
monitoramento do Acórdão 7.872/2020-TCU-1ª Câmara, com fundamento nos arts. 143, inciso III, e 243 

do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 
a) considerar prejudicada a determinação contida no item 1.6; 
b) encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada da instrução da unidade técnica, à Companhia 

Docas do Espírito Santo; e 
c) apensar o presente processo ao TC 018.981/2020-8, nos termos do art. 169, inciso I, do Regimento 

Interno. 
1. Processo TC-046.746/2020-0 (MONITORAMENTO) 
1.1. Interessada: Companhia Docas do Espírito Santo (27.316.538/0001-66). 

1.2. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Portuária e Ferroviária 
(AudPortoFerrovia). 

1.5. Representação legal: Gustavo Pavesi Izoton (OAB/ES 10.475), Manuela Negri Severo (OAB/ES 

23.368), André Andrade Marim (OAB/ES 29.445) e outros. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8804/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, com 

fundamento no art. 143, V, "e", do RITCU, em deferir parcialmente a prorrogação de prazo solicitada pela 
Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Agricultura e Pecuária, dilatando por 15 (quinze ) 

dias o prazo para atendimento do subitem 1.7.1.1 do Acórdão 2.647/2023-1ª Câmara, e, por 30 (trinta) dias, 
o prazo para atendimento dos subitens 1.7.2.1 e 1.7.2.2 do mesmo acórdão, a contar do registro do 
requerimento, em 19/7/2023, com encerramento em 3/8/2023 e 18/8/2023, respectivamente,  comunicando 

esta decisão ao requerente, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-001.686/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Agricultura e Pecuária 
1.2. Unidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8805/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo relativo a ato de aposentadoria emitido pela Universidade Federal 

do Triângulo Mineiro e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectaram a não absorção da rubrica referente ao vencimento básico complementar (VBC) 
instituído pelo artigo 15 da Lei 11.091/2005, com reflexo na composição do Adicional de Tempo de 

Serviço; 
considerando que os efeitos das Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de 

eventual resíduo da VBC, foram expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 
esses normativos; 

considerando, assim, que não houve alteração na sistemática de implantação da estrutura prevista na 

Lei 11.091/2005, em especial na forma de absorção do VBC; 
considerando que, no presente caso, a parcela é irregular, dado que seu valor não foi corretamente 

absorvido; 
considerando que, com base baseado no art. 67 da lei 8.112/1990, o Adicional de Tempo de Serviço 

deve ser calculado apenas com base na rubrica de “Provento Básico”, sem considerar a parcela conhecida 

como VBC, como no ato em exame; 
considerando que, por meio do Acórdão 1414/2021-TCU-Plenário, este Tribunal fixou entendimento 

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU (MPTCU). 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos artigos 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, 

inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e recusar o registro do ato de concessão de 
aposentadoria de Ieda Mara Lima Gomes e fazer as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 

  
1. Processo TC-008.937/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Ieda Mara Lima Gomes (122.315.238-33). 

1.2. Unidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro. 
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1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Universidade Federal do Triângulo Mineiro que: 
1.7.1. no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, encaminhe ao TCU documentos 

comprobatórios de que a interessada cujo ato foi impugnado está ciente do julgamento deste Tribunal; 
1.7.2. no prazo de 15 (quinze) dias promova a exclusão da rubrica relativa ao vencimento básico 

complementar (VBC) que já deveria ter sido absorvida pelos sucessivos planos de carreira, com o 

consequente recálculo do Adicional de Tempo de Serviço, nos proventos da interessada, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária; 

1.7.3. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada até a data 
da ciência deste acórdão pela Universidade Federal do Triângulo Mineiro, com base na Súmula TCU 106; 

1.7.4. dê ciência do inteiro teor desta decisão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.5. emita novo ato de aposentadoria da interessada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio 

do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 8806/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.313/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Irani Correa de Moura (509.755.877-49); Laurita Fonseca da Silva (034.242.147-

60); Nair Giffoni de Carvalho (051.692.717-51); Vera Lucia da Silva de Jesus (586.158.067-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8807/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.359/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Francisca Oliveira Franca Lazaro (750.398.006-06); Geraldo Ildefonso da Silva 

(219.745.516-87); Maria Aparecida Soares Santos (955.314.596-53); Maria Aparecida da Silva 
(881.975.066-04); Maria do Rosario Moreira da Silva (252.511.986-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8808/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.514/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Celma Gomes Silva (048.692.026-70); Claudia Alves da Costa Oliveira 

(874.517.357-53); Eliane da Conceicao Barros dos Reis (702.899.997-15); Maria Vera Lucia de Franca 
(291.458.804-68); Sueli de Oliveira Ribeiro (663.847.537-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8809/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-014.015/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Adriana Briglia Ferreira Alcantara (584.880.222-04); Antonio Pereira dos Santos 

(009.858.641-68); Omar Neri da Mata (224.912.441-87); Rita Rosa Santos (863.448.461-00); Shirley 
Ribeiro Borges (248.281.301-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8810/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-014.118/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Gilda Dutra Bernardo Eleodoro (385.942.857-87); Maria Eduarda de Lima 

(025.078.076-36); Nely Pinheiro Maica (027.787.310-08); Savio Boto Silva (106.504.565-48); Tancredo 
Chacha Melo (043.665.605-18). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8811/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-014.167/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Antonia Miranda Cabral Prudencio (481.965.416-00); Maria da Penha Anastacia 
(002.634.346-05); Marilda Soares de Oliveira (029.710.326-12); Raimunda Nepomuceno Jorge 

(043.190.426-03); Wanda Marques Evangelista Gazolla (381.594.736-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8812/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-001.883/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Arlete Rosa Carvalho Costa (953.304.967-72); Gloria Maria de Souza 
(887.268.867-15); Jurema Rodrigues de Carvalho (298.295.347-15); Maria Gorete Alves Martins 

(653.373.524-15); Maria Salete de Oliveira Martins (443.814.414-00); Maria do Carmo Alves Martins 
(512.332.664-20); Vilma Charles Santos (026.590.227-47). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8813/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Trata-se de ato de concessão de pensão militar de interesse de Marluce Ferreira da Silva. 
Considerando que a unidade instrutora propôs considerar o ato prejudicado por perda de objeto, haja 

vista o falecimento da interessada em 12/12/2020; 
considerando que o Ministério Público junto ao Tribunal concordou com essa proposta; 

considerando que o desfecho sugerido está de acordo com as disposições do Regimento Interno-TCU, 
ante o exaurimento dos efeitos financeiros da concessão antes de sua apreciação por esta Corte; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno-TCU, em 
considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação do ato em favor de Marluce Ferreira da Silva. 

  
1. Processo TC-009.498/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Marluce Ferreira da Silva (674.008.927-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
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1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8814/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.595/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Deize Olegario Cavalcante (381.528.191-15); Edinilza Alves de Farias 

(913.073.098-87); Maria Lucia de Farias Santos (383.529.907-72); Maria Rodrigues Mesquita 
(034.670.157-00); Marilene Alves de Farias (913.373.728-20); Marlene Alves de Farias (913.074.578-00); 
Marly Alves de Farias (383.529.667-15); Rosangela Regina Ferreira Gurgita (918.275.907-34); Saly 

Regina da Silva (590.015.349-53); Samary Regina da Silva (732.962.109-97); Simone Regina da Silva 
(952.005.689-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8815/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.882/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Celia Esteves Vilela (105.734.067-74); Cleusa Ribeiro da Silva Gonzalez 

(489.796.947-68); Ilane dos Santos Primo (872.100.374-20); Marcia Ribeiro da Silva (869.300.797-15); 
Maria Jose de Araujo Silva (020.623.234-92); Marina Mendonca Curi (739.689.007-15); Marta Lima de 

Mendonca (636.813.317-15); Monica Lima de Mendonca Magagnin (717.290.467-20); Patrick Willis 
Santos Lindoso (142.521.837-74); Ronanis de Jesus Ribeiro Lima (466.855.613-00); Thainara Daiana 
Santos Lindoso (146.993.457-43). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8816/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.893/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Iracema Alves Matos (388.517.095-72); Luciene Carvalho de Moraes 

(001.651.637-04); Maria Cristina Alves da Conceicao (168.938.325-91); Rafaele de Sousa Alves 
(080.604.763-19); Rene dos Santos Alves (860.846.045-95); Rosana Lopes de Oliveira Leitao 
(024.768.347-77); Thays Sousa Alves (039.502.783-70); Vania Guilherme Goncalves (022.052.817-98). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8817/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.948/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Adriana Marques de Oliveira da Silva (108.704.337-92); Angeli Miguel Ferreira 

(008.869.777-03); Maria Almeida de Araujo (024.195.637-43); Raimunda Goncalves Melo (954.983.627-
49); Teresa Elisa de Jesus Moreira Lima (002.325.637-05). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8818/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.073/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Ana Maria Ribeiro Fragoso (433.073.530-04); Angela Maria Flores (250.601.550-

72); Angela Maria de Oliveira Vargas (732.106.410-72); Dalva Maria de Oliveira Vargas (404.780.920-
91); Dioneise Ferreira da Silveira Zortea (941.977.760-04); Ines Flores (419.995.170-91); Juliana Machado 
Vargas (934.403.080-49); Lia Flores Silva (409.426.780-87); Marcia Flores de Casco (294.580.210-49); 
Maria Madalena de Oliveira Vargas (455.897.800-63); Maria Mercedes de Oliveira Vargas (502.433.140-
00); Marilaine Ferreira da Silveira (664.254.500-10); Marina Ribeiro Fragoso (293.474.400-00); Maristane 
da Silveira Cuti (921.700.480-49); Marlisa Orlandi (666.998.000-00); Martinha Flores Gomes 
(414.830.650-49); Mirian Ferreira da Silveira (987.987.580-04); Vera Marlene Sales da Silveira 
(768.961.100-15). 
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1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8819/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considera r 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

  
1. Processo TC-017.216/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Brasilina Aparecida Moreira de Oliveira (073.214.507-40); Eliane Pereira Coelho 
(343.683.101-87); Elizete Pereira de Amorim (343.812.101-82); Janaina da Silva Moreira (025.611.437-
40); Marileide Pereira Coelho (495.015.771-04); Regiane Milagres Lins (053.872.667-92); Roseli 

Candelaria Moraes dos Santos Silva (408.520.241-34); Sandra Moreira de Oliveira (051.446.817-35); 
Simone de Oliveira Evangelista (029.703.707-27); Valeria Luiza Pereira dos Santos (782.773.967-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8820/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

  
1. Processo TC-018.488/2023-4 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Arnaldo Luis Polato (044.026.438-30); Heider de Oliveira Costa (046.045.308-40); 

Luiz Carlos Trindade Vidal (042.427.078-19); Ronaldo da Silva Passos (045.378.638-38); Rosenir Chagas 
Ivo (044.210.878-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8821/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
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1. Processo TC-018.533/2023-0 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Carlos Eduardo dos Santos (026.474.717-89); Cristiano Valentim de Arruda 

(078.836.587-86); Herman da Fonseca Dias (022.721.537-04); Marcelo Santana da Silva (022.721.797-

70); Marci Figueiredo Vieira Kisner (008.818.017-47). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8822/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

  

1. Processo TC-018.545/2023-8 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Gildelman Pereira da Silva (291.174.373-34); Jose Carlos de Souza Coqueiro 

(049.072.802-20); Jose Ribamar Moura Lopes (172.173.422-87); Raimundo Renato Bezerra Rodrigues 
(306.427.523-20); Raimundo da Silva Cunha (174.339.402-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8823/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

  

1. Processo TC-018.586/2023-6 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Aristides Lopes Barbosa (424.829.170-34); Celso Antonio Teixeira (019.205.728-

64); Dorivalde Godoy Pereira de Assis (668.390.417-00); Elvanizio Jorge Marcelino (311.093.903-78); 
Helio Goncalves Rodrigues (530.313.181-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8824/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
  
1. Processo TC-018.620/2023-0 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Jose Maria Amaral (758.171.287-72); Jose Tadeu Dias (720.617.667-49); Louriva l 
Almeida Pereira (748.048.807-63); Luis Carlos Campos de Lima (261.920.121-72); Marcio Huss Esteves 

(761.066.247-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8825/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
  
1. Processo TC-018.653/2023-5 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Fabio Rogerio de Oliveira Lima (802.388.663-00); Gilberto de Pinho Guimaraes 
(095.479.752-34); Jose Dias Botelho (208.745.292-04); Norival Ferreira da Silva (319.046.290-91); Tiago 

Sirma de Moraes (134.688.982-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8826/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
  

1. Processo TC-018.756/2023-9 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Alberto Fabiano Marques da Silva (018.453.334-11); Irisvan Querino 

(204.615.343-04); Jose Ferreira de Paula Neto (622.679.067-91); Luciano Pinto Martins (734.129.707-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8827/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

  
1. Processo TC-018.767/2023-0 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Antonio Marcos Olivieri (316.794.981-34); Edvaldo Goncalves da Silva 

(564.315.701-20); Gil Teixeira Filho (157.966.476-87); Gilmar Fernandes de Aguiar (498.979.937-20); 
Helio Vaz da Costa (575.004.101-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8828/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

  

1. Processo TC-018.790/2023-2 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Gilmar Dalsasso Dezordi (429.608.350-34); Jacques Jose de Farias (415.902.790-

34); Jose Anilton de Lima Soares (267.034.910-20); Mildo Dibiazi Gulartt (477.055.400-10); Vlademir 
Ramao Stapasolla (276.831.330-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8829/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
  
1. Processo TC-018.804/2023-3 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Cassio Sclei Machado Volek (015.767.487-82); Evanildo Aleixo (045.668.838-25); 

Fernando Primo Guimaraes Filho (082.668.164-68); Jorge Henrique dos Santos (549.061.057-34); 
Rivanildo Peixoto Alencar (022.409.764-46). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8830/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de representação de licitante, com pedido de medida cautelar, sobre possíveis irregularidades 

no Pregão Eletrônico (PE) 130/2023, sob a responsabilidade de Serviço Social da Indústria, Departamento 

Regional de São Paulo (Sesi/SP), sem divulgação pública do valor estimado, objetivando, pelo Sistema de 
Registro de Preços (SRP), aquisição de material de escritório (canetas, lápis, borracha, colas, cadernos, 
papel multiuso, etiquetas, marcadores de quadro branco, entre outros) através de comércio eletrônico. 

Considerando que a representante alegou, em suma, que: i) a exigência de entrega dos materia is, 
conjugada com a comprovação de disponibilização do site de comércio eletrônico, com o cadastro de 40% 

dos usuários  nos seus devidos centros de custos e cadastro de 50% dos materiais constantes nesta licitação, 
no prazo de 10 dias após a convocação, conforme o item 4.1.3, “a” e “c” do edital (peça 4, p. 7), contraria 
as recomendações do Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação do 
TCU, o art. 23, § 2º, da Lei 8.666/1993, além da jurisprudência do TCU (Acórdão 339/2019-TCU-Plenário, 

Relator Ministro Augusto Nardes); ii) a exigência contida no item 7.1.3 do edital (peça 4, p. 11), de que as 
proponentes deverão comprovar que o seu patrimônio líquido, com data atual, equivale a no mínimo R$ 
240.000,00, afronta a jurisprudência do TCU (Acórdãos 170/2007-TCU-Plenário, Relator Ministro Valmir 
Campelo, 2.882/2008-TCU-Plenário, Relator Ministro Adhemar Ghisi, 1.944/2015- TCU-Plenário, Relator 

Ministro-Substituto Augusto Sherman, 2.365/2017-TCU-Plenário, Relator Ministro Aroldo Cedraz e 
2.326/2019-TCU-Plenário, Relator Ministro Benjamin Zymler); 

considerando que a representação atende aos requisitos de admissibilidade aplicáveis; 
considerando que não estão presentes os requisitos necessários à adoção da medida cautelar pleiteada;  

considerando que, de acordo com a unidade instrutora, os indícios de irregularidades indicados no 
item “ii” não se confirmaram, uma vez que a exigência está de acordo com o Regulamento de Licitações e 
Contratos das entidades que compõem o Sistema “S”, e a jurisprudência mencionada pelo representante 
trata de capital social integralizado, e não de capital social mínimo, como exigido no certame; 

considerando, entretanto, que foi constatada a existência da falha mencionada no item “i”; 
considerando, ademais, que foi constatada a falta de justificativa para a exigência, no item 7.1.2.a do 

edital, de atestados com limitação temporal (emitido há no máximo 90 dias) e comprovando atender 
emissão de três relatórios gerenciais, contrariando os arts. 2º e 12, inciso II, do TLC/Sesi-Senai, o princíp io 

da motivação e a jurisprudência do TCU; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso III, 235, 237, 
inciso VII e parágrafo único, e 250, inciso II, do Regimento Interno-TCU, com o art. 103, § 1º, da 

Resolução-TCU 259/2014, e com o art. 9º, inciso I, da Resolução TCU 315/2020, bem como no parecer da 
unidade técnica, em: 

a) conhecer da representação para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 
b) indeferir o pedido de concessão de medida cautelar formulado pelo representante, ante a 

inexistência dos elementos necessários à sua adoção; 
c) dar ciência ao Departamento Regional do Serviço Social da Indústria em São Paulo (Sesi/SP) sobre 

as seguintes impropriedades/falhas, identificadas no Pregão Eletrônico 130/2023, para que sejam adotadas 
medidas internas com vistas à prevenção de outras ocorrências semelhantes: 

c1) ausência de fundamentação para que se exija das licitantes (nas alíneas “a” e “c” do item 4.1.3 do 
edital), e a critério da entidade licitadora, a apresentação de sítio de comércio eletrônico já com cadastro 
mínimo de usuários e materiais licitados, descumprindo os princípios da motivação, da isonomia, da 
impessoalidade, do julgamento objetivo e da segurança jurídica, o art. 2º do Regulamento de Licitações e 

Contratos (RLC) do Sesi/Senai e os Acórdãos 2.407/2006-TCUPlenário, 2.441/2017-TCU-Plenário, 
1.973/2020-TCU-Plenário, 1.769/2019-TCU-Plenário, 14.176/2018-TCU-1ª Câmara e 1.624/2018-TCU-
Plenário; 

c2) ausência de fundamentação para a exigência, no item 7.1.2.a do edital, de atestados com limitação 

temporal (emitido há no máximo 90 dias) e comprovando atender emissão de três específicos relatórios 
gerenciais, contrariando os princípios da razoabilidade, da isonomia, da competitividade e da motivação, 
os arts. 2º e 12, II, do RLC/Sesi-Senai e a jurisprudência do TCU (Acórdãos 2.205/2014-TCU-2ª Câmara, 
1.852/2014-TCU-Plenário, 10.487/2016-TCU-2ª Câmara e 2.715/2021- TCU-Plenário); 
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d) comunicar esta decisão ao representante e ao Sesi/SP; 
e) arquivar os autos. 
  

1. Processo TC-019.315/2023-6 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Unidade: Serviço Social da Indústria-Departamento Regional de São Paulo (Sesi/SP) 

1.2. Representante: Dalen Suprimentos Para Informática e Papelaria Ltda. (CNPJ: 22.791.023/0001-
02) 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

1.6. Representação legal: Gustavo Henrique Filipini (276420/OAB-SP), Levi Mendes Fernandes de 
Lima (339884/OAB-SP), Fabiano Guadagnucci dos Santos (207132/OAB-SP), Rafael Gouvea Kamel 
(448637/OAB-SP), Adriana Bitencourt dos Anjos (366665/OAB-SP), Luciano Amorim do Nascimento 

(292619/OAB-SP), Hackiell Kelly Teruya (191424/OAB-SP), Bruno Fellipe dos Santos Apolinar io 
(305956/OAB-SP), Clayton Ferreira dos Santos (432051/OAB-SP), Laysa Waleria Queiroz de Oliveira 

Ferreira (336666/OAB-SP), Leticia Lucas Gomes (441240/OAB-SP), Adriana Silva de Campos Moura 
(214700/OAB-SP), Karina de Aguirre Nakata Esteves (234676/OAB-SP), Neyde Maria Martins Cinoca 
Piovan (189875/OAB-SP), Renata Alves Goncalves Lins (213778/OAB-SP), Beatriz Hernandes Zambelli 

(482552/OAB-SP), Helio Andre Corradi (223412/OAB-SP), Tatiana Alves Macedo (316948/OAB-SP), 
Igor de Jesus Pelizaro (271394/OAB-SP), Joyce Caroline Ribeiro Alfenas (352220/OAB-SP), Cassio 

Roberto Siqueira dos Santos (225408/OAB-SP), Kaique Barbosa Monteiro (446148/OAB-SP), Priscilla de 
Held Mena Barreto Silveira (154087/OAB-SP), Kelly Martinez Maximiano (197808/OAB-SP), Fabiana 
Lima Naves Miguel (182404/OAB-SP), Maria Lucila Ribeiro de Oliveira (380660/OAB-SP), Cinthia 

Helena Mantovani Zanoni Fittipaldi (132036/OAB-SP), Paulo Evaristo Jesus (267250/OAB-SP), Francisco 
Carlos Bertoldo (449298/OAB-SP), Maria Victoria Rezende Leonard (441631/OAB-SP), Alessandra 
Cristiane Machado (320974/OAB-SP), Emiliana Cristina Rabelo (227883/OAB-SP) e Caio Henrique 

Brunheira (443901/OAB-SP), representando Servico Social da Industria - Sesi - Servico Social da Industria 
- Sesi - D.r. Sao Paulo; Gustavo Henrique Filipini (276420/OAB-SP), Levi Mendes Fernandes de Lima 

(339884/OAB-SP), Fabiano Guadagnucci dos Santos (207132/OAB-SP), Rafael Gouvea Kamel 
(448637/OAB-SP), Adriana Bitencourt dos Anjos (366665/OAB-SP), Hackiell Kelly Teruya 
(191424/OAB-SP), Bruno Fellipe dos Santos Apolinario (305956/OAB-SP), Clayton Ferreira dos Santos 

(432051/OAB-SP), Laysa Waleria Queiroz de Oliveira Ferreira (336666/OAB-SP), Leticia Lucas Gomes 
(441240/OAB-SP), Adriana Silva de Campos Moura (214700/OAB-SP), Karina de Aguirre Nakata Esteves 

(234676/OAB-SP), Neyde Maria Martins Cinoca Piovan (189875/OAB-SP), Renata Alves Goncalves Lins 
(213778/OAB-SP), Beatriz Hernandes Zambelli (482552/OAB-SP), Helio Andre Corradi (223412/OAB-
SP), Igor de Jesus Pelizaro (271394/OAB-SP), Joyce Caroline Ribeiro Alfenas (352220/OAB-SP), Cassio 

Roberto Siqueira dos Santos (225408/OAB-SP), Kaique Barbosa Monteiro (446148/OAB-SP), Priscilla de 
Held Mena Barreto Silveira (154087/OAB-SP), Kelly Martinez Maximiano (197808/OAB-SP), Fabiana 

Lima Naves Miguel (182404/OAB-SP), Maria Lucila Ribeiro de Oliveira (380660/OAB-SP), Cinthia 
Helena Mantovani Zanoni Fittipaldi (132036/OAB-SP), Paulo Evaristo Jesus (267250/OAB-SP), Francisco 
Carlos Bertoldo (449298/OAB-SP), Maria Victoria Rezende Leonard (441631/OAB-SP), Alessandra 

Cristiane Machado (320974/OAB-SP), Emiliana Cristina Rabelo (227883/OAB-SP) e Caio Henrique 
Brunheira (443901/OAB-SP), representando Departamento Regional do Senai No Estado de São Paulo; 

Jairo de Oliveira Bueno (481263/OAB-SP), representando Dalen Suprimentos Para Informática e Papelaria 
Ltda. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8831/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Trata-se de representação de licitante, com pedido de medida cautelar, sobre possíveis irregularidades 

no Pregão Eletrônico para Registro de Preços 295/2022 (PE 295/2022), promovido pela Secretaria Adjunta 

Especial de Licitações do Estado do Acre (Selic/AC), para a aquisição de material permanente 
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(implementos agrícolas, trator de esteira, trator agrícola, caminhões, prancha semirreboque e escavadeira 
hidráulica), visando atender à Secretaria de Estado de Produção e Agronegócio do Estado do Acre 
(Sepa/AC), no valor total estimado de R$ 78.603.994,82. 

Considerando que o representante alegou, em suma, que: i) as licitantes Macieski Máquinas e 
Equipamentos Agrícolas Ltda., vencedora dos itens 1, 2 e 14, e Sinai Transportes e Comércio de Máquinas 

Agrícolas Ltda., vencedora dos itens 3, 4, 5, 7 e 12, teriam apresentado declaração do fabricante Macieski 
com indícios de fraude, visto que as sociedades empresariais indicadas para a prestação dos serviços de 
assistência técnica, Irrigar Certo Ltda. e J.F. Castro, Comércio, Transportes, Construção, Locação, 

Importação e Exportação Ltda., seriam empresas “de fachada”, sem atuação no ramo; e ii) o recurso 
administrativo interposto pelo representante teria sido improvido sem a devida fundamentação; 

considerando que a representação atende aos requisitos de admissibilidade aplicáveis; 
considerando que, por meio do Despacho à peça 29, foi indeferido, por ausência de pressupostos, o 

pedido de adoção de medida cautelar, determinando-se a realização de oitiva e diligência junto à unidade 

jurisdicionada; 
considerando que, de acordo com a unidade instrutora, o indício de irregularidade indicado no item 

“i” não se confirmou, uma vez que: a) a empresa Irrigar Certo possui, dentre suas atividades indicadas em 
seu CNPJ, a manutenção e reparação de máquinas e equipamentos (peça 14); b) a unidade jurisdicionada 
realizou diligência junto à Irrigar Certo, localizada em Rio Branco/AC, tendo constatado que a empresa 

efetivamente realiza a atividade de prestação de serviços de assistência técnica; e c) o órgão contratante 
pretende realizar diligência, para fins de contratação, junto às empresas indicadas para prestação de 

assistência técnica no interior do estado; 
considerando que a indicação de oficina para a prestação dos serviços de garantia e de assistênc ia 

técnica não se tratava de requisito de habilitação das licitantes, mas sim, de exigência a ser feita da 

contratada, conforme os itens 12.6, 12.7 e 12.8 do Termo de Referência (peça 10, p. 14), momento em que 
poderá ser feita, pelo contratante, diligência à empresa J.F. Castro, localizada no interior do estado; 

considerando, portanto, que não foi confirmado o indício de fraude à licitação; 

considerando, entretanto, no que concerne ao indício de irregularidade mencionado no item “ii”, que 
foi constatada a efetiva existência da falha na publicidade da motivação que fundamentou o não provimento 

do recurso impetrado pelo representante na licitação, uma vez que os pareceres que continham as 
justificativas completas para tal não foram acostados nem no sistema Comprasnet, nem no site da unidade 
jurisdicionada; 

considerando, inclusive, que a falta da publicidade da motivação que fundamentou o improvimento 
do recurso foi objeto de deferimento de suspensão cautelar do certame, em decisão proferida pelo Tribuna l 

de Justiça do Estado do Acre no Mandado de Segurança Cível 0714405-27.2022.8.01.0001; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso III, 235, 237, 

inciso VII e parágrafo único, e 169, inciso V, do Regimento Interno-TCU, art. 103, § 1º, da Resolução-
TCU 259/2014, e art. 9º, inciso I, da Resolução-TCU 315/2020, bem como na instrução da unidade técnica, 

em: 
a) conhecer da representação; 
b) indeferir o pedido de medida cautelar; 

c) no mérito, considerar a representação parcialmente procedente; 
d) expedir os comandos especificados no subitem 1.7.; 

e) comunicar esta decisão ao representante e à unidade jurisdic ionada; e 
f) arquivar os autos. 
  

1. Processo TC-028.977/2022-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Casa da Lavoura Máquinas e Implementos Agrícolas Ltda. (CNPJ: 

03.552.842/0001- 44) 
1.2. Unidade: Secretaria de Estado de Produção e Agronegócio do Estado do Acre 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações) 
1.6. Representação legal: Valdomiro da Silva Magalhães (1780/OAB-AC), representando Sinai 

Transportes e Comércio de Máquinas Agrícolas Ltda.; Marcelo Rodrigues Xavier (18772B/OAB-AL), 
representando Casa da Lavoura Máquinas e Implementos Agrícolas Ltda. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dar ciência à Secretaria de Estado de Produção e Agronegócio do Estado do Acre de que a falta 

de publicidade da motivação expressa e da fundamentação completa para o não provimento do recurso 
impetrado no âmbito Pregão Eletrônico para Registro de Preços 295/2022 constitui afronta ao art. 37 da 
Constituição Federal de 1988; arts. 2º e 50, inciso V, § 1º, da Lei 9.784/1999; arts. 3º e 38, inciso XI, da 

Lei 8.666/1993; art. 5º da Lei 14.133/2021, arts. 3º, inciso I, e 8º, da Lei 12.527/2011; e art. 8º, inciso XIII, 
do Decreto 10.024/2019. 
  

ACÓRDÃO Nº 8832/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Trata-se de ato de aposentadoria de Patricia do Perpetuo Socorro Lemos emitido pelo Tribuna l 

Regional do Trabalho da 3ª Região/MG e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do 
artigo 71, inciso III, da CRB/1988. 

Considerando que a Unidade Instrutora identificou a inclusão irregular nos proventos da interessada 
de incorporação de parcela de quintos por servidor investido em função que não possui natureza de 
confiança, bem como o cômputo de períodos não contínuos de exercício em empresa pública e sociedade 
de economia mista para fins de anuênios; 

considerando ser indevida a incorporação de quintos decorrentes de gratificação ou função 
comissionada (GRG, FC 5, GAE) devida exclusivamente aos ocupantes do cargo de Analista Judiciár io, 
especialidade Oficial de Justiça Avaliador, vez que, independentemente do nome, a vantagem paga em 
razão do exercício das atribuições típicas do cargo não gera a incorporação de quintos, pois não tem a 

natureza de função de confiança, cuja investidura depende de escolha por parte da autoridade e cuja 
exoneração pode se dar ad nutum; 

considerando que a Gratificação de Atividade Externa - GAE é devida exclusivamente aos ocupantes 
do cargo de Analista Judiciário, especialidade Oficial de Justiça Avaliador, instituída pelo art. 16 da Lei 

11.416/2006; 
considerando que esse dispositivo (art. 16 da Lei 11.416/2006) vedou a percepção dessa gratificação 

para os servidores designados para o exercício de função comissionada ou nomeados para cargo em 
comissão; 

considerando que o direito de incorporação de “quintos/décimos” decorrentes do exercício de função 
ou cargo no período entre 8/4/1998 e 9/9/2001, não contempla a situação em apreço, haja vista que a 
vantagem em discussão se refere à gratificação paga em virtude do exercício das atribuições típicas do 
cargo efetivo, não possuindo natureza de função, razão pela qual incompatível com o instituto da 

incorporação de “quintos”; 
considerando que, em razão de não ser passível de incorporação na forma de “quintos”, a parcela em 

comento não está albergada pelo entendimento perfilhado pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115-
CE; 

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas (v.g. Acórdão 2.784/2016-Plenário; Acórdãos 6.842/2017, 1.616/2017, 1.009/2018, 5..443/2020, 
1.738/2021 e 13.312/2021, da 1ª Câmara; e Acórdãos 3.574/2019, 3.859/2019, 4.994/2019, 5.111/2021, 
18.405/2021, da 2ª Câmara); 

considerando, ainda, que a interessada recebe em seus proventos o ATS, computando período 
descontinuo entre 22/02/1988 a 30/06/1993 quando trabalhou em Empresa pública/sociedade de economia 
mista, de modo que tal intervalo não pode ser considerado para tal fim, pois segundo o entendimento 
predominante do Tribunal, para fazer jus aos anuênios, o(a) servidor(a) deve atender aos seguintes  

requisitos: (i) o tempo de serviço público computado deve ter sido adquirido na vigência da legislação que 
gerou tal vantagem; e (ii) não deve ter havido o rompimento do vínculo jurídico do servidor com a 
administração, conforme Acórdãos 1424/2020 e 2100/2022, ambos do Plenário e Acórdão 4.322/2015-1ª 
Câmara; 
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considerando que a interessada reingressou no serviço público somente em 27/07/1993, já na 
condição de servidora regida pela Lei 8.112/90 e posterior, portanto, a edição do referido diploma legal, de 
modo que houve quebra de vínculo com o serviço público, não fazendo jus aos anuênios referentes ao 

período de 22/02/1988 a 30/06/1993; 
considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo se 

materializado o registro tácito (STF-RE 636.553/RS); 
considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorrer 
exclusivamente de questão jurídica de solução pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
considerando, por fim, que os pareceres da Unidade Instrutora e do Ministério Público junto ao TCU 

foram convergentes, pela ilegalidade e negativa de registro do ato; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, 

inciso III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Patricia do Perpetuo Socorro Lemos, 

negando-lhe registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo Tribuna l 
Regional do Trabalho da 3ª Região/MG, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da 

Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações consignadas no subitem 1.7 a seguir. 
  

1. Processo TC-002.855/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Patricia do Perpetuo Socorro Lemos (560.520.066-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG que: 

1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU as 

providências adotadas, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262, caput, do 
RI/TCU, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. informe esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 
1.7.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre das irregularidades apontadas, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 

78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 8833/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de ato de aposentadoria de Valdir Nunes Ferreira emitido pelo Ministério Público Federal e 

submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, da CRB/1988.  
Considerando que, ao analisar o ato, a Unidade Instrutora constatou a inclusão irregular nos proventos 

de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos de funções comissionadas exercidas entre 
8/4/1998 e 4/9/2021, bem como de anuênios relativos a períodos descontínuos;  
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considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
638.115/CE, em sede de repercussão geral, deliberou que “ofende o princípio da legalidade a decisão que 
concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 

4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  
considerando que, em 18/12/2019, o STF modulou os efeitos da decisão proferida na citada ação para 

permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação se a vantagem estiver amparada por 
decisão judicial já transitada em julgado até a referida data;  

considerando que, conforme a modulação efetuada pelo STF, os quintos ou décimos amparados por 

decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela 
compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;  

considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 
os Acórdãos 8.124, 8.187, 8.492, 8.611 e 8.684/2021, da 1ª Câmara, e os Acórdãos 7.816, 7.999, 8.254, 

8.318 e 8.319/2021, da 2ª Câmara; 
considerando que, neste caso, não há comprovação nos autos de que a concessão da parcela 

impugnada tenha suporte em decisão judicial transitada em julgado;  
considerando, ainda, que o interessado recebe em seus proventos o Adicional de Tempo de Serviço - 

ATS, computando períodos descontínuos com a administração pública quando laborou na condição de 

militar entre 12/07/1977 a 30/07/1978 e de servidor civil regido pela Consolidação da Leis Trabalhistas - 
CLT no período de 29/01/1979 a 09/01/1989 em cargo diferente daquele que veio a se aposentar, de modo 

que tais períodos não podem ser considerados para tal fim, pois, segundo o entendimento predominante do 
Tribunal, para fazer jus aos anuênios, o servidor deve atender aos seguintes requisitos: (i) o tempo de serviço 
público computado deve ter sido adquirido na vigência da legislação que gerou tal vantagem; e (ii) não 

deve ter havido o rompimento do vínculo jurídico do servidor com a administração, conforme Acórdãos 
1424/2020 e 2100/2022, ambos do Plenário e Acórdão 4.322/2015-1ª Câmara; 

considerando que o interessado, embora tenha reingressado no serviço público de forma ininterrup ta 

desde 29/01/1979 em cargo distinto do que veio a se aposentar, era regido pela CLT, de modo que a ele não 
se aplica a exceção do entendimento constante do Acórdão 426/2021-TCU-Plenário, já que para tanto se 

exige que tenha sido regido pela Lei 1.711/52 c/c o Decreto 31.922/52, que não é o caso; 
considerando que o ato em exame deu entrada no TCU em 05/04/2019, há menos de cinco anos, não 

se operando o registro tácito (STF-RE 636.553/RS); 

considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas;  
considerando, por fim, que os pareceres da Unidade Instrutora e do Ministério Público junto ao 

Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à ilegalidade do ato; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 

inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em:  
a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Valdir Nunes Ferreira; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo Ministér io 
Público Federal - MPF do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do 
TCU; e 

c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7. 
  

1. Processo TC-004.157/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Valdir Nunes Ferreira (185.562.301-30). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Ministério Público Federal que: 

1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.1.1. promova o destaque da vantagem incorporada a partir do exercício de funções comissionadas 

entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, a ser absorvida por quaisquer reajustes 
futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, caso a vantagem tenha sido 
concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
1.7.1.2. corrija o percentual de anuênios atribuído ao interessado, excluindo, para tanto, os períodos 

descontínuos de trabalho e que não foram prestados sob a égide da Lei 1.711/52 c/c o Decreto 31.922/52 à 
administração federal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.3. informe esta deliberação ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 

1.7.3. emita novo ato de aposentadoria do interessado, livre das irregularidades apontadas, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 8834/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de ato de aposentadoria de André de Conto Abitante emitido pelo Tribunal Regional Eleitora l 

do Rio Grande do Sul e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, 

da CRB/1988. 
Considerando que, ao analisar o ato, a Unidade Instrutora constatou a inclusão irregular nos proventos 

de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos de funções comissionadas exercidas entre 
8/4/1998 e 4/9/2021 com base em decisão judicial transitada em julgado; 

considerando, entretanto, que o Ministério Público junto ao TCU (MPTCU) ao analisar os períodos 
de exercício de função de confiança/cargo em comissão do interessado identificou que todas as 
incorporações ocorreram antes da data limite estabelecida pela Decisão 925/1999-TCU-Plenário, conforme 
tabela a seguir: 

  
considerando que o interessado exerceu funções comissionadas por tempo suficiente para incorporar 

2/5 de CJ-2 e 3/5 de FC-5, sem a utilização de períodos posteriores a 8/4/1998, tendo como fundamento as 
disposições originais do art. 62 da Lei 8.112/90 c/c o art. 3º da Lei 8.911/94; e 

considerando, por fim, a manifestação do MPTCU pela legalidade e registro do ato concessório. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, por unanimidade, reunidos em sessão de 

1ª Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, 
inciso III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar legal o ato de concessão de aposentadoria de André de Conto Abitante, concedendo o 
respectivo registro; 

b) informar o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul desta deliberação. 
  

1. Processo TC-005.032/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Andre de Conto Abitante (291.598.140-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8835/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de ato de aposentadoria de Gisele Correa da Costa Barros de Souza emitido pelo Tribuna l 

Regional Federal da 1ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, 
inciso III, da CRB/1988.  

Considerando que, ao analisar o ato, a Unidade Instrutora constatou a inclusão irregular nos proventos 
de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos de funções comissionadas exercidas entre 
8/4/1998 e 4/9/2021, bem com excesso de adicional por tempo de serviço (ATS); 

considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
638.115/CE, em sede de repercussão geral, deliberou que “ofende o princípio da legalidade a decisão que 

concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 
4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  

considerando que, em 18/12/2019, o STF modulou os efeitos da decisão proferida na citada ação para 

permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação se a vantagem estiver amparada por 
decisão judicial já transitada em julgado até a referida data;  

considerando que, conforme a modulação efetuada pelo STF, os quintos ou décimos amparados por 
decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão adminis trativa devem ser convertidos em parcela 
compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;  

considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 

os Acórdãos 8.124, 8.187, 8.492, 8.611 e 8.684/2021, da 1ª Câmara, e os Acórdãos 7.816, 7.999, 8.254, 
8.318 e 8.319/2021, da 2ª Câmara; 

considerando que a incorporação de quintos/décimos, no ato em exame, decorre de decisão judicia l 

transitada em julgado em 12/07/2010, proferida nos autos da Ação Ordinária 2005.34.00012112-9/DF, 
proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União no Distrito 
Federal - SINDJUS/DF, sendo vedada a absorção por aumentos futuros da incorporação no presente caso; 

considerando, ainda, que a interessada recebe em seus proventos o ATS, computando período 
descontínuo entre 20/06/1985 a 10/08/1988 quando trabalhou na Câmara dos Deputados, de modo que tal 

intevalo não pode ser considerado para tal fim, pois, segundo o entendimento predominante do Tribuna l, 
para fazer jus aos anuênios, o(a) servidor(a) deve atender aos seguintes requisitos: (i) o tempo de serviço 
público computado deve ter sido adquirido na vigência da legislação que gerou tal vantagem; e (ii) não 

deve ter havido o rompimento do vínculo jurídico do servidor com a administração, conforme Acórdãos 
1424/2020 e 2100/2022, ambos do Plenário e Acórdão 4.322/2015-1ª Câmara; 

considerando que a interessada reingressou no serviço publico somente em 13/06/1991, já na 
condição de servidora regida pela Lei 8.112/90 e posterior, portanto, à edição do referido diploma legal, de 
modo que houve quebra de vínculo com o serviço público, não fazendo jus aos anuênios referentes ao 

período de 20/06/1985 a 10/08/1988; 
considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

considerando que o ato em exame deu entrada no TCU em 25/08/2022, há menos de cinco anos, não 
se operando o registro tácito;  

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas;  

considerando, por fim, que os pareceres da Unidade Instrutora e do Ministério Público junto ao 

Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à ilegalidade do ato; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em:  

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Gisele Correa da Costa Barros de 

Souza; 
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b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pelo Tribuna l 
Regional Federal da 1ª Região, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; e 

c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7. 
  

1. Processo TC-005.628/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Gisele Correa da Costa Barros de Souza (326.549.521-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que: 

1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.1.1. corrija o percentual de anuênios atribuído à interessada, excluindo, para tanto, o período 

descontínuo de trabalho prestado à administração federal, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. informe esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 
1.7.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre das irregularidades apontadas, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 

78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 8836/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Trata-se de ato de aposentadoria de Ari Pistori emitido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, da CRB/1988.  
Considerando que, ao analisar o ato, a Unidade Instrutora constatou a inclusão irregular nos proventos 

de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos de funções comissionadas exercidas entre 

8/4/1998 e 4/9/2021, bem como de anuênios relativos a períodos descontínuos;  
considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

638.115/CE, em sede de repercussão geral, deliberou que “ofende o princípio da legalidade a decisão que 
concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 
4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  

considerando que, em 18/12/2019, o STF modulou os efeitos da decisão proferida na citada ação para 
permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação se a vantagem estiver amparada por 

decisão judicial já transitada em julgado até a referida data;  
considerando que, conforme a modulação efetuada pelo STF, os quintos ou décimos amparados por 

decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela 

compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;  
considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 
os Acórdãos 8.124, 8.187, 8.492, 8.611 e 8.684/2021, da 1ª Câmara, e os Acórdãos 7.816, 7.999, 8.254, 
8.318 e 8.319/2021, da 2ª Câmara; 

considerando que, neste caso, não há comprovação nos autos de que a concessão da parcela 
impugnada tenha suporte em decisão judicial transitada em julgado;  

considerando, ainda, que o interessado recebe em seus proventos o Adicional de Tempo de Serviço - 
ATS, computando períodos descontínuos com a administração pública quando laborou na condição de 
militar entre 15/1/1970 a 30/11/1970, de modo que tal período não pode ser considerado para tal fim, pois 

segundo o entendimento predominante do Tribunal, para fazer jus aos anuênios, o servidor deve atender 
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aos seguintes requisitos: (i) o tempo de serviço público computado deve ter sido adquirido na vigência da 
legislação que gerou tal vantagem; e (ii) não deve ter havido o rompimento do vínculo jurídico do servidor 
com a administração, conforme Acórdãos 1424/2020 e 2100/2022, ambos do Plenário e Acórdão 

4.322/2015-1ª Câmara; 
considerando que o interessado reingressou no serviço publico federal somente em 02/04/1996, já na 

condição de servidor regido pela Lei 8.112/90 e posterior, portanto, a edição do referido diploma legal, de 
modo que houve quebra de vínculo com o serviço público, não fazendo jus aos anuênios referente ao 
período de 15/1/1970 a 30/11/1970; 

considerando que o ato em exame deu entrada no TCU em 13/12/2019, há menos de cinco anos, não 
se operando o registro tácito (STF-RE 636.553/RS); 

considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas;  
considerando, por fim, que os pareceres da Unidade Instrutora e do Ministério Público junto ao 

Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à ilegalidade do ato; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 

inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em:  
a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Ari Pistori; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo Tribuna l 

Regional Federal da 3ª Região do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; e 

c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7. 

  
1. Processo TC-008.998/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ari Pistori (648.427.468-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 

1.7.1.1. promova o destaque da vantagem incorporada a partir do exercício de funções comissionadas 
entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, a ser absorvida por quaisquer reajustes 

futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, caso a vantagem tenha sido 
concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. corrija o percentual de anuênios atribuído ao interessado, excluindo, para tanto, o período 
descontínuo de trabalho prestado à administração federal, sob pena de responsabilidade solidária da 

autoridade administrativa omissa; 
1.7.1.3. informe esta deliberação ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos 

indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 

1.7.3. emita novo ato de aposentadoria do interessado, livre das irregularidades apontadas, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018. 
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ACÓRDÃO Nº 8837/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de ato de aposentadoria de Walter Evangelista da Costa emitido pela Fundação Universidade 

Federal do Maranhão - FUFM e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, 
inciso III, da CRB/1988. 

Considerando que a Unidade Instrutora identificou a inclusão irregular nos proventos da vantagem 
Adicional de Gestão Educacional - AGE [10289 - DECISAO JUDICIAL N TRAN JUG AP (Decisão 
judicial - Outros) - R$ 269,41]; 

considerando que o AGE foi instituído pela Lei 9.640/1998 e é devido aos ocupantes de Cargo de 
Direção (CD) ou Função Gratificada (FG) das instituições federais de ensino, sendo posterior a 

transformação dos quintos em vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI), sujeita exclusivamente 
à atualização decorrente da revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais, nos termos do 
§1º do art. 15 da Lei 9.527/1997; 

considerando que o processo judicial mencionado no espelho do ato concessório do interessado 
(2002.37.00.002046-7) já foi objeto de análise por este Tribunal quando da apreciação de outro ato 

concessório de outro inativo da FUFM, tendo se concluído que a deliberação adotada nele não pode servir 
de óbice para exclusão da referida vantagem indevida dos proventos de inativos da mencionada instituição 
de ensino, conforme Acórdão 9693/2017-TCU-Primeira Câmara (Rel. Min. Benjamim Zymler); 

considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, como evidenciam, entre outros, os Acórdãos 9304/2017-TCU-Primeira Câmara (Rel. Min. Vital 

do Rêgo), 8.993/2018-TCU-1ª Câmara (Rel. Min. Bruno Dantas), e 3.300/2022-TCU-2ª Câmara (Rel. Min. 
André Luís de Carvalho); 

considerando a presunção de boa-fé do interessado; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU em 18/01/2021, há menos de cinco anos, 
não se operando o registro tácito (RE 636.553/RS);  

considerando que, por meio do Acórdão 1414/2021-TCU-Plenário, este Tribunal fixou entendimento 

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, na forma do art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, na hipótese que a ilegalidade do ato decorrer exclusivamente de questão 

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando, por fim, que os pareceres da Unidade Instrutora e do Ministério Público junto ao TCU 

foram convergentes pela ilegalidade e negativa de registro do ato. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 

inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal o ato de aposentadoria de Walter Evangelista da Costa, negando-lhe o 

correspondente registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pela Fundação 
Universidade Federal do Maranhão do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da 

Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir a determinação consignada no item 1.7 a seguir. 
  

1. Processo TC-009.066/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Walter Evangelista da Costa (062.348.603-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Fundação Universidade Federal do Maranhão que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.1.1.faça cessar o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, sob pena de responsabilidade 

solidária da autoridade administrativa omissa; 
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1.7.1.2. informe esta deliberação ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 
1.7.3. emita novo ato de aposentadoria do interessado, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018. 

  

  
ACÓRDÃO Nº 8838/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

com fundamento no art. 143, V, "e", do RITCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em deferir 

parcialmente o pleito de prorrogação de prazo solicitada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
dilatando por 15 (quinze) dias o prazo para cumprimento do Acórdão 3756/2023-TCU-1ª Câmara, a contar 

do término dos prazos anteriormente concedidos, comunicando esta decisão ao requerente. 
  
1. Processo TC-009.197/2021-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Sheyla Machado (372.791.901-97). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8839/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Trata-se de ato de aposentadoria de João Gilberto Jarzynski emitido pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região/RS e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso 
III, da CRB/1988.  

Considerando que, ao analisar o ato, a Unidade Instrutora constatou a inclusão irregular nos proventos 
de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos de funções comissionadas exercidas entre 

8/4/1998 e 4/9/2021, bem com excesso de adicional por tempo de serviço (ATS); 
considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

638.115/CE, em sede de repercussão geral, deliberou que “ofende o princípio da legalidade a decisão que 

concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 
4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  

considerando que, em 18/12/2019, o STF modulou os efeitos da decisão proferida na citada ação para 
permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação se a vantagem estiver amparada por 
decisão judicial já transitada em julgado até a referida data;  

considerando que, conforme a modulação efetuada pelo STF, os quintos ou décimos amparados por 
decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela 

compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;  
considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 

os Acórdãos 8.124, 8.187, 8.492, 8.611 e 8.684/2021, da 1ª Câmara, e os Acórdãos 7.816, 7.999, 8.254, 
8.318 e 8.319/2021, da 2ª Câmara; 

considerando que a incorporação de quintos/décimos, no ato em exame, decorre de decisão judicia l 
transitada em julgado em 30/05/2010, proferida nos autos da Ação Ordinária 2003.71.00.057296-7/RS, 
proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário Federal no Rio Grande do Sul - SIINTRAJUFE, 

sendo vedada a absorção por aumentos futuros da incorporação no presente caso; 
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cconsiderando, ainda, que o interessado recebe em seus proventos o ATS, computando período 
descontinuo com a administração pública quando laborou na condição de militar entre 13/01/1978 a 
12/01/1979, de modo que tal intevalo não pode ser considerados para tal fim, pois segundo o entendimento 

predominante do Tribunal, para fazer jus aos anuênios, o servidor deve atender aos seguintes requisitos: (i) 
o tempo de serviço público computado deve ter sido adquirido na vigência da legislação que gerou tal 

vantagem; e (ii) não deve ter havido o rompimento do vínculo jurídico do servidor com a administração, 
conforme Acórdãos 1424/2020 e 2100/2022, ambos do Plenário e Acórdão 4.322/2015-1ª Câmara; 

considerando que o interessado reingressou no serviço publico somente em 29/11/1993, já na 

condição de servidor regido pela Lei 8.112/90 e posterior, portanto, a edição do referido diploma legal, de 
modo que houve quebra de vínculo com o serviço público, não fazendo jus aos anuênios referente ao 

período de 13/01/1978 a 12/01/1979; 
considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
considerando que o ato em exame deu entrada no TCU em 17/02/2020, há menos de cinco anos, não 

se operando o registro tácito;  
considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas;  
considerando, por fim, que os pareceres da Unidade Instrutora e do Ministério Público junto ao 

Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à ilegalidade do ato; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 

inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em:  
a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de João Gilberto Jarzynski; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pelo Tribuna l 

Regional do Trabalho da 4ª Região/RS, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; e 

c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7. 
  
1. Processo TC-029.639/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: João Gilberto Jarzynski (339.255.690-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7.  Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS que: 

1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão:  
1.7.1.1. corrija o percentual de anuênios atribuído ao interessado, excluindo, para tanto, o período 

descontínuo de trabalho prestado à administração federal, sob pena de responsabilidade solidária da 

autoridade administrativa omissa; 
1.7.1.2. informe esta deliberação ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido;  

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação;  

1.7.3. emita novo ato de aposentadoria do interessado, livre das irregularidades apontadas, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 

78/2018. 
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ACÓRDÃO Nº 8840/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de ato de aposentadoria de Cecilio Anfiloquio Figueiro Correa emitido pelo Tribuna l 

Regional do Trabalho da 4ª Região/RS e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do 

artigo 71, inciso III, da CRB/1988.  
Considerando que, ao analisar o ato, a Unidade Instrutora constatou a inclusão irregular nos proventos 

de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos de funções comissionadas exercidas após 2001 
em desacordo com a legislação de regência, bem como de anuênios relativos a períodos descontínuos;  

considerando que consta nos proventos do interessado a incorporação de 2/10 ou 1/5 de FC-02 

relativo aos períodos de exercício de 02/09/1996 a 01/10/1996 (1 mês) e 16/11/2005 a 16/10/2006 (11 
meses e 5 dias); 

considerando que, nos termos das Leis 8.112/90, 8.911/94 e 9.624/98, a data limite para o exercício  
de função de confiança/cargo em comissão capaz de gerar incorporação de parcelas de quintos é 8/4/1998;  

considerando que mesmo em excepcionais incorporações, baseadas na MP 2.225-45/2001 e 
modulação dos efeitos do Recurso Extraordinário (RE) 638.115/Ceará (Ministro-Relator Gilmar Mendes) 
pelo Supremo Tribunal Federal - STF, a concessão de quintos/décimos está limitado a 4/9/2001, conforme 
subitem 9.2.2 do Acórdão 1.255/2020-TCU-Plenário; 

considerando que, nos termos do Acórdão 5.455/2018 - TCU- 2ª Câmara (Ministro-Relator José 
Mucio Monteiro), eventual tempo residual existente em 10/11/1997, não empregado para a concessão de 
quintos, pode ser utilizado para incorporação de apenas um décimo, nos termos do art. 5º da Lei 9.624/1998, 
com termo final, a qualquer tempo, na data em que o servidor completar o interstício de doze meses, de 

acordo com a sistemática definida na redação original do art. 3º da Lei 8.911/1994, com posterior 
transformação em VPNI; 

considerando, ainda, que o interessado recebe em seus proventos o Adicional de Tempo de Serviço - 
ATS, computando períodos descontínuos com a administração pública quando laborou como empregado 

em empresa pública ou sociedade de economia mista (federal) entre 21/8/1984 a 30/3/1991 e 2/4/1992 a 
8/3/1993, de modo que tais períodos não podem ser considerados para tal fim, pois segundo o entendimento 
predominante do Tribunal, para fazer jus aos anuênios, o servidor deve atender aos seguintes requisitos: (i) 
o tempo de serviço público computado deve ter sido adquirido na vigência da legislação que gerou tal 

vantagem; e (ii) não deve ter havido o rompimento do vínculo jurídico do servidor com a administração, 
conforme Acórdãos 1424/2020 e 2100/2022, ambos do Plenário e Acórdão 4.322/2015-1ª Câmara; 

considerando que o interessado reingressou no serviço público somente em 4/10/1993, já na condição 
de servidor regido pela Lei 8.112/90 e posterior, portanto, a edição do referido diploma legal, de modo que 

houve quebra de vínculo com o serviço público, não fazendo jus aos anuênios referentes aos períodos de 
21/8/1984 a 30/3/1991 e 2/4/1992 a 8/3/1993; 

considerando que o ato em exame deu entrada no TCU em 30/04/2020, há menos de cinco anos, não 
se operando o registro tácito (STF-RE 636.553/RS); 

considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas;  

considerando, por fim, que os pareceres da Unidade Instrutora e do Ministério Público junto ao 
Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à ilegalidade do ato; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em:  

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Cecilio Anfiloquio Figueiro Correa; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo Tribuna l 
Regional do Trabalho da 4ª Região/RS do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; e 

c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7. 
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1. Processo TC-029.726/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Cecilio Anfiloquio Figueiro Correa (387.719.000-63). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS que: 

1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU as 

providências adotadas, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262, caput, do 
RI/TCU, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. informe esta deliberação ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 
1.7.3. emita novo ato de aposentadoria do interessado, livre das irregularidades apontadas, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 

78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 8841/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de ato de aposentadoria de Angela Maria Fenner emitido pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, da CRB/1988. 
Considerando que o ato em questão contempla parcela judicial referente ao percentual de 3,17%, no 

valor de R$ 17,52, o que levou a Unidade Instrutora a manifestar-se pela sua ilegalidade e negativa de 

registro; 
considerando que o valor se refere à aplicação do percentual mencionado à vantagem decorrente de 

quintos incorporados pela interessada até dezembro de 1994, parcela essa no valor de R$ 552,63 (fl. 3 da 
peça 3); 

considerando que a jurisprudência desta Corte de Contas, materializada, entre outros, nos Acórdão 

de Relação 2056/2022 e Acórdão 6465/2015, ambos da 1ª Câmara, e Acórdãos 5191/2014, 9766/2016 e 
7620/2017, da 2ª Câmara), autoriza a incidência do referido índice exclusivamente sobre a vantagem de 

quintos incorporados até o mês de dezembro de 1994, conforme ocorre no caso dos presentes autos; 
considerando que o referido procedimento também está de acordo com o artigo 10 da Medida 

Provisória 2.225-45/2001: 

Art. 10.  Na hipótese de reorganização ou reestruturação de cargos e carreiras, concessão de 
adicionais, gratificações ou qualquer outra vantagem de qualquer natureza, o reajuste de que trata o art. 

8º somente será devido até a data da vigência da reorganização ou reestruturação efetivada, exceto em 
relação às parcelas da remuneração incorporadas a título de vantagem pessoal e de quintos e décimos até o 
mês de dezembro de 1994. 

considerando, por fim, o parecer do Ministério Público junto ao TCU pela legalidade e registro do 
ato do concessório. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, por unanimidade, reunidos em sessão de 
1ª Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, 
inciso III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar legal o ato de concessão de aposentadoria Angela Maria Fenner, concedendo o 
respectivo registro; 

b) informar o Instituto Nacional do Seguro Social desta deliberação. 
  
1. Processo TC-043.787/2021-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Angela Maria Fenner (308.838.300-00). 
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1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8842/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil as interessadas a seguir relacionadas. 

  
1. Processo TC-013.075/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Alzira Inacio da Cunha (783.580.514-68); Maria de Jesus Rocha (056.297.643-49); 
Marlene Silva Costa de Siqueira (333.775.373-68); Rizia Marques Costa Figueiredo (108.366.836-68); 
Silvia Helena Ribeiro Vieira (028.437.254-45). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8843/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados a seguir relacionados. 

  
  

1. Processo TC-013.323/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Dulce de Barros Mesquita (047.455.867-36); Fructuoso Sebastiao da Costa Filho 

(286.561.567-72); Jose Antonio Nunes Alves (065.036.407-49); Maria Jose Ferreira de Araujo 

(728.288.037-91); Vania da Silva Machado (034.065.777-41). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8844/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil as interessadas a seguir relacionadas. 

  

1. Processo TC-013.842/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
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1.1. Interessadas: Erica da Silva Araponga (670.223.915-72); Lourdes Maria Silva Pinheiro Moreira 
(820.064.907-53); Maria Irismar de Oliveira Ribeiro (392.367.813-49); Minervina Rodrigues da Silva 
(340.489.601-72); Sebastiana Maria de Morais (363.758.296-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8845/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil as interessadas a seguir relacionadas. 

  
1. Processo TC-013.939/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Antonia Moraes da Nobrega (640.397.652-49); Helena da Silva Pinto 

(900.952.002-15); Osmarina de Almeida Rocha (925.907.722-20); Regina Marcia Duque Pinho 
(440.249.327-72); Vanilde dos Santos Peres (513.176.642-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8846/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil as interessadas a seguir relacionadas. 

  
  
1. Processo TC-013.951/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Alba Augusta Ferreira Goulart (084.393.737-83); Maria de Lourdes Pires Marques 

(106.610.097-77); Neusa Furtado Pinheiro (438.276.167-00); Regina Lucia Chaves Pereira (258.735.477-
34); Sirleia dos Santos Bazilio (120.063.797-63). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8847/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão especial de ex-combatente as interessadas a 
seguir relacionadas. 
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1. Processo TC-016.427/2023-8 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessadas: Gelta Alves de Souza (596.839.887-68); Genilda Alves de Souza (468.258.277-

15); Joselita Silvestre dos Santos (327.208.234-49); Maria Lucia de Souza Bayma (840.220.947-53); Maria 

Teresa da Silva Junior (436.825.700-63); Marinete Batista dos Santos (140.063.404-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8848/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão especial de ex-combatente as interessadas a 
seguir relacionadas. 

  
1.Processo TC-016.432/2023-1 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 

1.1. Interessadas: Bernardete Bastos de Luca (816.646.219-20); Francisca Sonia Florencio de Sousa 
Cavalcante (315.290.704-49); Jandira Oliveira de Almeida (771.578.347-15); Jupira Oliveira de Almeida 
(768.496.787-87); Mali Cruz da Silva (866.739.397-53); Maria Nair de Almeida (637.485.849-20); Sonia 

Oliveira de Almeida (625.410.807-00); Suely Pereira dos Santos (054.135.164-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8849/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão especial de ex-combatente as interessadas a 
seguir relacionadas. 

  
1. Processo TC-016.456/2023-8 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessadas: Charlene Verissimo Veras (015.276.984-67); Irene Andrade de Castro Leao 

(609.204.167-72); Lindalva Batista Gusmao (053.607.964-13); Maria Vitoria Francelino de Oliveira 
(174.009.364-09); Olga Maria Wanderley de Barros (078.279.624-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8850/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão especial de ex-combatente aos interessados a 
seguir relacionados. 

  

1. Processo TC-016.484/2023-1 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessados: Alaides Gomes do Espirito Santo (079.037.606-70); Isabel Carvalho da Costa 

Vieira (962.111.996-00); Lazara Luiza de Souza Ribeiro (657.501.106-30); Odette Pereira de Carvalho 
Canedo (024.987.267-64); Ricardo Lafaiete da Costa Vieira (050.812.256-22); Roseane Magda da Costa 
Vieira (013.836.486-97); Tereza Franco Guimaraes (915.501.496-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8851/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de ato de alteração de pensão militar do instituidor Anisio Figueiredo Lobo Filho em favor 

de Layse da Silva Lobo, Larissa Bianca da Silva Lobo, beneficiárias habilitadas na condição de filhas e 
Maria do Socorro da Silva, habilitada na condição de companheira, emitido pelo Comando da Marinha e 
submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, da CRB/1988. 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 636.553/RS, fixou 
a tese de que "em atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de 

Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas"; 

considerando que, ao apreciar embargos de declaração opostos perante a referida decisão, o STF 

reconheceu que, após o registro tácito do ato pelo decurso do prazo de cinco anos, abre-se a possibilidade 
de sua revisão de ofício, no prazo de cinco anos contados do registro; 

considerando o entendimento firmado por meio do Acórdão 122/2021-TCU-Plenário (relator Walton 
Alencar Rodrigues), no sentido de que, após o prazo de cinco anos da entrada do ato nesta Corte, sem 
apreciação pelo Tribunal, ele deve ser considerado "tacitamente registrado", abrindo-se, a partir daí, a 

possibilidade de sua revisão no prazo de cinco anos, tudo em consonância com a compreensão firmada pelo 
STF; 

considerando que o ato em exame foi disponibilizado ao TCU há mais de cinco anos, sem apreciação, 
situação que atrai o registro tácito, com possibilidade de sua revisão de ofício, porquanto não transcorridos 
mais de dez anos desde a entrada do ato no Tribunal; 

considerando, entretanto, que, no presente caso, não há necessidade de instauração de procedimento 
de revisão de ofício, pois não foram constatadas irregularidades no ato concessório, particularmente em 

relação à habilitação de Maria do Socorro da Silva; e 
considerando os pareceres convergentes da Unidade Instrutora e do Ministério Público junto a este 

Tribunal. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho 

de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos, em considerar tacitamente registrado o ato relacionado. 
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1. Processo TC-009.433/2019-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Larissa Bianca da Silva Lobo (077.231.704-67); Layse Bruna da Silva Lobo 

(077.231.714-39); Maria do Socorro da Silva (789.443.765-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8852/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 

de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

  

1. Processo TC-016.666/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Elizabete Ferreira da Silva Otsuka (491.003.271-15); Leonor Vilma do Carmo 

Santos (143.337.401-34); Liliane Anglada Fontenelle (958.200.787-72); Luci Natalia da Cunha Figueiredo 
(015.265.269-80); Lucia Elisabete da Cunha Bittencourt (022.119.569-63); Malfriza de Jesus do Carmo 
Penzo (322.451.651-87); Marcia Ferreira Otsuka da Silva (317.214.861-00); Patricia Buarque de Macedo 

Mescouto Costa (006.540.717-21); Sandra Buarque de Macedo Mescouto (013.986.277-39); Solange de 
Jesus do Carmo (355.958.841-34); Valeria Anglada Fontenelle (987.312.977-49); Wanderlinda de Araujo 
Mescouto (801.262.197-53); Zenir do Carmo Campos Leite (298.481.301-44). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8853/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 

de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

  

1. Processo TC-016.865/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Ana Paula Martins da Silva (050.076.186-83); Angela Maria Adorno Rodrigues 

(709.504.156-34); Anna Karina Martins da Silva (092.768.246-00); Crislane Fabiola Pereira Peres 
(270.301.458-95); Denise Aparecida Campos Couto (512.656.566-49); Heloisa Helena Adorno Rodrigues 
Cunha (435.717.356-68); Janeth Campos Bahia Mascarenhas (530.540.676-53); Mara Elaine Adorno 

Rodrigues do Nascimento (164.907.466-20); Marcia Christina Delgado de Campos (457.365.106-34); 
Maria Aparecida Fagundes Campos (354.311.136-15); Marli Piccinato Silva (956.089.586-91); Meiry 

Delgado de Campos (512.656.306-82); Mirna de Oliveira Campos (198.734.256-91); Sonia Regina Adorno 
Rodrigues Bretz (229.401.976-87); Valderez Ferro Campos (316.197.387-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8854/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de atos de pensão militar instituídos por José Urirajara Pereira dos Santos (beneficiária: Elis 

Magna Pacheco dos Santos), Djalma Palacio Cavalcante Junior (beneficiária: Andrea Mercia Batista 

Cavalcante), Osmar da Silva Zeferino (beneficiária: Teresinha de Barros Zeferino), Andre Marcondes de 
Mattos (beneficiárias: Adriana Silva de Mattos Souza, Andrea Silva de Mattos Sales e Vera Lucia Silva de 
Mattos) e Euripedes Reinado Japiassu (beneficiária: Zilca Alves Freire Japiassu), emitidos pelo Comando 
da Marinha e submetidos a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, da 

CRB/1988. 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade Instrutora propôs a legalidade e registro dos 

referidos atos concessórios, mas o Ministério Público junto ao TCU detectou que a beneficiária do 
instituidor Euripedes Reinado Japiassu, Sra. Zilca Alves Freire Japiassu, recebe cumulativamente três 

benefícios (a pensão militar objeto destes autos, bem assim uma pensão por morte (Benefício 1976192371) 
e uma aposentadoria (Benefício 0841649251) do Regime Geral da Previdência Social); 

considerando que o acúmulo da pensão militar concomitantemente com outros dois benefíc ios 
previdenciários contraria o disposto no art. 29 da Lei 3.765/1960 com redação dada pela MP 2.215-10/2001; 

considerando que o benefício previdenciário do INSS é considerado para fins de apuração da 
acumulação de pensão militar, haja vista que, em se tratando de pensão civil, quer seja previdenciária ou 
estatutária, a acumulação de benefícios recebidos dos cofres públicos deve ser entendida de maneira 
restritiva, conforme precedente dos Tribunais Regionais Federais (v.g.: Apelação Cível 2005.33.000084718 

- TRF 1ª Região e Apelação em Mandado de Segurança 70012 - TRF 2ª Região), do Superior Tribunal de 
Justiça (v.g.: AgRg no Resp 989802/RJ), e desta Corte de Contas (v.g.: Acórdãos 3653/2011, 7108/2014, 
8721/2017, 10142/2017, todos da Segunda Câmara); 

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (rel. Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando a presunção de boa-fé da Sra. Zilca Alves Freire Japiassu; 
considerando que os atos ora examinados deram entrada no TCU há menos de cinco anos, não se 

operando os registros tácitos; 
considerando, por fim, que os pareceres da Unidade Instrutora e do Ministério Público junto ao 

Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à legalidade dos atos concessórios destes autos, salvo da 
pensão militar instituída por Euripedes Reinado Japiassu em favor de Zilca Alves Freire Japiassu, que o 
Parquet manifestou pela ilegalidade e negativa de registro. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, 260, 261 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão militar instituídos por José 
Urirajara Pereira dos Santos (beneficiária: Elis Magna Pacheco dos Santos), Djalma Palacio Cavalcante 

Junior (beneficiária: Andrea Mercia Batista Cavalcante), Osmar da Silva Zeferino (beneficiária: Teresinha 
de Barros Zeferino), Andre Marcondes de Mattos (beneficiárias: Adriana Silva de Mattos Souza, Andrea 
Silva de Mattos Sales e Vera Lucia Silva de Mattos); 

b) considerar ilegal e negar registro ao ato de concessório de pensão militar instituído por Euripedes 

Reinado Japiassu (beneficiária: Zilca Alves Freire Japiassu); 
c) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pelo Comando da 

Marinha, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
d) expedir os comandos especificados no subitem 1.7. 
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1. Processo TC-017.007/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Adriana Silva de Mattos Souza (012.065.137-80); Andrea Mercia Batista 

Cavalcante (323.872.614-53); Andrea Silva de Mattos Sales (075.228.157-70); Elis Magna Pacheco dos 
Santos (020.873.657-33); Teresinha de Barros Zeferino (009.655.417-70); Vera Lucia Silva de Mattos 
(851.977.937-91); Zilca Alves Freire Japiassu (013.778.057-51). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. determinar ao Comando da Marinha  que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão, adote as seguintes providências: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária; 
1.7.1.2. oriente a interessada, Sra. Zilca Alves Freire Japiassu, sobre a possibilidade de optar, a 

qualquer tempo, pelos benefícios legalmente acumuláveis, nos termos das disposições do art. 29 da Lei 
3.765/1960, comprovando eventual opção ao Comando da Marinha; e 

1.7.1.3. informe esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 
1.7.3. caso a interessada venha a comprovar opção pela pensão militar emita novo ato, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 8855/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

  
1. Processo TC-017.080/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Alaine Franca da Silva (055.419.766-93); Aline Costa da Silva Siqueira 

(046.244.606-93); Anabella Ferreira Sandy Caetano (674.569.446-87); Arlene Costa da Silva 
(066.472.586-47); Beatriz Ferreira Sandy (674.569.366-68); Cristiane Maria Nobre (964.930.896-20); 
Iramira de Paula Cortes (087.190.826-30); Joana Darc Dias Cortes (595.639.317-34); Karine Sandy 
(042.862.286-06); Maria Helena Coelho Marques Machado (193.432.056-00); Nadia Helena Sandy 
(432.343.056-68); Rosangela Damasceno Natividade (027.882.437-40). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8856/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 
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1. Processo TC-017.105/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Ana Cristina Imbiriba Miranda dos Santos (425.272.102-44); Claudia Macedo 

Soares Ferraz Pereira (384.483.867-87); Cleyde Guimaraes Miranda (112.705.192-04); Elizabeth Guaranys 

Guimaraes (704.537.057-15); Flaviane da Paixao Coloia de Souza (141.334.487-90); Liliane da Paixao 
Coloia (112.830.917-39); Mirian Cristina Pinto Barbosa da Silva (775.402.557-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8857/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Trata-se de atos de pensão militar instituídos por Gerson de Souza (beneficiária: Vanir Silva de 

Souza), Aloisio Santos (beneficiárias: Edimar Maria Santos e Eloisia Helena Santos), Manoel Ananias de 
Freitas (beneficiária: Maria Eunelia Santos de Freitas), Mauricio da Matta Barbosa (beneficiária: Cristina 
Cardoso de Souza Barbosa) e Mozar Jose Cavalcanti Diniz e Silva (Lilian Talmon Diniz), emitidos pelo 

Comando da Marinha e submetidos a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, 
da CRB/1988. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade Instrutora propôs a legalidade e registro dos 
referidos atos concessórios, mas o Ministério Público junto ao TCU detectou que a beneficiária do 
instituidor Mozar Jose Cavalcanti Diniz e Silva, Sra. Lilian Talmon Diniz, recebe cumulativamente três 

benefícios (a pensão militar objeto destes autos, bem assim uma pensão por morte (Benefício 0851720005) 
e uma aposentadoria (Benefício 1456119360) do Regime Geral da Previdência Social); 

considerando que o acúmulo da pensão militar concomitantemente com outros dois benefíc ios 

previdenciários contraria o disposto no art. 29 da Lei 3.765/1960 com redação dada pela MP 2.215-10/2001; 
considerando que o benefício previdenciário do INSS é considerado para fins de apuração da 

acumulação de pensão militar, haja vista que, em se tratando de pensão civil, quer seja previdenciária ou 
estatutária, a acumulação de benefícios recebidos dos cofres públicos deve ser entendida de maneira 
restritiva, conforme precedente dos Tribunais Regionais Federais (v.g.: Apelação Cível 2005.33.000084718 

- TRF 1ª Região e Apelação em Mandado de Segurança 70012 - TRF 2ª Região), do Superior Tribunal de 
Justiça (v.g.: AgRg no Resp 989802/RJ), e desta Corte de Contas (v.g.: Acórdãos 3653/2011, 7108/2014, 

8721/2017, 10142/2017, todos da Segunda Câmara); 
considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (rel. Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando a presunção de boa-fé da Sra. Lilian Talmon Diniz; 
considerando que os atos ora examinados deram entrada no TCU há menos de cinco anos, não se 

operando os registros tácitos; 
considerando, por fim, que os pareceres da Unidade Instrutora e do Ministério Público junto ao 

Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à legalidade dos atos concessórios destes autos, salvo da 
pensão militar instituída por Mozar Jose Cavalcanti Diniz e Silva em favor de Lilian Talmon Diniz, que o 
Parquet manifestou pela ilegalidade e negativa de registro. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 

inciso II, 260, 261 e 262 do Regimento Interno, em: 
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a) considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão militar instituídos por 
Gerson de Souza (beneficiária: Vanir Silva de Souza), Aloisio Santos (beneficiárias: Edimar Maria Santos 
e Eloisia Helena Santos), Manoel Ananias de Freitas (beneficiária: Maria Eunelia Santos de Freitas), 

Mauricio da Matta Barbosa (beneficiária: Cristina Cardoso de Souza Barbosa); 
b) considerar ilegal e negar registro ao ato de concessório de pensão militar instituído por Mozar Jose 

Cavalcanti Diniz e Silva (beneficiária: Lilian Talmon Diniz); 
c) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pelo Comando da 

Marinha, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 

d) expedir os comandos especificados no subitem 1.7. 
  

1. Processo TC-017.334/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Cristina Cardoso de Souza Barbosa (072.649.107-17); Edimar Maria Santos 

(235.295.804-06); Eloisia Helena Santos (233.771.435-72); Lilian Talmon Diniz (530.035.434-15); Maria 

Eunelia Santos de Freitas (023.162.147-70); Vanir Silva de Souza (952.654.067-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. determinar ao Comando da Marinha  que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão, adote as seguintes providências: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária; 

1.7.1.2. oriente à interessada, Sra. Lilian Talmon Diniz, sobre a possibilidade de optar, a qualquer 
tempo, pelos benefícios legalmente acumuláveis, nos termos das disposições do art. 29 da Lei 3.765/1960, 
comprovando eventual opção ao Comando da Marinha; e 

1.7.1.3. informe esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 

indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 
1.7.3. caso a interessada venha a comprovar opção pela pensão militar emita novo ato, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018. 

  
ACÓRDÃO Nº 8858/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de reforma aos interessados a seguir relacionados. 

  

1. Processo TC-018.638/2023-6 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Francisco Angelo Cajueiro (035.488.974-52); Gilberto Pilger Almeida 

(022.933.857-79); Julio Cezar Melo da Silva (617.717.082-04); Luciano Dutra das Neves (011.634.867-
44); Richard Santos Custodio (614.411.123-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8859/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de reforma aos interessados a seguir relacionados. 
  
1. Processo TC-018.666/2023-0 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Alessandro dos Santos (018.577.391-59); Carlos Augusto Vieira Carneiro 
(018.356.397-20); Otacilio Maciel Filho (210.660.780-68); Paulo Tadeu Siqueira (207.687.377-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8860/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de reforma aos interessados a seguir relacionados. 

  
1. Processo TC-018.694/2023-3 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Eduardo Borges (193.229.688-34); Guilherme Augusto Marta (113.047.636-76); 

Marcondes Batista Pinheiro (663.477.184-72); Mauricio Andrade Correa da Silva (240.274.807-91); 
Rodrigo de Moraes Gomblan (854.698.231-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8861/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de reforma aos interessados a seguir relacionados. 

  
1. Processo TC-018.704/2023-9 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Carlos Alberto Alves de Araujo (047.693.608-00); Charles Jones Lemos 
(047.587.648-24); Eliel da Silva (045.377.728-75); Luiz Fernando Moreira de Miranda (047.587.838-88); 
Rogerio Kebach Martins (047.694.248-92). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8862/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de reforma aos interessados a seguir relacionados. 

  
1. Processo TC-018.716/2023-7 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Eber Cardoso da Silva (799.476.387-15); Jose Antonio Silva Santos (789.262.547-

04); Julio Cesar Regis Iglesias (035.131.057-62); Lucas Barboza Pereira (134.384.907-14); Luiz Gonzaga 
Faccini (799.485.377-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8863/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de reforma aos interessados a seguir relacionados. 

  

1. Processo TC-018.762/2023-9 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Domingos Joaquim da Ressurreicao Neto (792.173.547-91); Paulo Roberto 

Medeiros Ilha (219.298.580-00); Rafael Magno Benitez Rosa (039.169.861-39); Sebastiao Paiva 
(343.660.671-53); Valmor da Rosa Moura (305.457.650-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8864/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de reforma aos interessados a seguir relacionados. 
  
1. Processo TC-018.778/2023-2 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Antonio Carlos Pereira Baptista (011.429.357-01); Carlos Eduardo Mendes dos 

Santos (046.410.807-12); Jose de Alencar Dantas do Amaral (055.569.297-34); Luis Andre Reisswitz da 
Luz Hoffmann (078.321.947-40); Luiz Eduardo Aranda de Souza (011.171.020-09). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8865/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de reforma aos interessados a seguir relacionados. 

  
1. Processo TC-018.809/2023-5 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Francisco de Assis Espirito Santo Goncalves (040.120.338-75); Israel Davi Silva 

(038.054.248-09); Jose Luis dos Santos (034.857.828-82); Luiz Henrique de Souza (027.611.748-44); 
Paulo Dias Golembiewski (039.021.978-97). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8866/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de reforma aos interessados a seguir relacionados. 

  

1. Processo TC-018.833/2023-3 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Jose Henrique da Silva (783.602.187-49); Luiz Carlos Siqueira de Castro 

(779.668.647-15); Marcos Antonio da Silva (357.469.634-53); Raimundo Rocha de Andrade (774.501.247-
34); Walmir Raimundo Ribeiro Filho (430.391.624-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8867/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de reforma aos interessados a seguir relacionados. 
  
1. Processo TC-018.836/2023-2 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Eliezer Batista Freitas (274.610.415-68); Helio Germano Leite (744.394.307-59); 

Ivonildo Duarte de Jesus (286.518.805-10); Jorge Luis Mattos do Carmo (779.382.837-20); Jorge Luis 
Teiga (758.628.327-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8868/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de reforma a Joao Maria da Silva Oliveira. 
  
1. Processo TC-018.979/2023-8 (REFORMA) 

1.1. Interessado: Joao Maria da Silva Oliveira (316.061.804-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8869/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Trata-se de tomada de contas especial instaurada pela Superintendência Estadual da Funasa no Estado 
do Maranhão, em desfavor de Eunélio Macedo Mendonça, ex-prefeito de Santo Antônio dos Lopes, MA, e 

da empresa Hidrosonda Ltda., em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 
por meio de termo de compromisso que tinha por objeto a implantação de sistema de abastecimento de água 
no município, no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento 2009.   

Considerando que a Resolução-TCU 344/2022 regulamentou a prescrição para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento no âmbito do Tribunal de Contas da União;   

considerando o entendimento firmado por meio do Acórdão 534/2023-TCU-Plenário, de relatoria do 

Ministro Benjamin Zymler, acerca do marco inicial da fluição da prescrição intercorrente;    
considerando a data quando a prestação parcial foi considerada como final como o marco inicial para 

contagem do prazo prescricional (01/05/2016, peça 39);   
considerando que o primeiro ato inequívoco de apuração do fato ocorreu em 29/11/2016, quando o 

ex-prefeito foi notificado do débito (peça 47);  

considerando que o relatório preliminar de TCE foi emitido em 23/08/2017 (peça 76), mas que o 
relatório final foi concluído apenas em 24/03/2021 (peça 79); 

considerando que, nos termos do art. 8º da Resolução-TCU 344/2022, ocorreu a prescrição das 
pretensões punitiva e ressarcitória, em razão da ausência de atos processuais por mais de três anos;  

considerando que, em manifestações uniformes, a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada 

de Contas Especial (AudTCE) e o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (MPTCU) 
propõem arquivar os autos, em razão do reconhecimento da prescrição;   

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, com 
fundamento no art. 169, III, do Regimento Interno do TCU e arts. 1º, 2º, 4º, 5º, 8º e 11 da Resolução-TCU 
344/2022 c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, em arquivar o processo.  

  
1. Processo TC-025.484/2021-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Eunelio Macedo Mendonca (509.185.833-49); Hidrosonda Ltda. 
(11.013.539/0001-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Maranhão. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Antonio Carlos Borges Araujo, representando Hidrosonda Ltda. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8870/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da Integração e do Desenvolvimento 

Regional, em desfavor de Roberto Zanela, ex-prefeito de Coronel Bicaco, RS, em razão da não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados por meio de termo de compromisso que tinha 

por objeto a reconstrução de estradas, pontes, pontilhões e bueiros na localidade.   
Considerando que a Resolução-TCU 344/2022 regulamentou a prescrição para o exercício das 

pretensões punitiva e de ressarcimento no âmbito do Tribunal de Contas da União;   

considerando o entendimento firmado por meio do Acórdão 534/2023-TCU-Plenário, de relatoria do 
Ministro Benjamin Zymler, acerca do marco inicial da fluição da prescrição intercorrente;    

considerando a data da entrega da prestação de contas como o marco inicial para contagem do prazo 
prescricional (25/07/2011, peça 15);   

considerando que o primeiro ato inequívoco de apuração do fato ocorreu em 26/09/2014, quando foi 

emitido relatório de visita técnica (peça 14);  
considerando que o ato interruptivo seguinte - emissão Parecer Técnico 80/2020 (peça 15) - ocorreu 

apenas em 02/09/2020;  
considerando que, nos termos do art. 8º da Resolução-TCU 344/2022, ocorreu a prescrição das 

pretensões punitiva e ressarcitória, em razão da ausência de atos processuais por mais de três anos;  

considerando que, em manifestações uniformes, a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada 
de Contas Especial (AudTCE) e o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (MPTCU) 

propõem arquivar os autos, em razão do reconhecimento da prescrição;   
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, com 

fundamento no art. 169, III, do Regimento Interno do TCU e arts. 1º, 2º, 4º, 5º, 8º e 11 da Resolução-TCU 

344/2022 c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, em arquivar o processo.  
  
1. Processo TC-041.592/2021-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Roberto Zanela (126.721.810-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Desenvolvimento Regional (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8871/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Trata-se de representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas na Tomada de Preços 

1/2023, sob responsabilidade da Prefeitura Municipal de Serra do Navio, AP, cujo objeto é a contratação 
de empresa de engenharia para a construção de arena esportiva na localidade, no âmbito do Convênio 
Plataforma +Brasil. 

A representante - C. Pereira Cardoso Eireli - ME - alega que o caráter competitivo da licitação foi 
frustrado e que foram feridos os princípios da legalidade, isonomia e busca pela oferta mais vantajosa em 

razão de seu credenciamento não ter sido realizado pela Comissão de Licitação, apesar de os envelopes das 
licitantes somente terem sido abertos após sua chegada ao local onde estava sendo realizada a sessão pública 
do certame. Pede, em consequência, a concessão de medida cautelar e a imediata suspensão da referida 

tomada de preços. 
Considerando que a representação preenche os requisitos de admissibilidade, haja vista a matéria ser 

de competência do Tribunal, referir-se a responsável sujeito a sua jurisdição, estar redigida em linguagem 
clara e objetiva, conter nome legível, qualificação e endereço do representante, bem como encontrar-se 
acompanhada de suficientes indícios concernentes à irregularidade ou ilegalidade; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74278370.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 141 | Terça-feira, 08/08/2023 150

considerando que a representante possui legitimidade para representar ao TCU e que os recursos 
empregados na licitação são de origem federal; 

considerando estar configurado o pressuposto do perigo da demora, uma vez que a suposta 

irregularidade ocorreu na primeira fase do certame, o qual está em andamento, e não estar configurado o 
perigo da demora reverso, pois o objeto do procedimento licitatório não é bem essencial ao funcionamento 

da prefeitura; 
considerando que, de acordo com a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em 

Contratações (AudContratações), as alegações da representante são parcialmente procedentes, pois o não 

credenciamento da empresa C. Pereira Cardoso Eireli contrariou o regramento previsto no edital de licitação 
e o princípio do formalismo moderado, o que, por outro lado, não feriu o caráter competitivo da licitação 

ou os princípios da legalidade e da isonomia e nem trouxe prejuízo ao interesse público, pois quatro outras 
empresas foram credenciadas; 

considerando que, conforme apontou a AudContratações, apenas o interesse particular da 

representante foi prejudicado e que não cabe a esta Corte de Contas atuar na defesa de interesses privados 
de licitantes junto à administração contratante, nos termos do Acórdão 2.439/2013-TCU-Plenário, relator 

ministro Valmir Campelo; 
os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237, inciso VII, 169, 

inciso V, do Regimento Interno/TCU, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos, em: 

a) conhecer da representação e, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 
b) indeferir o pedido de concessão de medida cautelar formulado pela representante; 
c) dar ciência à Prefeitura Municipal de Serra do Navio, AP, da seguinte impropriedade/fa lha 

identificada na Tomada de Preços 1/2023, para que sejam adotadas medidas com vistas à prevenção de 
ocorrências semelhantes: não credenciamento de licitante e o consequente impedimento em participar do 
certame em desrespeito às regras previstas nos itens 22.1 e 22.2 do edital e, também, ao princípio do 

formalismo moderado; 
d) arquivar os presentes autos. 

  
1.Processo TC-021.535/2023-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: C. Pereira Cardoso Eireli - ME, nome fantasia Soberano Construções e Comércio.  

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Serra do Navio /AP. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Airton Matheus de Camargo (OAB-AP 3.794), representando Cilene 

Pereira Cardoso. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8872/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de aposentadoria pelo Tribunal Regiona l 
Federal da 1ª Região; 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público de Contas (MP/TCU) pela ilegalidade do ato em razão da concessão 
da vantagem de quintos pelo exercício de funções comissionadas após o advento da Lei 9.624/1998 e/ou 

da edição da MP 2.225-45/2001; 
Considerando a modulação, pelo Supremo Tribunal Federal (STF), de efeitos do julgamento do 

Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE acerca da incorporação ou não de parcelas referentes às funções 
exercidas no período compreendido entre 8/4/1998 e 4/9/2001; 
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Considerando que a transformação da parcela de quintos/décimos incorporados entre o período de 
8/4/1998 a 4/9/2001, com base em decisão administrativa ou em decisão judicial não transitada em julgada, 
em parcela compensatória a ser absorvida pelos reajustes futuros não muda a ilegalidade da rubrica, visto 

que ela é oriunda de parcela incorporada irregularmente, nos termos do que restou decidido pelo STF no 
RE 638.115/CE; 

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 
Contas, a partir do julgamento pelo STF, em repercussão geral, do RE 638.115/CE (a exemplo, acórdãos 
11074/2021, 11037/2021, 10933/2021, 8254/2021, 8318/2021-TCU-2ª Câmara e 8185/2021, 10701/2021, 

10981/2021, 11035/2021, 11258/2021-TCU-1ª Câmara, dentre outros); 
Considerando que a irregularidade não é passível de saneamento imediato e, portanto, devem ser 

preservados os efeitos do ato até a cessação da circunstância impeditiva; 
Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 

mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, uma 

vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, nos termos do acórdão 587/2011-

TCU- Plenário, não sendo o caso também de registro tácito; 
Considerando a presunção de boa-fé do responsável; 

  
ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do Regimento 

Interno do TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em favor da interessada 
identificada no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade instrutiva. 

1. Processo TC-003.303/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Denise Maria Saraiva Nobrega (229.475.155-87). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé pelo 
interessado nos termos da Súmula 106 deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 

1.7.2.1. após a absorção da parcela compensatória referente aos quintos, cadastre novo ato de 
concessão de aposentadoria livre da irregularidade apontada, submetendo-o no prazo de 30 (trinta) dias à 

apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, § 2º, do RI/TCU, art. 7º, § 8º, da Resolução 353/2023, e 
do art. 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

1.7.2.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não a exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, 

devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias; 
1.7.3. dar ciência deste acórdão ao órgão responsável pela concessão, informando que o teor integra l 

da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1.7.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
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ACÓRDÃO Nº 8873/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria pela Fundação Universidade de 

Brasília; 
Considerando as propostas uníssonas da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público de Contas (MP/TCU) pela 
ilegalidade do ato em razão da inclusão irregular nos proventos de parcela relativa a plano econômico, URP 
de 26,05%; 

Considerando que as análises realizadas nos autos apontam inclusão irregular nos proventos de 
parcela relativa a plano econômico, URP de 26,05%, que já deveria ter sido absorvida pelas reestruturações 

posteriores na estrutura remuneratória dos servidores públicos federais; 
Considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto 

quando expressamente consignadas em lei superveniente (verbete de Súmula/TCU 276); 

Considerando que os pagamentos de percentual de planos econômicos não se incorporam 
indefinidamente aos vencimentos, dado que têm natureza de antecipação salarial, sendo devidos somente 

até a reposição das perdas salariais ocorridas até então, o que se daria na primeira data-base seguinte àquela 
que serviu de referência ao julgado (acórdão 1614/2019-TCU-Plenário e 12559/2020 - TCU - 2ª Câmara); 

Considerando que a unidade de origem anexou Mandado de Segurança MS 28.819/Administrativos, 

onde o sindicato da categoria obteve decisão judicial favorável aos seus filiados no sentido de manter os 
percentuais alusivos ao Plano Verão (URP de 26,05%), o que impede o imediato saneamento pelo 

jurisdicionado, sendo preservados os efeitos do ato em exame; 
Considerando que a medida liminar deferida pelo STF assegurou aos servidores substituídos, até o 

julgamento do mérito do mandamus, tão somente a manutenção do valor percebido a título de URP/1989 

na data da concessão da referida medida liminar; 
Considerando que TCU pode promover apreciação de mérito pela ilegalidade de ato de pessoal, em 

posição contrária ao decidido pelo Poder Judiciário, ainda que persistam os efeitos dessa decisão, cabendo 

determinação ao órgão de origem para que acompanhe o desfecho da decisão judicial supracitada, devendo 
retirar a vantagem caso a União obtenha êxito no recurso ou ela seja modificada até o seu trânsito em 

julgado; 
Considerando que há muitos precedentes do TCU no mesmo sentido, a exemplo dos acórdãos 

1357/2022-TCU-Plenário, Min. Vital do Rêgo, 3036/2022-TCU-1ª Câmara e 2829/2022-TCU-1ª Câmara, 

Min. Benjamim Zymler, 1645/2021-TCU-2ª Câmara, Min. Aroldo Cedraz; 
Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, II, do RI/TCU nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte. 

Considerando a presunção de boa-fé do responsável; 
Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser 

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011-TCU - 
Plenário, não sendo o caso, também, de registro tácito. 

  

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do RI/TCU, 

e o art. 7º, § 8º da Resolução TCU 353/2023, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 
em favor da interessada identificada no item 1.1, e expedir as determinações abaixo. 

1. Processo TC-005.611/2023-7 (APOSENTADORIA). 

1.1. Interessada: Marlene da Silva Bomfim (224.259.005-78). 
1.2. Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé pelo 

interessado nos termos da Súmula 106 deste Tribunal; 
1.7.2. determinar à entidade responsável pela concessão que: 

1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, cesse todo e qualquer pagamento concernente ao ato 
considerado ilegal, comunicando a este Tribunal as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, 
do RI/TCU, e do art. 8º, § 2º, da Resolução TCU 353/2023, sob pena de responsabilidade solidária do 
responsável pela omissão; 

1.7.2.2. corrija, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, o valor 

da rubrica alusiva à URP de fevereiro de 1989, restabelecendo o valor verificado na data em que a decisão 
liminar que assegurou a sua irredutibilidade foi proferida, em 16/9/2010; 

1.7.2.3. acompanhe a tramitação do MS 28.819/administrativos, em curso no Supremo Tribuna l 
Federal, e, uma vez desconstituída a liminar que assegura a manutenção da URP de fevereiro de 1989 na 

remuneração da interessada, promova a imediata supressão da parcela e proceda à restituição dos valores 
pagos a esse título desde a impetração da ação, nos termos do art. 46 da Lei 8.112/1990, salvo expressa 
disposição judicial em sentido diverso; 

1.7.2.4. após a sentença de mérito definitiva (transitada em julgado) que vier a ser proferida no 

processo judicial acima referido, emita novo ato de aposentadoria, submetendo-o ao exame desta Corte de 
Contas; 

1.7.2.5. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não a exime da devolução 

dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, 
devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias; 

1.7.3. dar ciência deste acórdão à entidade responsável pela concessão, informando que o teor integra l 
da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1.7.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
  

ACÓRDÃO Nº 8874/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 15ª Região; 

Considerando as propostas uníssonas da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da 

concessão da vantagem de quintos pelo exercício de funções comissionadas após o advento da Lei 
9.624/1998 e/ou da edição da MP 2.225-45/2001; 

Considerando a modulação, pelo Supremo Tribunal Federal (STF), de efeitos do julgamento do 
Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE acerca da incorporação ou não de parcelas referentes às funções 

exercidas no período compreendido entre 8/4/1998 e 4/9/2001; 
Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 

Contas, a partir do julgamento pelo STF, em repercussão geral, do RE 638.115/CE (a exemplo, acórdãos 
11074/2021, 11037/2021, 10933/2021, 8254/2021, 8318/2021-TCU-2ª Câmara e 8185/2021, 10701/2021, 

10981/2021, 11035/2021, 11258/2021-TCU-1ª Câmara, dentre outros); 
Considerando que não há, nos autos, evidências de que as parcelas incorporadas a título de “quintos” 

estejam sendo pagas com amparo em decisão judicial transitada em julgado; 
Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, uma 
vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, nos termos do acórdão 587/2011-
TCU- Plenário, não sendo o caso também de registro tácito; 

Considerando a presunção de boa-fé do responsável; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74278370.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 141 | Terça-feira, 08/08/2023 154

ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do Regimento 
Interno do TCU, e 7º, III, § 8º, da Resolução TCU 353/2023, em considerar ilegal e negar registro ao ato 

de aposentadoria em favor do interessado identificado no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, 
conforme proposto pela unidade técnica. 

  
1. Processo TC-008.956/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Nubia Maria Celestino Nogueira Cavalcanti (044.854.082-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/sp. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé pelo 

interessado nos termos da Súmula 106 deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. promova, no prazo de 30 (trinta) dias, no ato impugnado, o destaque da parcela de quintos 

incorporada em razão de funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a em 
“parcela compensatória”, adequando-a conforme modulado pelo STF no âmbito do RE 638.115, 

comunicando a este Tribunal as providências adotadas, nos termos dos arts. 262, caput, do RI/TCU, e 8º, § 
2º, da Resolução TCU 353/2023; 

1.7.2.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não o exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, 
devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias; 

1.7.3. dar ciência deste acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1.7.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
  

ACÓRDÃO Nº 8875/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria pela Fundação Universidade de 

Brasília; 
Considerando as propostas uníssonas da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da 

inclusão irregular nos proventos de parcela relativa a plano econômico, URP de 26,05%; 
Considerando que as análises realizadas nos autos apontam inclusão irregular nos proventos de 

parcela relativa a plano econômico, URP de 26,05%, que já deveria ter sido absorvida pelas reestruturações 
posteriores na estrutura remuneratória dos servidores públicos federais; 

Considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto 

quando expressamente consignadas em lei superveniente (verbete de Súmula/TCU 276); 
Considerando que os pagamentos de percentual de planos econômicos não se incorporam 

indefinidamente aos vencimentos, dado que têm natureza de antecipação salarial, sendo devidos somente 
até a reposição das perdas salariais ocorridas até então, o que se daria na primeira data-base seguinte àquela 
que serviu de referência ao julgado (acórdão 1614/2019-TCU-Plenário e 12559/2020 - TCU - 2ª Câmara); 

Considerando, no entanto, que a unidade de origem anexou cópia de Mandado de Segurança, onde o 
sindicato da categoria obteve decisão judicial favorável aos seus filiados no sentido de manter os 

percentuais alusivos ao Plano Verão (URP de 26,05%), o que impede o imediato saneamento pelo 
jurisdicionado, preservando-se os efeitos do ato em exame até a cessação da circunstância impeditiva; 
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Considerando que a medida liminar deferida pelo STF assegurou aos servidores substituídos, até o 
julgamento do mérito do mandamus, tão somente a manutenção do valor percebido a título de URP/1989 
na data da concessão da referida medida liminar; 

Considerando que TCU pode promover apreciação de mérito pela ilegalidade de ato de pessoal, em 
posição contrária ao decidido pelo Poder Judiciário, ainda que persistam os efeitos dessa decisão, cabendo 

determinação ao órgão de origem para que acompanhe o desfecho da decisão judicial supracitada, devendo 
retirar a vantagem caso a União obtenha êxito no recurso ou ela seja modificada até o seu trânsito em 
julgado; 

Considerando que há muitos precedentes do TCU no mesmo sentido, a exemplo dos acórdãos 
1357/2022-TCU-Plenário, Min. Vital do Rêgo, 3036/2022-TCU-1ª Câmara e 2829/2022-TCU-1ª Câmara, 

Min. Benjamim Zymler, 1645/2021-TCU-2ª Câmara, Min. Aroldo Cedraz; 
Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 

mediante relação, na forma do art. 143, II, do RI/TCU nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte; 

Considerando a presunção de boa-fé do responsável; 
Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser 

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011-TCU - 

Plenário, não sendo o caso, também, de registro tácito. 
  

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do RI/TCU, 
e o art. 7º, § 8º da Resolução TCU 353/2023, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 

em favor da interessada identificada no item 1.1, e expedir as determinações abaixo. 
1. Processo TC-009.043/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria de Lourdes Lazzari de Freitas (364.514.600-87). 

1.2. Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé pelo 

interessado nos termos da Súmula 106 deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. corrija, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, o valor 

da rubrica alusiva à URP de fevereiro de 1989, restabelecendo o valor verificado na data em que a decisão 
liminar que assegurou a sua irredutibilidade foi proferida (em 14/11/2006); 

1.7.2.2. acompanhe a tramitação do MS 26.156, em curso no Supremo Tribunal Federal, e, uma vez 
desconstituída a liminar que assegura a manutenção da URP de fevereiro de 1989 na remuneração da 
interessada, promova a imediata supressão da parcela e proceda à restituição dos valores pagos a esse título 

desde a impetração da ação, nos termos do art. 46 da Lei 8.112/1990, salvo expressa disposição judicial em 
sentido diverso; 

1.7.2.3. após a sentença de mérito definitiva (transitada em julgado) que vier a ser proferida no 
processo judicial acima referido, emita novo ato de aposentadoria da interessada indicado no item 1.1, livre 
da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos 

e prazos fixados na IN-TCU 78/2018, e art. 7º, § 8º da Resolução TCU 353/2023; 
1.7.2.4. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não a exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, 
devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias; 
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1.7.3. dar ciência deste acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1.7.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 

  
ACÓRDÃO Nº 8876/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de aposentadoria 62435/2018, concedida pela 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em favor de Luiz Antônio Vivacqua Correa Meyer; 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de 

Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações 
Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade; 

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 

Contas (a exemplo, acórdãos 3672/2022 e 6031/2022-1ª Câmara, relator ministro Benjamin Zymler ; 
3206/2022 e 3230/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Augusto Sherman Cavalcanti; 4969/2022-1ª 

Câmara, relator ministro-substituto Marcos Bemquerer; 3178/2022-1ª Câmara, relator ministro Vital do 
Rego; 3133/2022-2ª Câmara, relator ministro Antônio Anastasia; 7183/2022, 3011/2022 e 3013/2022-2ª 
Câmara, relator ministro Aroldo Cedraz; e 3203/2022, 7019/2022 e 6104/2022-2ª Câmara, relator ministro-

substituto Marcos Bemquerer, dentre outros); 
Considerando que a referida rubrica está amparada por decisões judiciais transitadas em julgado nos 

autos da Ação Ordinária 00022545920094025101 (Execução de Título Judicial 0000870-
56.2012.4.02.5101) e do Mandado de Segurança Coletivo 20095010022546 (Recurso Apelação TRF2 
00022545920094025101), as quais garantiram a percepção de 100% da gratificação institucional em vigor 

paga aos servidores ativos e 50% da gratificação individual em seu percentual máximo; 
Considerando que o interessado se aposentou com fundamento no art. 3º da EC 47/2005; 
Considerando que irregularidade não é suscetível de correção pela entidade de origem, em face da 

existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 
Considerando que a rubrica indigitada, ao contrário do que concluiu a AudPessoal, está sendo 

calculada em conformidade, tanto com o cargo ocupado pelo interessado, como com a decisão judicia l 
transitada em julgado e com o acordo homologado em fase de cumprimento de sentença à peça 3, p. 21-22, 
dos presentes autos, tratando de situação idêntica à apreciada pelo Tribunal mediante o acórdão 3177/2022-

1ª Câmara, da relatoria do ministro Vital do Rêgo, de cujo voto condutor extraio o seguinte trecho: 
“8. No caso concreto dos autos, o valor máximo da GDIBGE (100 pontos) é R$ 5.487,00. A servidora, 

aposentada com fundamento no art. 3º da EC 47/2005, recebe em seu contracheque 50% desse montante : 
R$ 2.743,50. Adicionalmente, consta a rubrica ‘DECISAO JUDICIAL TRANS JUG APO’, no valor de R$ 
2.194,80. No total, as duas parcelas pagas nos proventos da inativa somam R$ 4.938,30. 

9. Verifico que a quantia decorre do acordo firmado na fase de execução judicial da sentença, cujo 
Termo de Audiência Especial, firmada em 30/9/2015, entre a Associação Nacional dos Aposentados e 

Pensionistas do IBGE e a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, se encontra à peça 3, p. 
22. Desse termo de audiência, extrai-se o seguinte trecho: 

‘Por ambas as partes, foi acordado que a execução do julgado dar-se-á da seguinte forma: será criada 

uma rubrica a título de cumprimento de decisão judicial e a gratificação a ser paga sob tal rubrica, somada 
à gratificação hoje percebida pelos inativos, deverá corresponder a 100% da gratificação institucional em 

vigor paga aos servidores ativos e ainda à metade da gratificação individual em seu percentual máximo, 
conforme cada período de avaliação considerado.’ 

10. O que foi acordado em juízo e resta garantido pela já mencionada decisão judicial transitada em 

julgado é que os aposentados recebem a parcela institucional integral (80 pontos) e 50% da individual (10 
pontos): Com isso tem-se que: 

§ GDIBGE (institucional) 80 pontos => R$ 4.389,60 
§ GDIBGE (individual máxima) 20 pontos => 1.097,40 
§ GDIBGE (individual acertada na justiça - 10 pontos) => R$ 548,70 
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§ Total da GDIBGE garantida pela justiça no caso de servidor inativo: R$ 4.389,60 + R$ 548,70 = 
R$ 4.938,30. 

11. Consoante se observa, o valor total atualmente pago à inativa está em consonância com o que 

restou decidido pela justiça, não existindo o erro apontado pela Sefip. Com isso, entendo não haver mácula 
ao registro.” (os destaques constam do texto original) 

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-Plenário (ministro Walton Alencar 
Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidad e 

do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte 
de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do responsável; 
Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser 

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011-Plenário, não 

sendo o caso, também, de registro tácito. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da 
Resolução 353/2023, em considerar ilegal e, excepcionalmente, conceder registro ao ato de aposentadoria 
em favor do interessado identificado no item 1.1, e expedir as determinações abaixo. 

1. Processo TC-009.070/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luiz Antônio Vivacqua Correa Meyer (697.416.037-20). 

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria do interessado, 
a rubrica judicial referente à GDIBGE (Gratificação de Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção 

e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas), por estar sendo calculada em 
conformidade com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em fase de 
cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária a emissão de novo ato concessório; 

1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência do inteiro 
teor desta deliberação ao interessado, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte 

no prazo de até 30 (trinta) dias; 
1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 

  

ACÓRDÃO Nº 8877/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial e de alteração de aposentadoria concedidos 
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB; 

Considerando as propostas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do Ministério Público 

de Contas pela ilegalidade dos atos, em razão da concessão da vantagem quintos pelo exercício de funções 
comissionadas após o advento da Lei 9.624/1998 e/ou da edição da MP 2.225-45/2001. 

Considerando a modulação de efeitos procedida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), de efeitos no 
RE 638.115/CE acerca da incorporação ou não de parcelas referentes às funções exercidas no período 
compreendido entre 8/4/1998 e 4/9/2001. 

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a partir da mencionada decisão do STF (acórdãos 11074/2021, 11037/2021, 10933/2021, 

8254/2021, 8318/2021-TCU-2ª Câmara e 8185/2021, 10701/2021, 10981/2021, 11035/2021, 11258/2021-
TCU-1ª Câmara, dentre outros). 
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Considerando que consta nos autos evidências de que as parcelas incorporadas a título de “quintos” 
estão sendo pagas com amparo em decisão judicial com trânsito em julgado, apta a sustentar, em caráter 
permanente, seus efeitos financeiros (peça 4, p. 11-372); 

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, II, do RI/TCU nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte. 

Considerando que os atos foram enviados a este Tribunal há menos de 5 (cinco) anos, podendo, 
portanto, ser apreciado sem a realização de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011-

Plenário, não sendo o caso, também, de concessão de registro tácito. 
E considerando a presunção de boa-fé do responsável. 
  
ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 do Regimento 
Interno do TCU, e com o art. 7º, II, da Resolução TCU 353/2023, em considerar ilegais e, 
excepcionalmente, ordenar o registro aos atos de aposentadoria em favor do interessado identificado no 
item 1.1, e expedir a determinação abaixo. 

  
1. Processo TC-011.636/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Luismar Dalia Filho (395.467.564-15); Luismar Dalia Filho (395.467.564-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé pelo 

interessado nos termos da Súmula 106 deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 

1.7.2.1. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não o exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, no caso de não serem providos, e 
encaminhe os comprovantes dessa notificação a esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias; 

1.7.3. dar ciência deste acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1.7.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
  

  
ACÓRDÃO Nº 8878/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de aposentadoria 54354/2022, concedida pela 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em favor de Roberto Aguiar; 
Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de 
Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações 

Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade; 
Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 

Contas (a exemplo, acórdãos 3672/2022 e 6031/2022-1ª Câmara, relator ministro Benjamin Zymler ; 
3206/2022 e 3230/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Augusto Sherman Cavalcanti; 4969/2022-1ª 

Câmara, relator ministro-substituto Marcos Bemquerer; 3178/2022-1ª Câmara, relator ministro Vital do 
Rego; 3133/2022-2ª Câmara, relator ministro Antônio Anastasia; 7183/2022, 3011/2022 e 3013/2022-2ª 
Câmara, relator ministro Aroldo Cedraz; e 3203/2022, 7019/2022 e 6104/2022-2ª Câmara, relator ministro-
substituto Marcos Bemquerer, dentre outros); 
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Considerando que a referida rubrica está amparada por decisões judiciais transitadas em julgado nos 
autos da Ação Ordinária 00022545920094025101 (Execução de Título Judicial 0000870-
56.2012.4.02.5101) e do Mandado de Segurança Coletivo 20095010022546 (Recurso Apelação TRF2 

00022545920094025101), as quais garantiram a percepção de 100% da gratificação institucional em vigor 
paga aos servidores ativos e 50% da gratificação individual em seu percentual máximo; 

Considerando que o interessado se aposentou com fundamento no art. 3º da EC 47/2005 c/c os arts. 
1º e 2º da Lei Complementar 152/2015; 

Considerando que irregularidade não é suscetível de correção pela entidade de origem, em face da 

existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 
Considerando que a rubrica indigitada está sendo calculada em conformidade tanto com o cargo 

ocupado pela interessada, como com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado 
em fase de cumprimento de sentença, constante à peça 3, p. 21, dos presentes autos, do qual extraio o 
seguinte trecho: 

“Por ambas as partes, foi acordado que a execução do julgado dar-se-á da seguinte forma: será criada 
uma rubrica a título de cumprimento de decisão judicial e a gratificação a ser paga sob tal rubrica, somada 

à gratificação hoje percebida pelos inativos, deverá corresponder a 100% da gratificação institucional em 
vigor paga aos servidores ativos e ainda à metade da gratificação individual em seu percentual máximo, 
conforme cada período de avaliação considerado.” 

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-Plenário (ministro Walton Alencar 
Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 

relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade 
do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte 
de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do responsável; 
Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser 

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011-Plenário, não 

sendo o caso, também, de registro tácito. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da 
Resolução 353/2023, em considerar ilegal e, excepcionalmente, conceder registro ao ato de aposentadoria 
em favor do interessado identificado no item 1.1, e expedir as determinações abaixo. 

1. Processo TC-015.716/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Roberto Aguiar (244.578.337-20). 

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria do interessado, 

a rubrica judicial referente à GDIBGE (Gratificação de Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção 

e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas), por estar sendo calculada em 
conformidade com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em fase de 

cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária a emissão de novo ato concessório; 
1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência do inteiro 

teor desta deliberação ao interessado, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte 

no prazo de até 30 (trinta) dias; 
1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
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ACÓRDÃO Nº 8879/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de aposentadoria 15412/2022 (peça 3), ato 

e-Pessoal em substituição ao ato Sisac 10483608-04-2017-987035-3, concedida pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística em favor de Vera Lucia da Cruz Ferreira; 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de 
Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações 

Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade; 
Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 

Contas (a exemplo, acórdãos 3672/2022 e 6031/2022-1ª Câmara, relator ministro Benjamin Zymler ; 
3206/2022 e 3230/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Augusto Sherman Cavalcanti; 4969/2022-1ª 
Câmara, relator ministro-substituto Marcos Bemquerer; 3178/2022-1ª Câmara, relator ministro Vital do 

Rego; 3133/2022-2ª Câmara, relator ministro Antônio Anastasia; 7183/2022, 3011/2022 e 3013/2022-2ª 
Câmara, relator ministro Aroldo Cedraz; e 3203/2022, 7019/2022 e 6104/2022-2ª Câmara, relator ministro-

substituto Marcos Bemquerer, dentre outros); 
Considerando que a referida rubrica está amparada por decisões judiciais transitadas em julgado nos 

autos da Ação Ordinária 00022545920094025101 (Execução de Título Judicial 0000870-

56.2012.4.02.5101) e do Mandado de Segurança Coletivo 20095010022546 (Recurso Apelação TRF2 
00022545920094025101), as quais garantiram a percepção de 100% da gratificação institucional em vigor 

paga aos servidores ativos e 50% da gratificação individual em seu percentual máximo; 
Considerando que a interessada se aposentou com fundamento no art. 3º da EC 47/2005 c/c os arts. 

1º e 2º da Lei Complementar 152/2015; 

Considerando que irregularidade não é suscetível de correção pela entidade de origem, em face da 
existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando que a rubrica indigitada está sendo calculada em conformidade tanto com o cargo 

ocupado pela interessada, como com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado 
em fase de cumprimento de sentença, constante à peça 3, p. 21, dos presentes autos, do qual extraio o 

seguinte trecho: 
“Por ambas as partes, foi acordado que a execução do julgado dar-se-á da seguinte forma: será criada 

uma rubrica a título de cumprimento de decisão judicial e a gratificação a ser paga sob tal rubrica, somada 

à gratificação hoje percebida pelos inativos, deverá corresponder a 100% da gratificação institucional em 
vigor paga aos servidores ativos e ainda à metade da gratificação individual em seu percentual máximo, 

conforme cada período de avaliação considerado.” 
Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-Plenário (ministro Walton Alencar 

Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 

relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade 
do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte 

de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé da responsável; 
Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser 

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva da interessada, nos termos do acórdão 587/2011-Plenário, não 
sendo o caso, também, de registro tácito. 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da 
Resolução 353/2023, em considerar ilegal e, excepcionalmente, conceder registro ao ato de aposentadoria 

em favor da interessada identificada no item 1.1, e expedir as determinações abaixo. 
  

1. Processo TC-020.042/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Vera Lucia da Cruz Ferreira (414.091.320-72). 
1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria da interessada, 
a rubrica judicial referente à GDIBGE (Gratificação de Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção 
e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas), por estar sendo calculada em 
conformidade com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em fase de 
cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária a emissão de novo ato concessório; 

1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência do inteiro 
teor desta deliberação ao interessado, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte 
no prazo de até 30 (trinta) dias; 

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 

  
ACÓRDÃO Nº 8880/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão de pensão civil pelo Tribunal Regional do Trabalho 

da 3ª Região/MG. 
Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão do pagamento, nos proventos da interessada, 
da vantagem denominada “opção” atinente ao art. 2º da Lei 8.911/1994, oriunda do art. 193 da Lei 

8.112/1990, de forma cumulativa à parcela de “quintos”, em desacordo à vedação contida no §2º do art. 
193 da Lei 8.112/1990; 

Considerando que a despeito de o TCU ter considerado legal o ato de aposentaria que originou o ato 
de pensão ora em exame, não há vinculação inafastável entre o ato instituidor e a pensão, pois a concessão 

deste benefício é um ato novo, igualmente complexo, que se aperfeiçoa após a apreciação realizada por este 
Tribunal no exercício de sua a competência prevista no art. 71, III, da Constituição de 1988, conforme 
jurisprudência desta Corte, a exemplo dos Acórdãos 5263/2020-1ª Câmara, 8057/2020-2ª Câmara, 
18201/2021-1ª Câmara e 2792/2022-Plenário; 

Considerando que o parágrafo único do art. 7º da Lei 9.624/1998 dispôs que a percepção da vantagem 
“opção” exclui a incorporação a que se referia o art. 62 (“quintos”) e as vantagens previstas no art. 192 
(acréscimo nos proventos conforme o padrão da classe em que se der a aposentadoria) da Lei 8.112/1990; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, tendo por paradigma o acórdão 2988/2018-TCU-Plenário (Ministra Ana Arraes), acompanhado por 
iterativas deliberações, a exemplo dos acórdãos 807/2020, 8731/2020, 9453/2021, 1175/2002-TCU-1ª 
Câmara; 18563/2021-TCU-2ª Câmara, dentre outros; 

Considerando que a parcela de “quintos” foi concedida pelo exercício de funções comissionadas até 

o advento da Lei 9.624/1998; 
Considerando que não há, nos autos, informação de que a vantagem denominada “opção” esteja sendo 

paga com amparo em decisão judicial transitada em julgado; 
Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (Ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da responsável; 
Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser 

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva da interessada, nos termos do acórdão 587/2011-TCU - 
Plenário, não sendo o caso, também, de ocorrência de apreciação tácita da legalidade, por decurso de prazo 

(decisão do Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no âmbito do RE 636.553: “em 
atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos 
ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma 
ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas”). 
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ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do RI/TCU, 
em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão civil instituída em favor da interessada identificada 

no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade técnica. 
  

1. Processo TC-009.334/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Jovita Souto Lunardi (015.536.116-32). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé pela 
interessada nos termos da Súmula 106 deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG que: 
1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, cesse todo e qualquer pagamento concernente ao ato 

considerado ilegal, em razão do pagamento vantagem denominada “opção” cumulada com “quinto s”, 

comunicando a este Tribunal as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do RI/TCU, e do art. 
8º, caput, da Resolução TCU 206/2007, sob pena de responsabilidade solidária do responsável pela 

omissão; 
1.7.2.2. comunique à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias contados a partir da ciência da presente 

deliberação, que poderá escolher entre a vantagem decorrente de "quintos/décimos", e a derivada 

da "opção", uma vez que o percebimento cumulativo de ambas não era permitido pelo art. 193, § 2º, da Lei 
8.112/1990, e é vedado pelo art. 7º, parágrafo único, da Lei 9.624/1998; 

1.7.2.3. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não o exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, 

devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias; 
1.7.2.4. cadastre novo ato de concessão de pensão civil livre da irregularidade apontada, submetendo -

o no prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, caput e § 2º, do RI/TCU, 

e do art. 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 
1.7.3. dar ciência deste acórdão à Secretaria-Geral de Administração do Tribunal de Contas da União, 

informando que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1.7.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 

  
ACÓRDÃO Nº 8881/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 

e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão civil em favor do(s) 

beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 
  
1. Processo TC-012.956/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Conceicao Fernandes Albino (255.421.686-04); Eda Jandyra de Mattos Cunha 
(416.574.896-04); Joana Umbelina de Souza (677.449.236-34); Romilda da Silva Fortes (657.084.906-91); 

Sylvio Campos do Amaral (009.938.086-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8882/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 

e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão civil em favor do(s) 

beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 
  
1. Processo TC-013.226/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Jose de Almeida (388.042.639-20); Luzamira Moreira da Silva (237.382.352-72); 
Raimunda da Graca Alves Nascimento (037.007.472-68); Rosa Maria Ribeiro Gonzaga (102.948.132-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8883/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 

e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão civil em favor do(s) 

beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 
  
1. Processo TC-013.355/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Lindea Rita dos Santos (164.353.895-00); Maria Conceicao Almeida Cardoso 
(380.442.005-25); Tania Maria Brito dos Santos (157.653.005-10); Vera Lucia da Silva (014.742.844-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8884/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão civil em favor do(s) 

beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 
  

1. Processo TC-013.712/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Anita Canuto Batista (041.650.606-23); Eimar Teixeira Dias (029.871.986-04); 

Jemima Soares Pinheiro (012.623.747-66); Lucineide da Silva Bezerra (392.192.243-72); Luzia Maria da 

Silva (481.910.007-68). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74278370.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 141 | Terça-feira, 08/08/2023 164

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8885/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão civil em favor do(s) 

beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 
  

1. Processo TC-013.733/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Deuza de Souza da Camara (825.856.367-04); Edesia de Paula Ramos Melo 

(100.613.547-24); Fabiana Girao Ferreira (080.624.267-18); Maria Nubia Sousa de Brito Batista 

(812.137.514-20); Mariza de Moraes Soares de Figueiredo (687.874.647-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8886/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 

considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão civil em favor do(s) 
beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 

  
1. Processo TC-013.896/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Celina Valente de Oliveira (605.099.456-00); Elizandra Ferreira Dias 

(038.110.057-07); Izabel Cristina Leocadio Simplicio (284.767.606-63); Raimunda Barbosa dos Anjos 
Pedro (958.282.066-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8887/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão civil em favor do(s) 

beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 
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1. Processo TC-014.115/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Euclione Lima de Almeida (151.449.844-87); Helena Cardoso Moura 

(995.224.035-04); Ivone do Nascimento Ferreira Raposo (248.169.144-04); Kaynara Marques Areias 

(010.559.468-70); Walnice Natalina Pacheco da Silva (712.452.359-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8888/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 

e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão civil em favor do(s) 
beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 

  
1. Processo TC-014.287/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Lais Lomonaco de Paula Pedroso (435.182.576-68); Maria Galvina Soares 
(691.351.936-20); Maria de Lourdes Rodrigues (393.854.186-53); Maria do Rosario de Fatima Goncalves 
Pires (652.281.386-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8889/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de pensão civil em favor da beneficiár ia 

relacionada nos autos, ressalvado que a rubrica judicial foi excluída do contracheque, nos termos do art. 
260, § 4º do RI/TCU, c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, sem prejuízo de dispensar o 

ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no 
Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU. 

  

1. Processo TC-021.407/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria Nascimento dos Santos (011.879.405-18). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8890/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão de pensão militar pelo Comando do Exército; 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da majoração de proventos para o posto 

hierárquico imediatamente superior em decorrência da inclusão, no cômputo do tempo de serviço milita r, 
de trabalho prestado em guarnição especial de 8 (oito) anos (peça 3, p. 6); 

Considerando que a contagem de tempo de atividade do militar em guarnições especiais é contada 

apenas para fins de passagem à inatividade, mas não para cálculo do tempo de serviço, conforme os art. 
135 e 137 da Lei 6.880/1980; 

Considerando que a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de considerar irregular o 
aproveitamento do tempo de serviço em guarnição especial, nos moldes evidenciados, nos termos dos 
acórdãos 631/2020, relator Ministro Vital do Rêgo, 5942/2021, relator Ministro Raimundo Carreiro, 

1569/2022 e 3914/2023, relator Ministro Jorge Oliveira, 3824/2023, relator Ministro Benjamin Zymler, 
todos da 1ª Câmara, e 8218/2021, relator Ministro Augusto Nardes, 8402/2021, relator Ministro Marcos 

Bemquerer, e 2022/2022, relator Ministro Augusto Nardes, 1718/2023, relator Ministro Aroldo Cedraz 
3836/2023, relator Ministro Jhonatan de Jesus, 3575/2023, relator Ministro Vital do Rêgo, 3538/2023, 
relator Ministro Antonio Anastasia, todos da 2ª Câmara; 

Considerando que com a exclusão do tempo indigitado, o militar não faz jus ao posto acima amparado 
pelo inciso II do artigo 50 da lei nº 6.880/80, pois terá menos de 30 (trinta) anos de serviço militar; 

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, uma 

vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, nos termos do acórdão 587/2011-
TCU- Plenário, não sendo o caso, também, registro tácito; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do Regimento 

Interno do TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar em favor do interessado 
identificado no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade técnica. 

1. Processo TC-003.069/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Antonia Correa dos Santos (127.786.721-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé pelo 
pensionista, nos termos da Súmula 106 deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao Comando do Exército que: 
1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, abstenha-se de realizar 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à 

responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal; 
1.7.2.2. regularize para o posto de Cabo a graduação do instituidor que serve de base para o cálculo 

dos proventos da pensão militar; 
1.7.2.3. cadastre novo ato de concessão de pensão livre da irregularidade apontada, submetendo-o no 

prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, caput e § 2º, do RI/TCU, e 19, 

§ 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 
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1.7.2.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste acórdão, 
do inteiro teor desta deliberação ao beneficiário, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
comprovante da referida ciência; 

1.7.2.5. informe ao interessado que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis 
recursos perante o Tribunal não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 

respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 
1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
  

  
ACÓRDÃO Nº 8891/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão de pensão militar pelo Comando do Exército; 
Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da majoração de proventos para o posto 
hierárquico imediatamente superior em decorrência da inclusão, no cômputo do tempo de serviço milita r, 

de trabalho prestado em guarnição especial de 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses; 
Considerando que a contagem de tempo de atividade do militar em guarnições especiais é contada 

apenas para fins de passagem à inatividade, mas não para cálculo do tempo de serviço, conforme os art. 

135 e 137 da Lei 6.880/1980; 
Considerando que a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de considerar irregular o 

aproveitamento do tempo de serviço em guarnição especial, nos moldes evidenciados, nos termos dos 
acórdãos 631/2020, relator Ministro Vital do Rêgo, 5942/2021, relator Ministro Raimundo Carreiro, 
1569/2022 e 3914/2023, relator Ministro Jorge Oliveira, 3824/2023, relator Ministro Benjamin Zymler, 

todos da 1ª Câmara, e 8218/2021, relator Ministro Augusto Nardes, 8402/2021, relator Ministro Marcos 
Bemquerer, e 2022/2022, relator Ministro Augusto Nardes, 1718/2023, relator Ministro Aroldo Cedraz 
3836/2023, relator Ministro Jhonatan de Jesus, 3575/2023, relator Ministro Vital do Rêgo, 3538/2023, 

relator Ministro Antonio Anastasia, todos da 2ª Câmara; 
Considerando que com a exclusão do tempo indigitado, o militar não faz jus ao posto acima amparado 

pelo inciso II do artigo 50 da lei nº 6.880/80, pois terá menos de 30 (trinta) anos de serviço militar; 
Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 

mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, uma 

vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, nos termos do acórdão 587/2011-

TCU- Plenário, não sendo o caso, também, registro tácito; 
Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 

ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do Regimento 
Interno do TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar em favor das interessadas 

identificadas no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade técnica. 
1. Processo TC-003.090/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Claudia Cardoso (915.261.321-68); Cristiane Aparecida Cardoso (600.991.191-
53); Mara Aparecida Cardoso (582.712.011-15); Odailza Aparecida Cardoso (915.898.781-91); Talita 
Suellem da Cruz Cardoso (000.272.041-89). 

1.2. Órgão: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé pelo 
pensionista, nos termos da Súmula 106 deste Tribunal; 

1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, abstenha-se de realizar 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à 
responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal; 

1.7.2.2. regularize para o posto de Cabo a graduação do instituidor que serve de base para o cálculo 
dos proventos da pensão militar; 

1.7.2.3. cadastre novo ato de concessão de pensão livre da irregularidade apontada, submetendo-o no 

prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, caput e § 2º, do RI/TCU, e 19, 
§ 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

1.7.2.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste acórdão, 
do inteiro teor desta deliberação às beneficiárias, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) 
dias, comprovante da referida ciência; 

1.7.2.5. informe às interessadas que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis 
recursos perante o Tribunal não as exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 

respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 
1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
  

  
ACÓRDÃO Nº 8892/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão de pensão militar pelo Comando da Marinha; 
Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da majoração de proventos para o posto 
hierárquico imediatamente superior em decorrência da inclusão, no cômputo do tempo de serviço milita r, 
de trabalho prestado em guarnição especial de 243 (duzentos e quarenta e três) dias; 

Considerando que a contagem de tempo de atividade do militar em guarnições especiais é contada 
apenas para fins de passagem à inatividade, mas não para cálculo do tempo de serviço, conforme os art. 

135 e 137 da Lei 6.880/1980; 
Considerando que a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de considerar irregular o 

aproveitamento do tempo de serviço em guarnição especial, nos moldes evidenciados, nos termos dos 

acórdãos 631/2020, relator Ministro Vital do Rêgo, 5942/2021, relator Ministro Raimundo Carreiro, 
1569/2022 e 3914/2023, relator Ministro Jorge Oliveira, 3824/2023, relator Ministro Benjamin Zymler, 

todos da 1ª Câmara, e 8218/2021, relator Ministro Augusto Nardes, 8402/2021, relator Ministro Marcos 
Bemquerer, e 2022/2022, relator Ministro Augusto Nardes, 1718/2023, relator Ministro Aroldo Cedraz 
3836/2023, relator Ministro Jhonatan de Jesus, 3575/2023, relator Ministro Vital do Rêgo, 3538/2023, 

relator Ministro Antonio Anastasia, todos da 2ª Câmara; 
Considerando que com a exclusão do tempo indigitado, o militar não faz jus ao posto acima amparado 

pelo inciso II do artigo 50 da lei nº 6.880/80, pois terá menos de 30 (trinta) anos de serviço militar; 
Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 

mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva da interessada, uma 

vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, nos termos do acórdão 587/2011-

TCU- Plenário, não sendo o caso, também, registro tácito; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do Regimento 
Interno do TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar em favor da interessada 

identificada no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade técnica. 
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1. Processo TC-016.055/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Sonia Maria Coutinho Dias (601.110.977-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé pelo 
pensionista, nos termos da Súmula 106 deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao Comando da Marinha que: 
1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, abstenha-se de realizar 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à 

responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal; 
1.7.2.2. regularize para o posto de Capitão de Corveta a graduação do instituidor que serve de base 

para o cálculo dos proventos da pensão militar; 
1.7.2.3. cadastre novo ato de concessão de pensão livre da irregularidade apontada, submetendo-o no 

prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, caput e § 2º, do RI/TCU, e 19, 

§ 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 
1.7.2.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste acórdão, 

do inteiro teor desta deliberação à beneficiária, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
comprovante da referida ciência; 

1.7.2.5. informe à interessado que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis 

recursos perante o Tribunal não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 
respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 

  
ACÓRDÃO Nº 8893/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de concessão de pensão militar pelo Comando do Exército; 
Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da majoração de proventos para o posto 
hierárquico imediatamente superior em decorrência da inclusão, no cômputo do tempo de serviço milita r, 

de trabalho prestado em guarnição especial de 6 (seis) anos e 8 (oito) meses; 
Considerando que a contagem de tempo de atividade do militar em guarnições especiais é contada 

apenas para fins de passagem à inatividade, mas não para cálculo do tempo de serviço, conforme os art. 

135 e 137 da Lei 6.880/1980; 
Considerando que a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de considerar irregular o 

aproveitamento do tempo de serviço em guarnição especial, nos moldes evidenciados, nos termos dos 
acórdãos 631/2020, relator Ministro Vital do Rêgo, 5942/2021, relator Ministro Raimundo Carreiro, 
1569/2022 e 3914/2023, relator Ministro Jorge Oliveira, 3824/2023, relator Ministro Benjamin Zymler, 

todos da 1ª Câmara, e 8218/2021, relator Ministro Augusto Nardes, 8402/2021, relator Ministro Marcos 
Bemquerer, e 2022/2022, relator Ministro Augusto Nardes, 1718/2023, relator Ministro Aroldo Cedraz 

3836/2023, relator Ministro Jhonatan de Jesus, 3575/2023, relator Ministro Vital do Rêgo, 3538/2023, 
relator Ministro Antonio Anastasia, todos da 2ª Câmara; 

Considerando que com a exclusão do tempo indigitado, o militar não faz jus ao posto acima amparado 

pelo inciso II do artigo 50 da lei nº 6.880/80, pois terá menos de 30 (trinta) anos de serviço militar; 
Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
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Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, uma 
vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, nos termos do acórdão 587/2011-
TCU- Plenário, não sendo o caso, também, registro tácito; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do Regimento 
Interno do TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar em favor do interessado 
identificado no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade técnica. 

1. Processo TC-016.078/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Sueli Daluz Pereira de Arruda (388.258.211-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé pelo 

pensionista, nos termos da Súmula 106 deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao Comando do Exército que: 
1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, abstenha-se de realizar 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à 
responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal; 

1.7.2.2. regularize para o posto de Cabo a graduação do instituidor que serve de base para o cálculo 
dos proventos da pensão militar; 

1.7.2.3. cadastre novo ato de concessão de pensão livre da irregularidade apontada, submetendo-o no 
prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, caput e § 2º, do RI/TCU, e 19, 
§ 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

1.7.2.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste acórdão, 
do inteiro teor desta deliberação ao beneficiário, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
comprovante da referida ciência; 

1.7.2.5. informe ao interessado que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis 
recursos perante o Tribunal não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 
respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos. 
  

ACÓRDÃO Nº 8894/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão militar em favor do(s) 
beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 

  
1. Processo TC-016.555/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Genilda Lins da Costa (193.823.914-87); Leane de Castro Lima (912.479.934-34); 

Loide de Sousa Martins Camargo (085.668.778-29); Lucia Helena de Sa Prudencio (909.119.979-20); 
Marluce Ramos Lins (462.808.044-53); Marta de Sousa Martins (057.079.528-10); Rita Catarina Medeiros 
Sousa (297.254.702-06); Simeia de Sousa Martins (081.020.258-16); Sueli Ramos Lins (372.955.194-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8895/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 

considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão militar em favor do(s) 
beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 

  

1. Processo TC-016.653/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Ayda Coutinho da Silva (377.221.316-20); Ceila Maria Pires Coutinho Dias 

(045.983.256-58); Cemadar Coutinho do Nascimento (287.322.606-44); Elaine Aparecida Scoralick 
(640.113.566-20); Eliane de Fatima Scoralick (414.364.406-10); Geralda Martha Dumont Lara 
(666.108.776-53); Janaina Samanta Rezende Coutinho Noda (057.269.406-79); Maria Jose Severino 

Ribeiro (353.942.856-91); Patricia Maria da Rocha (712.567.926-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8896/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 

considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão militar em favor do(s) 
beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 

  
1. Processo TC-016.756/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Andrea Cristina Marques da Silva (042.722.567-18); Joao Vitor Vieira de Jesus 

(121.355.957-05); Katia Aparecida Guina Fachina (807.950.307-97); Marcela Nogueira Guina Fachina 
Assis (789.943.497-15); Marilene de Freitas Fachina (233.695.317-04); Uitaccy Vespasiano Moura dos 

Santos (006.961.067-36); Vania Maria Espindola Ponce (795.151.857-34); Viviane Cristina dos Santos 
Marques de Andrade (042.723.607-01). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8897/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 

e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão militar em favor do(s) 

beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 
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1. Processo TC-016.798/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Alesandra Cupello Lobo (365.423.935-87); Carla Goncalves Villela (391.193.274-

04); Celia Santos Furtado Correa (076.238.027-63); Claudia Goncalves Villela (653.153.674-87); Gabrielli 
Cupello Lobo Ramos (068.617.347-30); Izabela Goncalves Villela (650.870.034-00); Ladi Zunilda Mendes 

Gouveia (256.382.201-78); Marilia Caparica Carneiro (090.385.907-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8898/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 

considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão militar em favor do(s) 
beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 

  
1. Processo TC-017.189/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Claudete Aparecida da Silva May (706.994.709-78); Juliana Gomes Pippi de Lima 
(020.157.899-95); Kleny Coelho May (910.908.656-00); Maria Rosa de Araujo Correa (016.239.979-09); 
Patricia Maria Gomes Pippi Netto (823.221.209-87); Sandra Maria da Silva Camara (536.187.699-20); 
Telma Elita Pereira Luiz (158.233.509-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8899/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 

considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão militar em favor do(s) 
beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 

  
1. Processo TC-017.217/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Carmem Georgia Reboucas de Oliveira Jorge Vieira (625.232.443-49); Carmen 
Vera Cutalo Curcio (890.641.867-15); Claudete Lopes de Lucena (178.692.184-72); Edimarry Marques 
Lucena (868.368.544-68); Karlla Victoria Magalhaes Carneiro (102.333.664-23); Lucia Helena Canuto 
Vercosa da Silva Bessa Leite (835.779.557-91); Luzimar Maranhao de Oliveira Vieira (609.820.807-78); 

Maria Erlene Lopes (377.294.543-00); Maria Rosa da Silva Neto Lopes (380.966.177-53); Mercianita 
Vieira Guimaraes (039.352.344-65). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8900/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 

considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de concessão de pensão militar em favor do(s) 
beneficiário(s) relacionado(s) nos autos. 

  

1. Processo TC-017.355/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Ada Carolina Vieira (036.668.789-11); Ana Cristina Vieira (682.544.319-49); 

Andreia Regina Vieira (810.852.739-20); Helena Santana Pereira (429.241.117-49); Maria Fernanda Vieira 
(037.893.559-33); Maria Luiza de Araujo (715.199.717-53); Maria Madalena Monsanto Marinho 
(070.188.857-10); Vanessa Oliveira de Paula (184.573.377-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8901/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de reforma relacionado(s) nos autos. 

  
1. Processo TC-018.512/2023-2 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Deoclecias Muzy da Silva (776.946.007-72); Lindomar Jose Araujo da Silva 
(745.078.347-91); Rangel Manoel de Oliveira (779.585.437-00); Raniere Aureliano da Silva (353.995.704-
91); Zalderir Teixeira da Silva (736.099.007-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8902/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 
e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 

considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de reforma relacionado(s) nos autos. 
  
1. Processo TC-018.561/2023-3 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Clavio Luiz Ribeiro Filho (537.236.197-20); Daniele dos Santos de Paiva 
(082.337.637-05); Paulo Cesar Paul Cruz (469.765.077-87); Roberto Manhaes de Souza (326.907.387-91); 

Sidney de Souza Ribeiro (665.341.007-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8903/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 

e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de reforma relacionado(s) nos autos. 

  
1. Processo TC-018.584/2023-3 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Adolfo Jair Biscaino Azambuja (449.426.648-53); Antonio Fernando Duque Pires 

(208.154.257-91); Joao Lima dos Santos (000.557.432-34); Sergio Bertasi (715.548.828-34); Willians 
Augusto Correia de Oliveira (428.689.518-13). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8904/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, 

e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
considerar legal(is) e determinar o registro do(s) ato(s) de reforma relacionado(s) nos autos. 

  
1. Processo TC-018.832/2023-7 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Antonio Pereira da Silva Junior (316.160.114-91); Josue Soares Vieira 

(760.054.537-34); Marcos Buarque Lima (169.254.082-34); Wilson Eduardo de Castro (454.555.709-00); 
Wilton de Souza Simoes (783.560.837-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8905/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 

V, “a”, do RI/TCU, com fundamento nos arts. 2º, 4º, II, 8º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de 
acordo com os pareceres constantes dos autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência 
da prescrição quinquenal das pretensões punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos e encaminhar 

cópia desta decisão, assim como da instrução da unidade técnica e do parecer do Ministério Público de 
Contas (MP/TCU), ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e aos responsáveis, para conhecimento. 

  
1. Processo TC-001.987/2022-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL). 
1.1. Responsáveis: Instituto Cultural do Trabalho (61.054.003/0001-00); Valdir Vicente de Barros 

(033.615.197-72). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74278370.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 141 | Terça-feira, 08/08/2023 175

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade (extinta). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8906/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 
V, “a”, do RI/TCU, com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com os 
pareceres constantes do autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência da prescrição 

intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos e encaminhar cópia desta 
decisão, assim como da instrução da unidade técnica e parecer do Ministério Público de Contas (MP/TCU), 

ao Fundo Nacional de Saúde e aos responsáveis, para conhecimento. 
  
1. Processo TC-004.659/2021-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL). 

1.1. Responsáveis: Claudio de Moraes Machado (394.773.807-25); Fundação de Estudos e Pesquisas 
em Administração (74.180.340/0001-88); Mamede Said Maia Filho (284.708.771-00). 

1.2. Órgão: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

  
ACÓRDÃO Nº 8907/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão  da 1ª Câmara, com fundamento 
no art. 212, c/c o art. 169, VI, na forma do art. 143, V, ‘a’, todos do RI/TCU, e de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos (peças 51-54), ACORDAM, por unanimidade, em arquivar a presente 
tomada de contas especial, uma vez verificada a ausência dos pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do processo, bem como dar ciência desta deliberação ao responsável e ao 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
  

1. Processo TC-005.309/2021-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Lauro Falcão Carneiro (538.448.825-53). 
1.2. Entidade: município de Riachão do Jacuípe/BA. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8908/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 

V, “a”, do RI/TCU, com fundamento nos arts. 8º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 
os pareceres constantes dos autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a prescrição intercorrente 

das pretensões punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos e encaminhar cópia desta decisão, 
assim como da instrução da unidade técnica (peças 145-147), ao responsável, à Fundação Nacional de 
Saúde, e à Prefeitura Municipal de Porto Lucena/RS, para conhecimento. 

  
1. Processo TC-006.093/2022-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Ademar Oscar Olsson (134.560.750-49). 
1.2. Órgão: Prefeitura Municipal de Porto Lucena/RS. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8909/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 

V, “a”, do RI/TCU, com fundamento nos art. 1º, 2º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência da prescrição 
das pretensões punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos e encaminhar cópia desta decisão, 
assim como da instrução da unidade técnica e parecer do MP/TCU, ao Fundo Nacional de Assistênc ia 

Social e ao responsável, para conhecimento. 
  

1. Processo TC-011.553/2022-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Elianai Buarque Gomes (153.408.214-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São José da Coroa Grande/PE. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8910/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 

V, “a”, do RI/TCU, com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com os 
pareceres constantes dos autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência da prescrição 

intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos e encaminhar cópia desta 
decisão, assim como da instrução da unidade técnica (peças 32-34) ao Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome, à prefeitura municipal de Galiléia/MG e ao responsável, 

para conhecimento. 
1. Processo TC-011.554/2022-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Romulo Goncalves de Oliveira (290.152.196-72). 
1.2. Órgão: Prefeitura Municipal de Galiléia/MG. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8911/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 

V, “a”, do RI/TCU, com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com os 

pareceres constantes do autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos e encaminhar cópia desta 
decisão, assim como da instrução da unidade técnica (peças 56-58) ao Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional, à prefeitura municipal de Serra/ES e ao responsável, para conhecimento. 

  
1. Processo TC-014.083/2021-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL). 
1.1. Responsável: Audifax Charles Pimentel Barcelos (816.870.527-00). 
1.2. Órgão: Ministério do Desenvolvimento Regional (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8912/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 

V, “a”, do RI/TCU, com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com os 
pareceres constantes do autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência da prescrição 

intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos e encaminhar cópia desta 
decisão, assim como da instrução da unidade técnica (peças 70-72) e do parecer do Ministério Público de 
Contas (MP/TCU), ao Ministério do Turismo (MTur), ao município de Bady Bassitt/SP e ao responsável, 
para conhecimento. 

  
1. Processo TC-014.373/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL). 
1.1. Responsável: Edmur Pradela (002.587.208-75). 
1.2. Órgão: Prefeitura Municipal de Bady Bassitt - SP. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8913/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 

V, “a”, do RI/TCU, com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com os 
pareceres constantes do autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência da prescrição 

intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos e encaminhar cópia desta 
decisão, assim como da instrução da unidade técnica e parecer do Ministério Público de Contas (MP/TCU), 
ao Ministério do Turismo (MTur), ao Município de São José do Divino/MG e ao responsável, para 
conhecimento. 
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1. Processo TC-014.377/2022-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL). 
1.1. Responsável: Geraldo Guedes Rodrigues (207.931.036-49). 
1.2. Órgão: Prefeitura Municipal de São José do Divino - MG. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. com fundamento no art. 9º, I, da Resolução TCU 315/2020, dar ciência ao Ministério do 

Turismo de que o longo transcurso de tempo havido na execução dos atos administrativos referentes à 
apuração da prestação de contas do Convênio 1754/2009 (registro SIAFI 723873/2009) ensejou a 
ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória, situação que pode atrair incidência do art. 

13 da Resolução TCU 344/2022. 
  

ACÓRDÃO Nº 8914/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 

V, ‘a’, do RI/TCU, com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com os 
pareceres constantes do autos (peças 92-95), ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência 

da prescrição intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos e 
encaminhar cópia desta decisão, assim como da instrução da unidade técnica e parecer do MP/TCU, ao 
Ministério da Agricultura e Pecuária, e aos responsáveis, para conhecimento. 

  
1. Processo TC-015.769/2021-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Associação dos Projetos Comunitários das Ilhas de Abaetetuba (22.943.146/0001-

03) e Elcio da Silva Ferreira (637.271.102-87). 
1.2. Órgão: Gabinete do Ministro da Pesca e Aquicultura; Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento - Gabinete do Ministro (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 8915/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 
V, “a”, do RI/TCU, com fundamento nos art. 1º, 2º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 
os pareceres constantes do autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência das 

prescrições punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos e encaminhar cópia desta decisão, assim 
como da instrução da unidade técnica e parecer do MP/TCU ao responsável, para conhecimento. 

  
1. Processo TC-018.591/2019-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Maria Fernanda Campelo Maranhao (672.517.819-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria Especial de Cultura (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
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1.6. Representação legal: Marcelo Nogueira Miguel, representando Maria Fernanda Campelo  
Maranhão. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8916/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 

V, “a”, do RI/TCU, com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com os 

pareceres constantes dos autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência da prescrição intercorrente das pretensões 

punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos e encaminhar cópia desta decisão, assim como da 
instrução da unidade instrutiva e do parecer do Ministério Público de Contas (MP/TCU), ao Ministério do 
Turismo e ao responsável, para conhecimento. 

  
1. Processo TC-019.633/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Apensos: 020.254/2022-9 (SOLICITAÇÃO) 
1.2. Responsável: Nilton Ferreira da Silva (291.706.056-53). 
1.3. Órgão: Prefeitura Municipal de Corinto/MG. 

1.4. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.7. Representação legal: não há. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8917/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 

V, “a”, do RI/TCU, com fundamento nos art. 1º, 2º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 
os pareceres constantes do autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência das 
prescrições punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos e encaminhar cópia desta decisão, assim 

como da instrução da unidade técnica e parecer do MP/TCU, ao Ministério do Turismo e ao responsável, 
para conhecimento. 

  
1. Processo TC-021.362/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Maria Miriam Pinheiro de Paiva Medeiros (502.942.024-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Taboleiro Grande/RN. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8918/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 
V, “a”, do RI/TCU, com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com os 

pareceres constantes do autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretenções punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos, e encaminhar cópia 
desta decisão, assim como da instrução da unidade instrutiva e parecer do MP/TCU (peças 89-92) aos 

responsáveis e ao Ministério das Cidades, para conhecimento. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74278370.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 141 | Terça-feira, 08/08/2023 180

1. Processo TC-031.392/2022-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Edson Leite Araújo (052.572.713-20); Francisco José Sampaio Leite 

(751.021.453-04); Francisco Rômulo Cruz Gomes (068.037.843-04); José Leandro Sousa de Oliveira 

(901.865.243-15); Paulo Sérgio Maia Sousa (320.884.933-87); Valmir Saraiva Maciel (398.765.353-15). 
1.2. Entidade: Município de Pacoti/CE. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 8919/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 

V, “a”, do RI/TCU, com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com os 
pareceres constantes do autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretenções punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos, e encaminhar cópia 

desta decisão, assim como da instrução da unidade instrutiva e parecer do MP/TCU (peças 71-74) aos 
responsáveis e ao Ministério da Cultura, para conhecimento. 

  
1. Processo TC-031.660/2022-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Antônio César da Silva (304.467.599-53); Instituto Festival de Música de Santa 

Catarina (08.288.790/0001-64); Paulo César Chiodini (569.932.009-10). 
1.2. Órgão: Secretaria Especial de Cultura (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 8920/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art. 143, 

V, “b”, do RI/TCU, com fundamento nos art. 1º, 2º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

a instrução da unidade técnica constante do autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a 
ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos e encaminhar 

cópia desta decisão, assim como da instrução da unidade técnica, ao Comando da 4ª Região Militar e 4ª 
Divisão de Exército e ao responsável, para conhecimento. 

1. Processo TC-045.672/2021-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Adélia Philomena Maciel de Freitas (222.374.706-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da 4ª Região Militar e 4ª Divisão de Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 8921/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com fundamento no 

art. 1º, XXIV, na forma do art. 143, V, “a”, ambos do RI/TCU, e de acordo com o parecer da unidade 
instrutiva emitido nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em conhecer da presente representação, para, 

no mérito, considerá-la parcialmente procedente, encerrar o processo e arquivar os autos, dando-se ciência 
desta decisão ao representante, fazendo-se as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-025.910/2021-3 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Fundo de Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-fim da Polícia 

Federal. 
1.2. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Governança e Inovação 
(AudGovernanca). 

1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.6.1. determinar à Polícia Federal, com fundamento no art. 250, II, do RI/TCU, que informe, no 

prazo de noventa dias, as providências tomadas para a divulgação, em transparência ativa, de demonstrat ivo 
anual das receitas e despesas relativas à prestação do serviço de emissão de passaportes, o qual deve ser 

publicado a partir do exercício de 2024 (relativamente ao ano de 2023), e subsequentemente, até trinta dias 
após o encerramento de cada exercício anual, em atenção à exigência de transparência dos arts. 3º, 6º, 7º e 
8º da Lei 12.527/2011 (LAI) c/c os arts. 37, caput, e II, § 3º, e 216, § 2º, da CF/1988. 

  
ENCERRAMENTO 

  

Às 15 horas e 37 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, aprovada pelo 
Presidente e a ser homologada pela Primeira Câmara. 

  
ALINE GUIMARÃES DIÓGENES 

Subsecretária da Primeira Câmara 

  
Aprovada em 4 de agosto de 2023. 

  
WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Presidente 

  
(Publicado no DOU Edição nº 150 de 08/08/2023, Seção 1, p. 110) 
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